
 

Carta de 

Política 

Educativa 

2019-2023 

 

 

 



 

 

II 

ii 

   

Sumário 

1 CONTEXTO E PROCESSO DE ELABORAÇÃO DA CARTA DE POLÍTICA EDUCATIVA 

2019-2023 ............................................................................................................. 7 

1.1 Contexto ........................................................................................................................................ 7 

1.2 Processo de Elaboração................................................................................................................. 8 

1.3 Missão e Objectivos .................................................................................................................... 12 

2 ANÁLISE DOS SECTORES SOCIAL, ECONÓMICO E EDUCATIVO EM SÃO TOMÉ E 

PRÍNCIPE ............................................................................................................. 14 

2.1 Introdução ................................................................................................................................... 14 

2.2 Situação social e económica ........................................................................................................ 14 

2.3 Situação educacional ................................................................................................................... 21 

2.3.1 Acesso, Equidade e Inclusão ............................................................................................. 24 

2.3.2 Eficiência e Qualidade ....................................................................................................... 30 

2.3.3 Formação e qualificação docente e não docente ............................................................. 37 

2.3.4 Despesas com a educação e formação ............................................................................. 39 

3 PROGRAMAS EDUCACIONAIS ............................................................................... 42 

3.1 Educação Pré-escolar .................................................................................................................. 45 

3.2 Ensino Básico ............................................................................................................................... 48 

3.3 Ensino Secundário e Técnico Profissional ................................................................................... 52 

3.4 Educação de Jovens e Adultos .................................................................................................... 56 

3.5 Ensino Superior ........................................................................................................................... 58 

3.6 Formação e Gestão dos Docentes ............................................................................................... 60 

3.7 Gestão eficiente do sistema educativo e desenvolvimento de capacidades institucionais ....... 62 

3.8 Temas Transversais ..................................................................................................................... 65 

3.8.1 Ensino Especial Inclusivo ................................................................................................... 65 

3.8.2 Alimentação e Saúde Escolar ............................................................................................ 66 

3.8.3 Tecnologia e Inovação ...................................................................................................... 68 

4 FINANCIAMENTO DOS PROGRAMAS .................................................................... 70 

4.1 Mobilização de recursos públicos para a Educação entre 2019 e 2023 ..................................... 70 

4.1.1 Política salarial e gestão mais otimizada dos recursos de ensino .................................... 73 

4.1.2 Cenários Financeiros Hipotéticos ..................................................................................... 75 

4.1.3 Plano de Acção .................................................................................................................. 76 



   
   

 

III 

iii 

   

5 MONITORIA E COORDENAÇÃO ............................................................................. 79 

5.1 Monitoria e Avaliação ................................................................................................................. 79 

5.1.1 Estruturas de monitoria da CPE ........................................................................................ 79 

5.1.2 Ciclo de Planificação do Ministério da Educação .............................................................. 82 

5.1.3 O mecanismo de Monitoria e Avaliação ........................................................................... 82 

5.1.4 Monitoria dos Indicadores ................................................................................................ 84 

5.1.5 Período da monitoria ........................................................................................................ 85 

5.2 A coordenação dos parceiros do sector da Educação na CPE 2023 ............................................ 88 

5.2.1 Envolvimento dos parceiros do Governo.......................................................................... 88 

5.2.2 Envolvimento dos parceiros da Sociedade Civil................................................................ 88 

5.2.3 Coordenação com os parceiros internacionais ................................................................. 89 

5.2.4 Indicadores de avaliação da coordenação Ministério da Educação parceiros ................. 89 

6 ANÁLISE DE RISCO ................................................................................................ 91 

7 ANEXO 1: INDICADORES DE RESULTADOS POR OBJECTIVO PARA CADA PROGRAMA 

EDUCATIVO ......................................................................................................... 93 

8 ANEXO 2: INDICADORES PARA OS PROGRAMAS ................................................... 96 

9 ANEXO 3: DICIONÁRIO DE INDICADORES ............................................................ 102 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 



 

 

IV 

iv 

   

 

Figuras 

Figura 1 –Ciclo de Planeamento de Políticas Educacionais em São Tomé e Principe 2011 a 2019 .............. 9 

Figura 2– Evolução da População Total e do peso específico da população escolarizável ........................ 16 

Figura 3– Receitas internas e externas em % das receitas totais (2000-2016) .......................................... 21 

Figura 4– Estrutura do sistema educacional santomense .......................................................................... 23 

Fgura 5– Perfil transversal de escolarização (2010-2011 e 2016-2017) (%) ............................................... 27 

Figua 6: Perfil transversal de escolarização (2010-2011 e 2016-2017) (%) ................................................ 28 

Figura 7: Pontuações médias das crianças de acordo com as diferentes dimensões testadas no Programa 
Regional Primeira Infância 2014 de acordo com a frequência a pré-escola .......................... 32 

Figura 8 – Despesas correntes e de investimento como propoção do total das despesas da Educação de 
2002 a 2016 (ano de base 2016) ............................................................................................ 41 

Figura 9 – Esquema Lógico – CPE 2023 ....................................................................................................... 43 

Figura10 Estruturas de coordenação da CPE .............................................................................................. 80 

 

Tabelas 

Tabela 1 - Indicadores demográficos de 2001-2012 e projecções até 2030 .............................................. 15 

Tabela 2 – Evolução dos indicadores sócio-económicos ............................................................................ 17 

Tabela 3– Evolução dos indicadores de Saúde ........................................................................................... 17 

Tabela 4 – Crescimento do PIB entre 2000 e 2016 ..................................................................................... 18 

Tabela 5 – Evolução das receitas e despesas do Estado entre 2000 e 2016 .............................................. 20 

Tabela 6 – Evolução dos indicadores de cobertura entre 2006-2007 e 2016-2017, taxa bruta de 
escolarização (TBE) em percentagem e número de alunos por 100 000 habitantes ............ 25 

Tabela7 – Comparação internacional das TBE e do número de alunos e de estudantes por 
100 000 habitantes (2017 ou ano mais recente) ................................................................... 26 

Tabela8 – Características sociais das crianças de 6 a 14 anos fora da escola (%) ...................................... 28 

Tabela9 – Evolução das percentagens de repetentes no ensino básico e secundário geral (2007-2017) 
(%) .......................................................................................................................................... 30 

Tabela10 – Consolidação de factores de aprendizagem de avaliações aferidas do Ensino Básico- efeitos 
marginais ................................................................................................................................ 34 

Tabela11: Taxa de enquadramento por distrito no 1º ciclo do ensino básico público (2016-2017) .......... 35 

Tabela12: Distribuição das infraestruturas a nível da educação pré-escolar, 2016-2017 .......................... 36 

Tabela13: Distribuição das infraestruturas a nível do ensino básico (1o. e 2o. ciclos), 2016-2017 ............. 36 

Tabela14: Perfil dos professores por formação e género, 2017 ................................................................. 38 



   
   

 

V 

v 

   

Tabela15 – Distribuição dos professores segundo o número de horas efectivas de instrução 
(considerando a instituição em que foram colocados) por nível de instrução ...................... 39 

Tabela16 –Evolução dos gastos com educação de 2002 a 2016 ................................................................ 39 

Tabela17 – Indicadores e Metas: Educação Pré-Escolar ............................................................................. 47 

Tabela18 – Indicadores e Metas: Ensino Básico ......................................................................................... 50 

Tabela19 – Indicadores e Metas: Ensino Secundário e Técnico-Profissional ............................................. 55 

Tabela20 – Indicadores e Metas: Educação de Jovens e Adultos ............................................................... 57 

Tabela21 – Indicadores e Metas: Ensino Superior ...................................................................................... 59 

Tabela22 - Indicadores e Metas: Formação e Gestão de Docentes ........................................................... 61 

Tabela23 – Indicadores e Metas: Gestão eficiente do sistema educativo e desenvolvimento de 
capacidades institucionais ..................................................................................................... 64 

Tabela24 - Indicadores e Metas: Ensino Especial Inclusivo ........................................................................ 65 

Tabela25 - Indicadores e Metas: Alimentação e Saúde Escolar ................................................................. 68 

Tabela26 – Indicadores e Metas: Tecnologia e Inovação ........................................................................... 69 

Tabela28 –Despesas com salário, horas extraordinárias e subsídios entre 2017 a 2019 (em nD e 
percentual) ............................................................................................................................. 73 

Tabela29 –Despesas públicas com educação para 2018 e 2019 e previsão até 2023 (em 000 nD) ........... 75 

Tabela30 –Cenários Financeiros Hipotéticos para a implementação da CPE 2023 no período de 2020 a 
2023 ....................................................................................................................................... 76 

Tabela31 – Despesas correntes, de Investimento e diferença dos recursos e despesas totais por cenário 
para o período de 2019 a 2023 .............................................................................................. 76 

Tabela32 –Distribuição do tipo de financiamento por programa educativo .............................................. 77 

Tabela33 –Distribuição por tipo de fonte de recursos ............................................................................... 77 

Tabela34: Elementos para a gestão da CPE 2023 ....................................................................................... 81 

Tabela35: Classificação do tipo e do grau de esforço para monitoria dos indicadores da CPE 2023 ........ 84 

Tabela 36: Percentual por grau de esforço para a monitoria dos indicadores em cada programa da CPE 
2023 ....................................................................................................................................... 85 

Tabela37: Ciclo de Planificação Orçamentação e Monitoria da CPE .......................................................... 87 
 

  



 

 

VI 

vi 

   

  



 

 

7 

7 

   

 

1 Contexto e Processo de Elaboração da Carta 

de Política Educativa 2019-2023 

1.1 Contexto 

São Tomé e Princípe considera a Educação como um direito fundamental de cada cidadão e um 

instrumento para formar o capital humano de acordo com a exigência dos novos tempos. Neste sentido, 

a promoção de uma educação de excelência é condição básica de empregabilidade e competitividade 

para as pessoas em idade activa, para a construção de uma sociedade mais justa e com oportunidades 

iguais para todos. Desde 2011, a elaboração de políticas educacionais em São Tomé e Príncipe busca 

incorporar uma visão de longo prazo, inserida na política de desenvolvimento do governo e, 

principalmente, baseada em evidências. A adopção dessa abordagem metodológica foi o marco para o 

início de um ciclo de planeamento de políticas educacionais no país. Com o intuito concretizar esses 

compromissos e dar continuidade ao processo de formulações de políticas credíveis, o Ministério da 

Educação elaborou a Carta de Política Educativa cobrindo o período de 2019 a 2023. Através desse 

documento, pretende-se aprofundar e consolidar as conquistas anteriores, mas, principalmente, 

readequar as políticas e estratégias educacionais, em culminância com uma agenda transformadora e 

inovadora. 

Dessa forma, a Carta de Política Educativa 2019-2023 (CPE 2023) retorna o compromisso do 

governo santomense com as directrizes internacionais, em especial, com os Objectivos de 

Desenvolvimento do Sustentável do Milênio (ODS), da Conferência Mundial de Jomtien em Tailândia, do 

Fórum de Dakar (Educação Para Todos), da Conferência Mundial sobre Necessidades Educativas Especiais 

de Salamanca e da Convenção dos Direitos da Criança da ONU. No nível nacional, reintera a relevância de 

assegurar, até 2023, uma educação de qualidade e excelência para todos, em todos os lugares, para que 

todos possam atingir o seu potencial e contribuir para a sociedade. 

O Programa de Governo enfatiza um desenvolvimento holístico e equilibrado de todo o setor 

educacional e foca na necessidade de elevar os níveis de letramento e numeramento, de combater o 

insucesso escolar, de reduzir as disparidades existentes, de melhorar a oferta do ensino profissional, em 

qualificar os adultos em idade activa. As prioridades estão relacionadas com o aprimoramento da 

eficiência da gestão escolar, da formação e valorização dos docentes e na melhoria da competitividade e 

internacionalização do ensino superior. 

A CPE 2023 é, então, o resultado de um processo participativo e inclusivo que representa a visão 

do governo, dos parceiros de desenvolvimento e da sociedade santomense para os próximos quatro anos. 

Por meio de um extenso processo de consultas e com liderança do Ministério da Educação1, as partes 

                                                      
1 Por conveniência, decidiu-se utilizar a designação geral Ministério da Educação para referir a instituição responsável pelo sistema educacional 

em São Tomé e Príncipe, mesmo que, durante o período em análise, tenha tido outras designações. Por exemplo, actualmente o Ministério da 
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interessadas obtiveram o consenso que a missão e os objetivos incorporam e se agrupam em torno de 

três princípios 

Eficiência  
Este princípio trata das características de um sistema educacional eficiente que integra de forma 

efetiva e coerente todas as instituições de ensino e autoridades centrais e regionais. Além disso, engloba 

o desafio de reduzir o insucesso escolar, que representa um desperdício enorme de recursos públicos por 

efeito da repetência, do abandono escolar e de outros pontos de ineficiência de gestão.  

Qualidade 
Este princípio trata da oportunidades de aprendizagem oferecidas a todas as crianças e jovens, 

com especial atenção na educação pré-escolar e no ensino básico. Além disso, propõe estratégias para 

melhorar a formação e a valorização dos docentes e da liderança dos gestores, como pontos essenciais 

para resolver o problema dos baixos níveis de aprendizagem. 

Equidade e Inclusão 
Este princípio é sobre a oportunidade de educação para todos considerando as diferenças entre 

género, bem como outras desigualdades relacionadas ao local de residência, urbano-rural e ao nível sócio-

económico. Além disso, incorpora acções para a acessibilidade do sistema educacional às crianças e jovens 

com necessidades educativas especiais. 

1.2 Processo de Elaboração 

A elaboração da CPE 2023 envolveu componentes complementares e seguiu um amplo processo 

de consulta incluindo distintos sectores do governo, da sociedade santomense e dos parceiros de 

desenvolvimento. Esse esforço consolida a elaboração de políticas educacionais credíveis e insere São 

Tomé e Príncipe em uma nova fase do ciclo de planeamento (Figura 1). O ciclo de planeamento de políticas 

educativas em São Tomé e Principe teve início com a Carta de Política Educativa Visão 2022, cujos 

objetivos e acções estratégicas foram formuladas a partir da identificação dos problemas por uma 

criteriosa análise do sistema educacional. A utilização dessa metodologia também permitiu reforçar as 

capacidades nacionais e para posicionar o país internacionalmente. A partir da Carta Política Educativa 

Visão 2022, o Ministério de Educação elaborou dois planos de acções que permitiram implementar os 

objetivos e monitorar as metas propostas.  

Esses esforços foram contemplados com resultados bastantes satisfatórios: muitas metas foram 

alcançadas e, até mesmo ultrapassadas. Em particular, os sucessos alcançados foram relacionados com a 

expansão da cobertura da Educação Pré-Escolar e do Ensino Secundário, principalmente por causa do 

investimento na construção de novas salas de aulas nestes segmentos. Avanços consideráveis também 

foram obtidos na implementação da Educação Técnico-Profissional e na constituição da Universidade 

Pública de São Tomé e Principe. Esses avanços colocam São Tomé e Príncipe entre um dos países da Africa 

                                                      
Educação, designa-se como Ministério da Educação e Ensino Superior (MEES), entretanto, no período da realização da análise sectorial da 

educação, chamava-se Ministério da Educação, Ciência, Cultura e Comunicação (MECCC).  
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subsaariana (ASS) com taxas de brutas de matrículas entre as mais altas e com a universalização do ensino 

primário.  

Entretanto, também foi possível verificar grandes constrangimentos que ainda atingem o 

sistema educacional, particularmente, as elevadas e persistentes taxas de reprovação e abandono, os 

baixos níveis de aprendizagem, a distribuição desigual dos serviços educacionais, especialmente para as 

áreas rurais e famílias mais vulneráveis, além de problemas de ineficiente na gestão dos professores e das 

escolas. Esses contrangimentos demostram que os próximos anos deverão enfocar a grande crise de 

aprendizagem, com a priorização de acções e actividades que promovam mais justiça social, mais 

equidade, mais formação e valorização do capital humano em São Tomé e Príncipe.  

Para concretizar esse desafio, o Ministério da Educação iniciou o processo de elaboração da CPE 

2013. Os componentes do processo de elaboração envolveram: a) Análise do Sector Educativo; b) Revisão 

Sectorial Conjunta; c) Regulamentos Legais e d) Oficinas e Seminários, conforme apresentado na Figura 2. 

Esse processo permitiu apresentar um planeamento estratégico para melhor oferecer às crianças, aos 

jovens e aos adultos uma experiência de aprendizagem relevante e de qualidade, que maximiza o capital 

humano e ajuda a projetar as aspirações nacionais de desenvolvimento social e econômico. O primeiro 

componente foi a realização de uma nova análise do sector educativo (RESEN, 2018), dando continuidade 

a metodologia empregada em 2011. Assim, foi possível, pela primeira vez em São Tomé e Príncipe, analisar 

a evolução dos principais indicadores. A análise consiste em uma descrição detalhada do contexto social, 

financeiro e educacional, explicitando os progressos e as causas das deficiências e constrangimentos.  

Figura 1 –Ciclo de Planeamento de Políticas Educacionais em São Tomé e Principe 2011 a 2019 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O trabalho foi desenvolvido em parceria de uma equipa nacional com especialistas 

internacionais e foi liderada pelo Ministério da Educação. A análise também abrange a capacidade do 

sistema em termos de eficiência, custos e financiamento. Um ponto que merece destaque é a elaboração 

de um modelo de simulação financeira abrangendo projecções dos principais indicadores que afectam o 

planeamento de políticas educacionais, não apenas para o ano de 2023, mas até o ano de 2030. Consitui-
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se, assim em um esforço 

colaborativo para aprofundar a 

compreensão dos desafios 

enfrentados pelo sector e para 

construir acções conjuntas com base 

em um diagnóstico comum e em um 

compromisso de continuidade. A 

identificação dos problemas e 

constrangimentos é um dos pontos 

de partida para a elaboração de 

políticas públicas e os resultados do 

RESEN 2018 subsidiaram o trabalho 

de delimitação dos princípios 

orientadores da CPE 2023.  

O segundo componente 

está relacionado com a organização, 

em março de 2018, da 1a. Revisão 

Sectorial Conjunta em São Tomé e 

Príncipe. Esse evento constituiu 

mais um espaço de diálogo e 

intercâmbio de experiências entre o 

Ministério de Educação e os diversos 

parceiros de desenvolvimento, 

visando: i) identificar os avanços e os 

constrangimentos enfrentados; ii) divulgar os resultados preliminares da análise do sector educativo e iii) 

discutir os desafios para a monitoria dos indicadores e metas e iv) apresentar ideias e acções para a 

elaboração da Carta de Política Educativa 2019-2023. 

Após a Revisão Sectorial Conjunta, o Ministério da Educação estabeleceu um Grupo de Trabalho 

(GT), sob a orientação da Direcção de Planeamento e Inovação Educativa (DPIE) e constituído por 

directores e técnicos do Ministério da Educação e representantes das instituições parceiras. Os GTs 

participaram de oficinas e seminários para elaboração da CPE 2023 e do Plano de Acção. A grande maioria 

dos membros do GT também participou da elaboração do RESEN e da Revisão Sectorial Conjunta, 

facilitando a integração e a coordenação dos trabalhos, bem como da continuidade das discussões.  

Grupos de Trabalho Temáticos (GTT) também foram estabelecidos de acordo com os programas 

educativos presentes na estrutura da CPE 2023. Os GTTs reuniram-se separadamente para discutir os 

seguintes pontos:  a) análise da situação atual, revisar e avaliar as evidências na sua área, a fim de 

entender o progresso feito contra as metas previamente estabelecidas e identificar onde o progresso foi 

inadequado; b) identificação dos problemas e causas subjacentes para os sucessos e, principalmente para 

os constrangimentos; c) obtenção de consenso nos objetivos e acções estratégicas; d) definição de 

indicadores e metas e e) elaboração do Plano de Acção.  

O trabalho também foi apoiado por directores distritais, directores de escolas, professores, 

sindicato dos docentes e representantes das instituições de ensino superior público e privado de São 

Caixa 1: Principais resultados da Análise do Sector Educativo – RESEN 

2018  

Crescimento económico favorável, mas irregular, combinado com uma 

melhoria nas condições de vida dos agregados familiares e uma elevada 

procura de educação; 

Finanças públicas caracterizadas pela elevada dependência da ajuda 

externa associada à deterioração da mobilização de recursos internos, 

mas com prioridade orçamental para o sector da educação; 

Uma melhoria significativa em termos de cobertura escolar, 

especialmente na educação pré-escolar, ensino secundário geral e 

ensino superior; 

Um ligeiro declínio na conclusão do ensino básico de 6 anos, mas uma 

melhoria acentuada na proporção de crianças que completam 9 e 12 

anos de escolaridade; 

Altos índices de repetência em todos os níveis de ensino 

comprometendo grandemente a eficiência interna do sistema; 

Existem disparidades no percurso escolar, particularmente 

relacionadas com o nível de vida das famílias;  

As aprendizagens escolares no ensino básico e secundário permanecem 

baixas em geral, com uma grande maioria de alunos que não atinge o 

nível mínimo de conhecimentos; 

A alocação de professores parece ter em conta as necessidades reais 

das escolas no primeiro ciclo do ensino básico, mas no segundo ciclo do 

ensino básico e no secundário muitos professores são subutilizados. 
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Tomé e Príncipe, enriquecendo o 

processo com as suas contribuições. 

A sistemática de trabalho envolveu 

reuniões com todos os GTTs juntos, 

visando discutir e avaliar os 

princípios gerais e prioridades da 

CPE 2023, além de assegurar a 

coerência e a complementariedade 

dos programas educativos. Este 

esforço conjunto constitui um facto 

inédito na elaboração de políticas 

públicas em São Tomé e Príncipe e 

confere ao documento um carácter 

endógeno, original e nacional, 

indispensável ao processo de apropriação almejado.  

O processo de elaboração da Carta de Política Educativa 2019-2023 também recebeu subsídios 

das mudanças introduzidas no sistema educativo santomense pela aprovação da Lei de Bases da Educação 

em 2018. As principais mudanças foram: i) definição da obrigatoriedade de dois anos da Educação Pré-

escolar e de todo o Ensino Básico (9 anos); ii) alteração da estrutura do Ensino Básico, passando a 7ª, 8ª e 

9ª classes a constituírem o 3º ciclo, ao invés do 1o. ciclo do Ensino Secundário e iii) definição da 

possibilidade de alargamento progressivo da escolaridade obrigatória para o Ensino Secundário. No 

mesmo sentido, também se levou em consideração, na adequação dos objetivos e das acções estratégicas 

da CPE 2023, as diferentes normas e decretos vigentes como, por exemplo, o Programa de Governo, o 

Estatuto da Carreira Docente, Quadro de Qualificação de Professor e a Lei Orgânica.  

Dentre as lições aprendidas no processo participativo, destacam-se: a) necessidade urgente de 

criação de mecanimos permanentes de maior integração entre as diferentes direcções pedagógicas, a 

parte administrativa e financeira de forma a evitar sobreposições de atividades e de promover maior 

eficiência no uso do recurso e b) da pertinência de ter realizar estudos para identificar as causas de alguns 

constrangimentos encontrados, como as altas taxas de reprovação e a ineficiência na gestão de 

professores, acompanhada de uma divulgação ampla dos resultados de forma a promover uma mudança 

nas percepções dos envolvidos em educação.  

Mais uma vez, o Ministério da Educação, em conjunto com demais órgãos do Governo de São 

Tomé e Príncipe e dos parceiros de desenvolvimento, elaboraram a CPE 2023 no sentido de: i) ser 

responsiva aos compromissos internacionais e nacionais; ii) focalizar os princípios da qualidade, eficiência, 

inclusão e equidade; iii) ser inovadora, realista e credível; iv) baseada em evidências, orientada por 

objetivos, acções estratégicas e metas; v) compromissada com mecanismos de monitoria e avaliação dos 

indicadores e vi) inserida em um sistema de cooperação entre governo e parceiros de  desenvolvimento. 

Caixa 2: Principais Desafios Identificados pela Revisão Sectorial 

Conjunta 

Metas muito ambiciosas, em especial a da universalização do Ensino 

Secundário e do rácio aluno/turma; 

Baixos níveis de aprendizagem dos alunos nas classes do Ensino Básico 

e Secundário; 

Taxas de repetência elevadas e persistentes, além da resistência dos 

professores em identificar esse aspecto como um problema do sistema 

e não do aluno; 

Problemas na relação entre escola / professor / inspetor e na gestão 

escolar em geral; 

Deficit persistente de professores qualificados; 

Falta de monitoramento abrangente e avaliação.  
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1.3 Missão e Objectivos 

A missão da CPE 2023 é: 

Para concretizar essa missão até 2023, foram estabelecidos oito objectivos específicos que 

abrangem todos os níveis e modalidades de educação . O Ministério da Educação pretende fazer deste 

documento o instrumento fundamental de políticas educativas, de planeamento estratégico e de 

mobilização de recursos internos e externos. A CPE 2023 é o documento chave no qual deverão inscrever-

se todas as intervenções do sector educativo santomense para os próximos anos. A estrutura da CPE 2023 

integra a totalidade do sistema educativo organizada em objectivos, acções estratégicas, indicadores e 

metas fixadas para 2023. Foram organizados oito programas educativos: 1) Educação Pré-escolar; 2) 

Ensino Básico; 3) Ensino Secundário e Técnico-Profissional; 4) Educação de Jovens e Adultos; 5) Ensino 

Superior; 6) Formação e Gestão de Docentes; 7) Gestão eficiente do sistema educativo e desenvolvimento 

de capacidades institucionais e 8) Temas Transversais (Ensino Especial Inclusivo; Escola e Alimentação 

Escolar; Tecnologia e Inovação). 

Esta estrutura coloca em relevo o carácter interdependente e de interligação entre os diferentes 

subsistemas e está em consonância com o organograma do Mistério da Educação. No entanto, é 

importante destacar que a CPE 2023 demanda um trabalho colaborativo entre as direcções do Ministério 

da Educação, especialmente nos Programas referentes aos professores e à gestão escolar. A observância 

e a elaboração de estratégias e cenários para minimizar os efeitos negativos do impacto destes factores 

são fortemente recomendadas. 

Garantir o acesso a uma educação e formação equitativa, inclusiva, 
inovadora e de qualidade, da Pré-Escolar ao Ensino Superior, que 
promovam o desenvolvimento do capital humano. 
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Um documento com as características da CPE 2023 e com os mecanismos de monitoramento 

dos indicadores implementados permitirá São Tomé e Principe dar mais um passo na direcção de políticas 

públicas baseadas em evidencias. Nesse sentido é importante também, a introdução, seja por parte do 

Governo seja pelos parceiros de desenvolvimento, de mecanismos sistemáticos para a realizações de 

estudos qualitativos e quantitativos para aumentar a quantidade de evidências e o conhecimento dos 

mecanismos subjacentes aos sucessos e aos contrangimentos presentes no sistema educacional 

santomense. Outro aspecto que é necessário avanço é na utilizaçãoo de métodos de avaliação do impacto 

das políticas educativas. A avaliação do impacto permite recolher evidências sobre as intervenções que 

produzem mudanças positivas do sistema educativo e contribuir para o planeamento futuro. 

1. Garantir, de maneira gradual e sustentável, o acesso a uma educação e ensino de 
qualidade de 11 anos (2 anos de Pré-escolar e 9 anos do Ensino Básico), universal, 
gratuito (tendencialmente gratuito) e obrigatório para as crianças e jovens; 

2. Promover, de maneira gradual e sustentável, a expansão do Ensino Secundário e 
Técnico Profissional de qualidade e diversificada, que permita aos jovens 
prepararem o seu futuro, seja pelo acesso ao Ensino Superior, seja pelo ingresso na 
vida activa; 

3. Desenvolver uma Educação de Jovens e Adultos que permita elevar os níveis de 
literacia e de qualificação académica e/ou profissional de públicos que não se 
enquadram no sistema de ensino regular; 

4. Desenvolver um Ensino Superior de qualidade, integrado e adaptado às reais 
necessidades do mercado de trabalho santomense, dando prioridade à formação 
realizada no país; 

5. Implementar uma política consistente e sustentável de formação e gestão docente, 
pautada por critérios de rigor e exigência, de forma a responder aos desafios da 
qualidade e da eficiência do sistema educativo; 

6. Promover o desenvolvimento de mecanismos institucionais para uma gestão 
eficiente do sistema educativo santomense; 

7. Garantir a inclusão das crianças com necessidades educativas especiais, 
proporcionando-lhes condições de acessibilidade, de materiais e apoio pedagógico 
diferenciados; 

8. Desenvolver os mecanismos de planificação e de monitoria e avaliação dos 
indicadores educacionais e financeiros, no sentido de produzir informações 
consistentes, que facilitem a elaboração das políticas educativas e a coordenação 
entre os governantes e os parceiros de desenvolvimento. 



2 Análise dos Sectores Social, Económico e 

Educativo em São Tomé e Príncipe 

2.1 Introdução 

O detalhamento do contexto sócio-económico do país permite ter uma melhor apreciação do 

sistema educativo, bem como o da sua evolução.  É importante identificar os pontos fortes e os desafios 

que a situação socioeconómica impõe, em particular, no contexto do desenvolvimento de um sistema 

educativo com cada vez maiores exigências, resultantes das crescentes necessidades de expansão para 

novos níveis, bem como a melhoria da qualidade e da gestão escolar.  

Esse capítulo descreve a situação sócio-económico de São Tomé e Príncipe, com destaque para 

a potencial demanda por educação para os próximos anos e também apresenta uma análise dos 

indicadores de saúde e de acesso aos serviços sociais básicos. Em seguida, uma descrição detalhada e 

ampliada da situação do sistema educacional é apresentada, com especial destaque para a evolução 

dos indicadores educacionais e dos principais constrangimentos a serem enfrentados nos próximos 

anos. Para fim, uma análise das capacidades nacionais em termos de recursos disponíveis para gastos 

públicos em benefício do desenvolvimento é apresentada. 

2.2 Situação social e económica 

São Tomé e Príncipe é constituído por duas ilhas principais, a maior das quais é São Tomé e a 

outra, mais pequena é a Ilha do Príncipe. Este país lusófono, com uma superfície de 1 001 km2, localiza-

se em África no Golfo da Guiné a 216 km da Guiné Equatorial. Desde 12 de Julho de 1975, São Tomé e 

Príncipe tornou-se um país independente de Portugal. O país, é caracterizado por uma área montanhosa 

e um clima tropical, quente e húmido, com duas estações secas e duas estações chuvosas, com 

temperaturas variando entre 25° a 30°C. É constituído administrativamente por sete distritos. A ilha de 

São Tomé é constituída por seis distritos, a saber, Água Grande, Cantagalo, Caué, Lembá, Lobata e Mé-

Zóchi e a Região Autômona de Príncipe.  

A República Democrática de São Tomé e Príncipe rege-se por uma Constituição adoptada a 10 

de Setembro de 1990 e marcou a transição de um estado socialista, de partido único para um estado 

democrático e pluripartidário, cujas primeiras eleições se realizaram em 1991. Desde então, o país tem 

um Presidente da República eleito por sufrágio universal e um Primeiro Ministro, nomeado pela bancada 

maioritária na Assembléia Nacional (AN). O governo é composto por ministros e secretários de estado 

nomeados pelo presidente sob proposta do primeiro-ministro. O poder legislativo consiste de uma AN 

composta por 55 deputados eleitos por quatro anos. São Tomé e Príncipe é conhecido pelo respeito aos 
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direitos políticos, liberdades civis e boa governação. Em 2016, o país foi classificado em 11º dos 54 países 

africanos segundo o índice Mo Ibrahim da governança africana2.  

De acordo com o Recenseamento Geral da População e Habitação (RGPH) de 2012, a 

população residente de São Tomé e Príncipe era de 178.741 habitantes dos quais 49% eram mulheres. 

Comparando com o RGPH de 2001, a população santomense cresceu 41.000 habitantes, representando 

um aumento de 2,4% ao ano. De acordo como o Instituto Nacional de Estatísticas (INE) de São Tomé e 

Príncipe, as projecções populacionais estimam uma taxa média de crescimento anual de 2,1% até 2030. 

Com isso, em 2017, estima-se que o país tinha cerca de 197.698 habitantes, devendo atingir os 258.184, 

em 2030.  

Tabela 1 - Indicadores demográficos de 2001-2012 e projecções até 2030 

População por idade  2001 2012 2016* 2017* 2030* 

População total 137 599 178 741 193 706 197 698 258 184 

TAAM (%) 2,4 2,1 

População em idade escolar (inscritos)           

      População dos 3-5 anos até 2017 e 4-5 anos depois 
(pré-escolar)2 

12 482 16 379 15 661 14 866 11 611 

       População 6-9 anos (ensino básico 1º ciclo) 15 152 20 122 21 827 21 988 21 976 

       População 10-11 anos (ensino básico 2º ciclo) 7 026 9 031 10 339 10 564 10 394 

       População 12-14 anos (ensino básico 3º ciclo) 10 077 12 398 14 324 14 826 14 891 

       População 15-17 anos (ensino secundário) 10 541 11 406 12 770 13 243 14 078 

       Total das crianças com 3 a 17 anos 55 278 69 336 74 921 75 487 72 950 

População em idade escolar (em % da população total)           

População dos 3-5 anos até 2017 e 4-5 anos depois 
(pré-escolar)2 

9,1 9,2 8,1 7,5 4,5 

População 6-9 anos (ensino básico 1º ciclo) 11,0 11,3 11,3 11,1 8,5 

População 10-11 anos (ensino básico 2º ciclo) 5,1 5,1 5,3 5,3 4,0 

População 12-14 anos (ensino básico 3º ciclo) 7,3 6,9 7,4 7,5 5,8 

População 15-17 anos (ensino secundário) 7,7 6,4 6,6 6,7 5,5 

Total das crianças com 3 a 17 anos 40,2 38,8 38,7 38,2 28,3 

Índice sintético de fecundidade3 4,7 3,6   

        Urbana 4,3 3,0 

        Rural 5,1 5,2 

Taxa bruta de natalidade (‰) 35,6 27,1 

Taxa bruta de mortalidade (‰) 8,5 5,1 

Esperança de vida dos homens (em anos) 61,2 62,1 

Esperança de vida das mulheres (em anos) 66,3 68,7 

Esperança de vida total (em anos) 63,8 65,3 
 
Fonte: RESEN, 2018 
Nota: (*) Projecções, (**) Número médio de filhos por mulher em idade fértil 

A desaceleração da taxa de crescimento da população está associada com as baixas taxas de 

natalidade e mortalidade. Conforme mostrado na tabela 1, entre 2001 e 2012, a taxa bruta de 

natalidade reduziu de 35,6‰, para 27,1‰, o número médio de filhos por mulher passou de 4,7 para 3,6 

e a esperança média de vida quase dobrou. A análise desses dados indicam que São Tomé e Príncipe 

está passando por uma fase de transição demográfica que, sem dúvidas, afeta a demanda potencial por 

                                                      
2 Publicado anualmente desde 2007 pela Fundação Mo Ibrahim, este índice sintético avalia os desempenhos dos países africanos em domínios 

tão variados como o desenvolvimento humano, a segurança, a governança económica e política, a participação política das mulheres, etc. O 

índice classifica os países numa ordem decrescente do melhor ao pior desempenho. http://mo.ibrahim.foundation 

http://mo.ibrahim.foundation/
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educação. Em 2017, mais de metade (52 %) dos santomense tinha menos de 20 anos, o que se traduz 

por uma pressão bastante importante sobre a procura dos serviços educativos.  

Com relação a população do pré-escolar ao ensino secundário, cerca de 75,5 mil crianças e 

jovens de São Tomé e Príncipe (38,2% da população total) tinham entre 3 e 17 anos de idade. 

Correspondendo ao grupo etário que demanda serviços educacionais, a análise dos dados indica uma 

tendência da sua dimunição em termos relativos. Conforme mostrado na Figura 2, em 2001 a população 

desta faixa etária foi estimada em 55.278, devendo a mesma atingir os 78.907, em 2030. Apesar do 

aumento em termos absolutos, em termos relativos a população, os dados indicam uma tendência de 

queda (de 40,2% da população total em 2001, para 30,6% da população total, em 2030). Isto mostra 

que a demanda por serviços educativos tornar-se-à cada vez menos pronunciada no futuro, devendo 

este efeito ser antecipado. 

Figura 2– Evolução da População Total e do peso específico da população escolarizável 

 

Fonte: RESEN 2018 
Nota: (*) Projecções 

 

Outros aspectos que afectam o planeamento dos serviços educacionais é a taxa de 

urbanização do país e as condições de vida da população. São Tomé e Príncipe está em um ritmo 

acelerado de urbanização, com o aumento de 57,7% para 67,5% da população urbana entre 2006 e 

2016.  As informações sobre o acesso aos serviços sociais básicos e os indicadores sobre o estado 

nutricional e de saúde de mulheres e crianças mostram uma melhoria das condições de vida dos 

agregados familiares, mesmo que os dados mais recentes relativos à pobreza não estejam disponíveis. 

Com efeito, em 2014, cerca de 93,9% dos residentes do país tinham acesso a água potável, contra 88,7% 

há 10 anos atrás. O acesso à electricidade também melhorou no mesmo período, com o aumento de 
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aproximadamente 20 pontos percentuais no período. Embora a taxa de desemprego permaneça 

elevada, houve uma ligeira dimunuição de 17,3% em 2005, para 14,8% em 2014, sendo mais 

pronunciada entre as mulheres (19,6%) do que entre os homens (11,1%).  

Tabela 2 – Evolução dos indicadores sócio-económicos 

Acesso a Água e Electricidade e Emprego 2005 2014 

% de famílias com acesso a água potável  88,7 93,9 

     Rural 84,3 85,8 

     Urbano 92,5 98,0 

% de famílias com acesso à electricidade 48,5 68,6 

     Rural 33,7 54,8 

     Urbano 61,6 75,8 

Taxa de desemprego (%)  17,3 14,8 

     Homens 11,9 11,1 

     Mulheres 23,1 19,6 
Fonte: RESEN 2018  

 

Com relação aos indicadores de saúde e nutrição infantil, os avanços também foram 

significativos. Com efeito, a taxa de mortalidade infantil diminuiu de 43,9‰ para 38‰ entre 2006 e 

2014, enquanto a taxa de mortalidade infantil caiu de 56,8‰ a 46,8‰ no mesmo período. No 

concernente ao estado nutricional, a proporção de crianças com menos de cinco anos sofrendo de 

desnutrição crónica reduziu 23,3% em 2006, para 17,2% em 2014. No entanto, a desnutrição crónica 

ainda continua a mais acentuada nas zonas rurais do que nas urbanas (18,9%, contra 16,3%, em 2014). 

A percentagem de crianças com menos de 5 anos que sofrem de desnutrição aguda ou perda de peso 

reduziu para metade nas áreas rurais e urbanas, de 9,2%, em 2006, para 4,5%, em 2014. Já a taxa de 

prevalência do VIH / SIDA em São Tomé e Príncipe foi de 0,5%, em 2014. 

Tabela 3– Evolução dos indicadores de Saúde 

Indicadores de Saúde 2006 2014 

Taxa de prevalência do VIH/SIDA (%) 1,2  0,5  

Taxa de mortalidade infantil (‰) 43,9 38,0 

Taxa de mortalidade infanto-juvenil (‰) 56,8 46,8 

Desnutrição cronica em crianças de menos de 5 anos (%) 23,3 17,2 

     Rural 28,5 18,9 

     Urbano 19,3 16,3 

Desnutrição aguda em crianças de menos de 5 anos (%) 9,2 4,5 

     Rural 10,2 5,3 

     Urbano 8,4 4,1 
Fonte: RESEN, 2018; INE, Ministério da Saúde, MICS 2006 e 2014, RGPH 2012, ONUSIDA 

 

Do ponto de vista do contexto social e demográfico, a análise mostra que: a) concentração da 

população nos distritos de Água Grande e Mé-Zochi (64%) que representam as áreas mais urbanizadas 

do país; b) população jovem com grande demanda por serviços educacionais e c) diferenças entre a 
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provisão destes serviços entre as áreas urbanas e rurais, sinalizando que questões de eqüidade precisam 

ser priorizadas em São Tomé e Príncipe.  

Nesse sentido, é importante focalizar acções relacionadas à Educação Pré-Escolar e da oferta 

da alimentação escolar, em especial, nas áreas rurais, considerando que essas áreas apresentam os 

priores indicadores de desnutrição e de acesso à eleticidade e água. O cenário apresenta que, as 

progressivas taxas de urbanização, aliada com a transição demográfica, demandam um planeamento de 

médio e longo prazos nas questões relativas, por exemplo, a uma eficiência e racionalização da oferta e 

demanda das instituições escolares e dos professores. Esse são alguns dos temas incorporados nos 

programas da Carta Política Educativa 2019-2023.  

O contexto macroeconómico de São Tomé e Príncipe mostra um crescimento económico 

positivo, mas variável entre 2000 e 2016. O Produto Interno Bruto (PIB) mais do que duplicou, situando-

se em pouco mais de 7, 590 milhões de São Tomé Dobras (STD), em 2016. A média do crescimento deste 

indicador está em constante mudança desde 2000, todavia desde essa data a produção de riqueza no 

país tem crescido, em termos reais e em média, mais de 256 mil milhões anualmente. No mesmo 

período, a taxa de inflação, apesar de elevada, apresentou um decréscimo.  

Tabela 4 – Crescimento do PIB entre 2000 e 2016 

PIB e Taxa de crescimento 2000 2005 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

PIB (em biliões de Dobras)                   

Preços correntes 612 1 332 3 653 4 110 4 816 5 589 6 443 6 978 7 592 

Deflator (2016=100) 17,47 30,38 62,54 67,40 76,57 84,78 91,76 95,71 100,00 

Preços constants de 2016 3 503 4 386 5 841 6 098 6 289 6 592 7 021 7 290 7 592 

População total 134 961 150 788 170 045 165 921 178 741 182 325 186 027 189 818 193 706 

PIB per capita                   

Em milhares de Dobras 
correntes 

4 535 8 835 21 480 23 577 26 944 30 654 34 634 36 762 39 195 

Em milhares de Dobras 
constantes  

25 957 29 085 34 348 34 980 35 187 36 156 37 743 38 408 39 195 

Em USd correntes  429 523 1 159 1 337 1 415 1 662 1 873 1 666 1 767 

Taxa de crescimento (%)                   

PIB 3,2 7,1 6,7 4,4 3,1 4,8 6,5 3,8 4,1 

PIB per capita nd 4,6 4,1 1,8 0,6 2,8 4,4 1,8 2,0 

Taxa de inflação, % 11,0 17,2 13,3 14,3 10,6 8,1 7,0 5,3 5,4 

 
Fonte: RESEN, 2018  

 

Apesar de o crescimento geral do PIB ter sido bastante satisfatório - a taxa de crescimento real 

do PIB foi em média de 5% entre 2000 e 2016 – o mesmo foi bastante irregular (+ 6,7% em 2010, 3,1% 

em 2012, 6,5% em 2014). Essa instabilidade está relacionada aos choques externos que o país teve que 

enfrentar, incluindo o atraso de tantos projectos de petróleo e a exposição à irregularidade do 

financiamento externo. Esses factores têm afectado negativamente a previsibilidade dos recursos do 

Estado e, portanto, a implementação de programas de desenvolvimento, incluído a educação. 

A análise conjunta das mudanças no nível de riqueza e população mostra que o PIB per capita 

a preços de 2016 aumentou de 25,9 para 39,2 mil de Dobras entre 2000 e 2016, ou seja, uma taxa de 

crescimento anual média de 2,6%. Além disso, com o PIB per capita equivalente a US$ 1.767, em 2016, 
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coloca o país como um dos países de rendimento médio baixo desde 20083. Por fim, a evolução dos 

preços ao consumidor tem sido relativamente melhor controlada nos últimos anos, pois estabilizou-se 

em 2016 nos 5,4%. 

A evolução dos recursos financeiros não foi uniforme entre 2000 e 2016. As receitas totais do 

Estado aumentaram anualmente, em média e em volume ao longo do período 7,6%, de 626 a 2.167,8 

biliões de Dobras (ano de base 2016). A receita do Estado como percentagem do PIB variou entre os 

17,9% em 2000 e os 28,6% em 2016. Em média, ao longo do período, a receita do Estado foi de 31,3% 

do PIB. Quanto à receita interna do Estado (receita tributária e não fiscal), passou de 79,9 para 1,129.7 

bilhões de Dobras no período, representando respectivamente 13,1% e 14,9% do total do PIB. O nível 

de arrecadação da receita interna em relação ao PIB diminuiu 5 pontos percentuais entre 2010 e 2016. 

São Tomé e Príncipe com uma taxa de arrecadação de impostos de 14,9% em 2016, situa-se entre países 

com pior desempenho, muito abaixo da média dos países comparáveis em termos de PIB per capita 

(19,2%) e da África Subsariana (21,1%).  

De 2008 a 2015, São Tomé e Príncipe experimentou um crescimento médio anual do PIB de 

aproximadamente 5% e o PIB per capita cresceu em média 3% ao ano, mas o crescimento robusto do 

PIB não reduziu significativamente a pobreza, com uma taxa absoluta de pobreza nacional diminuindo 

apenas de 66,8% para 61,7%. Oportunidades limitadas de trabalho e o alto desemprego urbano, 

particularmente entre os jovens, estão entre as causas para a estagnação da pobreza. Desde 2015 o 

crescimento econômico vem caindo e as receitas do governo estão reduzindo significativamente. Na 

contramão os gastos públicos vem aumentando. São Tomé e Príncipe tem um déficit comercial 

considerável e persistente. O país importa cerca de duas vezes mais do que exporta, resultando em um 

déficit comercial equivalente a 26% do PIB em 2017. 

A Figura 3 mostra a distribuição das receitas do Estado, seja de fontes internas (impostos e 

outras receitas internas), seja de fontes externas (doações e empréstimos) entre 2000 e 2016. Por um 

lado, as receitas internas representaram 52,1% em 2016 e uma média de 53,7% no período de 2000 a 

2016. Já a receita externa está estimada em 48% da receita total em 2016, refletindo a forte 

dependência do país em relação à ajuda externa. 

No que concerne às despesas totais do orçamento do Estado, entre 2000 e 2016, elas 

passaram de 125,4 milhões para 2.515,6 milhões de novas Dobras. Em termos reais (ano base de 2016), 

cresceram a uma taxa média anual de 8,2%, representando um crescimento de 222,7% da receita 

interna e 116,0% do total dos recursos do estado em 2016. A análise dos gastos por tipo ou item de 

despesa mostra que os gastos correntes representam, em média, 48,0% do total das despesas entre 

2000 e 2016. Em termos de volume, essas despesas cresceram a uma taxa média anual de 7,4% no 

período. Já os gastos de capital aumentaram exponencialmente de 2000 para 2011, e especialmente a 

partir de 2009. A tendência entre 2011 e 2016) é de queda. Por outro lado, a maioria dos gastos de 

capital é cada vez mais suportada por receitas externas. A participação dessas despesas financiadas com 

receita própria está diminuindo. De facto, o percentual de investimentos realizados por meio de receita 

interna aumentou de 58,2%, em 2000, reduzindo para 12%, em 2010 e 4,4% em 2016. 

A reconciliação das despesas e receitas do governo mostra um grande déficit orçamental. O 

défice orçamental mostra uma tendência global ascendente entre 2000 e 2010 e depois diminui 

                                                      
3 Um país com um rendimento nacional per capita entre 1026 e 4036 US $ em 2016 é considerado um país de rendimento médio baixo. 
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globalmente até 2016. Entre 2000 e 2016, a média foi de 23,8% do PIB, excluindo as receitas externas, 

e 9,3% do PIB com receitas externas. Assim, tendo em vista a baixa mobilização das receitas domésticas 

em comparação com os países de renda similar, e tendo em vista a alta dependência da assistência 

externa, o Estado deve tentar encontrar estratégias alternativas para aumentar cada vez mais as suas 

receitas internas e para controlar suas despesas. 

Tabela 5 – Evolução das receitas e despesas do Estado entre 2000 e 2016 

Receitas e despesas do Estado 2000 2005 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

Receitas Totais                   

Em mil milhões de Dbs 109,4 411,8 1 458,7 1 764,5 1 612,1 1 670,8 1 
657,8 

1 911,1 2 167,8 

Em mil milhões (Preços constantes de 
2016) 

626,1 1 355,4 2 332,6 2 617,9 2 105,3 1 970,6 1 
806,7 

1 996,7 2 167,8 

Em % do PIB 17,9 30,9 39,9 42,9 33,5 29,9 25,7 27,4 28,6 

Receitas internas                   

Em mil milhões de Dbs 79,9 207,4 727,1 787,2 770,7 973,3 1 
000,8 

1 106,7 1 129,7 

Em mil milhões (Preços constantes de 
2016) 

457,3 682,6 1 162,7 1 168,0 1 006,5 1 148,0 1 
090,7 

1 156,2 1 129,7 

Em % de receitas Totais 73,0 50,4 49,8 44,6 47,8 58,3 60,4 57,9 52,1 

Em % do PIB 13,1 15,6 19,9 19,2 16,0 17,4 15,5 15,9 14,9 

Receitas externas                   

Em mil milhões de Dbs 29,5 204,4 731,6 977,3 841,4 697,5 657,0 804,4 1 038,0 

Em mil milhões (Preços constantes de 
2016) 

168,8 672,8 1 169,9 1 450,0 1 098,8 822,7 716,0 840,4 1 038,0 

Em % das receitas Totais 27,0 49,6 50,2 55,4 52,2 41,7 39,6 42,1 47,9 

Em % do PIB 4,8 15,3 20,0 23,8 17,5 12,5 10,2 11,5 13,7 

Despesas Totais                   

Em mil milhões de Dbs 125,4 577,5 1 895,3 2 316,8 2 225,5 1 863,7 2 
024,9 

2 487,1 2 515,6 

Em mil milhões (Preços constantes de 
2016) 

717,9 1 901,0 3 030,8 3 437,4 2 906,4 2 198,2 2 
206,7 

2 598,5 2 515,6 

Em % do PIB 20,5 43,3 51,9 56,4 46,2 33,3 31,4 35,6 33,1 

Em % de receitas internes 157,0 278,5 260,7 294,3 288,8 191,5 202,3 224,7 222,7 

Despesas correntes                   

Em mil milhões de Dbs 76,0 314,5 766,7 850,5 875,1 1 055,7 1 
150,6 

1 355,8 1 355,7 

Em mil milhões (Preços constantes de 
2016) 

435,2 1 035,3 1 226,0 1 261,9 1 142,9 1 245,2 1 
253,9 

1 416,5 1 355,7 

Em % de despesas Totais 60,6 54,5 40,5 36,7 39,3 56,6 56,8 54,5 53,9 

Em % de receitas internas 95,2 151,7 105,4 108,0 113,5 108,5 115,0 122,5 120,0 

Despesas em capital                   

Em mil milhões de Dbs 49,4 263,0 1 128,6 1 466,3 1 350,4 808,0 874,3 1 131,3 1 159,9 

Em mil milhões (Preços constantes de 
2016) 

282,7 865,7 1 804,8 2 175,5 1 763,5 953,0 952,8 1 182,0 1 159,9 

Em % do PIB 8,1 19,7 30,9 35,7 28,0 14,5 13,6 16,2 15,3 

% Em moeda nacional 58,2 26,4 12,0 6,4 6,5 9,7 6,6 8,4 4,4 

Déficit orçamental (em % do PIB)                   

Excluindo a ajuda externa 7,4 27,8 32,0 37,2 30,2 15,9 15,9 19,8 18,3 

Incluindo a ajuda externa 2,6 12,4 12,0 13,4 12,7 3,5 5,7 8,3 4,6 

Fonte: RESEN 2018 
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Figura 3– Receitas internas e externas em % das receitas totais (2000-2016)  

 
Fonte: RESEN 2018 

2.3 Situação educacional 

A estrutura do sistema educacional santomense foi modificada recentemente com a 

aprovação da Lei de Bases do Sistema Educativo em  2018. Com isso, torna-se obrigatório onze anos de 

educação (dois anos de Pré-escolar e nove anos do Ensino Básico), o que é um grande avanço para São 

Tomé e Príncipe. As principais mudanças foram no sentido de introduz o conceito de “educação da 

primeira infância”; alterar a estrutura dos ensinos básico e secundário, passando a 7ª, 8ª e 9ª classes a 

constituir o 3º ciclo do Ensino Básico e prever a possibilidade de alargamento progressivo da 

escolaridade obrigatória para o ensino secundário. Nesse sentido, o sistema de ensino santomense está 

estruturado conforme apresentado na figura 4. A Educação Pré-escolar é responsabilidade primária do 

Estado, podendo o sector privado e cooperativo exercer esta actividade que visa, essencialmente o 

desenvolvimento integral da criança e sua preparação para ingressar no sistema escolar. A frequência 

ao ensino pré-escolar é universal, obrigatória e gratuita para as crianças de 4 e 5 anos de idade. O Ensino 

Básico tem por objectivo formar cidadãos capazes de se integrar na comunidade, proporcionando-lhe 

as ferramentas gerais do saber, saber ser e saber fazer, além de uma cultura escolar e geral, para 

desenvolverem as capacidades de raciocínio e aprendizagem, espírito crítico e criatividade. O Ensino 

Básico, também universal, obrigatório e gratuito tem a duração de 9 anos e compreende 3 ciclos: o 

primeiro dos quais tem 4 anos (1ª à 4ª classes) e o segundo vai da 5ª à 6ª classes, e finalmente, o último 

da 7ª à 9ª classes4.  

O Ensino Secundário cobre três anos da 10ª à 12ª classes, que, embora seja universal, ainda 

não é obrigatório. Este nível desenvolve nos alunos os conhecimentos e aptidões intelectuais e físicas, 

                                                      
4 Todos os dados apresentados aqui referente ao Ensino Básico 3o. ciclo já expressam a nova nomenclatura da estrutura escolar santomense. 

Entretanto, cabe ressaltar que os dados foram coletados considerando a denominação Ensino Secundário 1o. ciclo.  
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bem como as bases científico-tecnológicas e culturais. Além disso, está organizado em disciplinas e 

orienta os alunos para a continuação dos estudos através da via geral ou para a vida e para o mercado 

de trabalho através da via profissionalizante. A formação profissional visa preparar para a integração no 

mundo do emprego e do trabalho pelo desenvolvimento de competências profissionais, que permitam 

aos indivíduos concretizar os seus projectos de vida e contribuir para o bem-estar e o progresso da 

sociedade. O ano lectivo, que tem início em setembro e término em agosto, está organizado em três 

período e corresponde ao um mínimo de 180 dias efectivos de actividades escolares. A progressão entre 

os ciclos de Ensino Básico e para o Ensino Secundário é baseada na obtenção de um certificado de 

acordo com o resultado do aluno no Exame Nacional. A participação no Exame Nacional é obrigatório 

para os alunos da 6a, 9a e 12a classes para as disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática e, no caso 

da 12a. classe também de outra disciplina a depender do curso. O Exame Nacional complementa a 

avaliação realizada pela escola de emissão do certificado de final do Ensino Básico e do Ensino 

Secundário. Os Exames Nacionais são elaborados a nível central do Ministério da Educação. A Educação 

de Jovens e Adultos destina-se aos indivíduos que se encontram fora da idade normal de frequência do 

ensino regular. Além disso, o Ensino Especial inclusivo é destinada às crianças e jovens com necessidades 

educativas especiais (NEE) e visa a sua integração sócio-educativa e, quando possível, a preparação para 

uma vida activa.   

O Ensino Superior promove a preparação científica, técnica e cultural sólida através da 

investigação e da criação do saber. Em 2014, na sequência do compromisso assumido pelo governo de 

desenvolver um ensino superior local, num contexto em que os estudantes prosseguiam 

maioritariamente os seus estudos no estrangeiro por ausência de suficiente oferta local, foi criada a 

Universidade Pública de São Tomé e Príncipe (USTP). A USTP surgiu pela fusão de três estruturas já 

existentes, a saber: i) o Instituto Superior Politécnico (ISP) que oferece vários cursos em ciências 

aplicadas e ciências sociais; ii) o Instituto Superior das Ciências da Saúde Víctor Sá Machado (ICSVSM, 

antigamente um CFP) que oferece formações universitárias no domínio da saúde (enfermeiros, 

parteiras, farmácia, etc.); e iii) o Instituto Superior da Educação e das Ciências (ISEC, outrora EFOPE) que 

forma os professores do pré-escolar e do ensino básico, bem como profissionais da comunicação. O 

ensino superior privado é constituído por três estabelecimentos, a saber: o Instituto Universitário de 

Contabilidade e de Gestão da Informação (IUCAI), a Universidade Lusíada, especializada em ciências 

económicas e relações internacionais e a Universidade EVORA que oferece formações em gestão e 

marketing.  

Os próximos anos serão de adaptação para atual estrutura do sistema educacional, em temas 

relacionados, por exemplo, com a oferta escolar, devido à obrigatoriedade do 3o. ciclo do Ensino Básico; 

infra-estrutura física das escolas; alocação de professores e redistribuição da carga horária. Isso 

demandará um maior planeamento, integração e priorização por parte do Ministério da Educação, das 

escolas, das famílias e dos alunos. Sem dúvida, um diagnóstico aprofundado da situação educacional é 

uma base sólida para auxiliar nessa adaptação e atenuar os desafios e constragimentos, em especial 

sobre os temas relacionados com o acesso equitativo e inclusivo; da qualidade e eficiência educacional 

e da formação e gestão dos professores. As próximas secções estão orientadas nesse sentido.  
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Figura 4– Estrutura do sistema educacional santomense 
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2.3.1 Acesso, Equidade e Inclusão 

Entre 2007 e 2017, o número de matrículas aumentou significativamente em todos os níveis 

de ensino, sendo mais pronunciado na Educação Pré-escolar, nas classes finais do Ensino Básico (7a. a 9a. 

classes), no Ensino Secundário via geral e no Ensino Superior. Efectivamente, durante esse período os 

inscritos na educação pré-escolar pública aumentaram de 6.723 para 10.1065, representando uma taxa 

de crescimento anual médio de 4,2%. Com isso, a taxa bruta de matrícula (TBM) mais que triplicou de 

21,4% para 71,4%. Considerando que, o acesso aos dois primeiros ciclos do Ensino Básico está 

universisalizado desde 2010, o número de matriculados passou de 31.400 em 2006 para 37.090 em 

2017. Entretanto, o crescimento da matrícula foi intenso, especialmente no 3o. ciclo do Ensino Básico, 

com uma taxa de crescimento anual de 8,1%, passando de 7.515 para 15.929 inscritos, representando 

uma mudança na taxa bruta de matrícula de 68,1% para 114,3%.  

No Ensino Secundário, o número de alunos aumentou mais de seis vezes, passando de 1.382 

para 7.988, com um crescimento anual de 19,2 % entre 2007 a 2017. Cabe ressaltar que, entre 2012 e 

2017, a matrícula no Ensino Secundário cresceu a um ritmo de 35,3% ao ano em média. Entranto, apesar 

dos avanços, a taxa bruta de matrícula para esse nível é de 62,6%, evidenciando um dos desafios do 

governo santomense para os próximos anos. Com relação ao Ensino Técnico-Profissionalizante, o 

número de alunos era de 214 em 2007, contra 657 alunos em 2017. 

Este progresso significativo está ligado aos esforços do governo de expandir a oferta, 

principalmente pela construção de sala de aulas e novas instituições de ensino. De facto, em 2017 o país 

contava com 238 salas de aula contra 170 em 2010 e 133 em 2006 para a Educação Pré-escolar. Já o 

Ensino Secundario dispõe actualmente de 108 salas de aula contra 26 em 2011, ou seja, uma capacidade 

de acolhimento mais que quadruplicada. Em 2017, o sistema escolar público tinha 88 instituições de 

Educação Pré-escolar, 86 escolas com o 1o. e o 2o. ciclos do Ensino Primário, 29 escolas com o 3o. ciclo 

do Ensino Primário e 19 escolas com o Ensino Secundário. Cabe ressaltar que, a cobertura educacional 

santomense é maioritariamente em instituições públicas, com a participação privada menor de 2%, com 

excepção, da Educação Pré-escolar que conta com 9,6% da população inscrita no sector privado. Um 

dos constrangimentos é a falta de informação actualizada sobre a matrícula de Educação de Jovens e 

Adultos, constituindo outro desafio para o governo santomense. 

Com relação ao Ensino Superior, a criação da Universidade Pública de São Tomé e Príncipe 

(USTP) aumentou significativamente a oferta de formação e a capacidade do ensino superior. 

Considerando que somente existem informações comparáveis de inscritos localmente e no estrangeiro 

entre 2009 e 2017, observa-se que os inscritos escolarizados no ensino superior (local e exterior) 

passaram de 2.306 a 3.414 estudantes, o que significa um acréscimo médio de 6% ao ano. 

Especificamente, o número de estudantes inscritos localmente mais que dobrou, passando de 1.548 

para 3.026 alunos (35,7% inscritos no sector privado, contra 50,5% em 2009); a cobertura aumentou de 

989 para 1.562 alunos por 100 000 habitantes. A matrícula na USTP observou o maior crescimento no 

período, cerca de 2,5% no decurso dos últimos sete anos, passando de 766 a 1.947 estudantes. No 

                                                      
5 É importante notar que certos estabelecimentos escolares (jardins de infância) estão ligados a creches que acolhem crianças de 0 aos 2 anos de 

idade, enquanto a educação pré-escolar apenas se ocupa das crianças de 3 aos 5 anos. As estatísticas disponíveis não permitem reconstituir a 

evolução dos inscritos na educação pré-escolar, creches excluídas, mas no ano 2015-2016 cerca de 720 crianças (7% do total de inscritos na 

educação pré-escolar) tinham entre 0 e 2 anos de idade.  
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mesmo tempo, os alunos bolseiros do Estado enviados para o estrangeiro diminuíram: de 758 

estudantes em 2010 para 388 em 2017, isto é, uma redução à volta de 50%. Esta diminuição do número 

de estudantes bolseiros no estrangeiro teve seguramente um impacto nas despesas do ensino superior, 

nomeadamente na estrutura dessas despesas como se demonstrará no capítulo 5. Esta evolução vem 

corresponder à política do governo que consiste em acentuar o desenvolvimento de um ensino superior 

local. 

Tabela 6 – Evolução dos indicadores de cobertura entre 2006-2007 e 2016-2017, taxa bruta de 

escolarização (TBE) em percentagem e número de alunos por 100 000 habitantes 

 

Fonte: RESEN 2018 (*) denominado ensino Secundário 1o. ciclo pela organização escolar anterior Notas : (1) Inclui crianças de 0 a 2 anos que 

se estima que tenham atingido os 7% (720) do total da população em 2016-2017. Em 2017, a TBE da educação pré-escolar, excluindo crianças 

de 0 a 2 anos, seria de 66,8%. (2) Alunos e estudantes por 100 000 habitantes. 

 

Os expressivos resultados no acesso à educação em São Tomé e Príncipe são mais apreciáveis 

quando comparável aos países africanos. A Tabela 7 compara as taxas de cobertura nos diferentes níveis 

de ensino santomense, tendo alguns desses países um nível de rendimento per capita comparável e, em 

relação à média de todos os países de África. No total, São Tomé e Príncipe está relativamente melhor 

posicionado em matéria de cobertura escolar que um certo número de países em comparação. Na pré-

escolar, por exemplo, o sistema acolhe actualmente 71,4% das crianças em idade escolar contra uma 

média de 35% nos países em comparação, com um PIB per capita comparável, e na ASS no seu conjunto. 

São Tomé e Príncipe coloca-se assim entre os países africanos com uma cobertura largamente superior 

à média, com o Gana (120,8%), o Quénia (77,4%) e Cabo Verde (73,7%). Com uma TBM  de 114,3% para 

o 3o ciclo do Ensino Básico e de 62,6% no Ensino Secundário, evidencia-se uma destaque de São Tomé 

e Príncipe, uma vez que essa cobertura é quase duas vezes superior à observada nos países de 

comparação (68% para o 3o ciclo do Ensino Básico e 32% o Ensino Secundário). 

 

 

 

 
 

  2006-07 2012-13 2016-17 

Pré-escolar (jardins e creches)1 (%) 21,4 48,1 71,4 

Ensino básico 1º ciclo (%) 140,1 118,1 117,2 

Ensino básico 2º ciclo (%) 110,9 121,4 111,4 

Ensino básico 3º ciclo (%)* 110,9 107,9 114,3 

Ensino Secundário geral (%) 20,3 18,7 62,6 

Secundário técnico e profissional (alunos por 100 000 habitantes) 421  950 

Ensino superior local (estudantes por 100 000 habitantes)  448 1562 

Ensino superior local e no estrangeiro (estudantes por 
100 000 habitantes) 

  1762 
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Tabela7 – Comparação internacional das TBE e do número de alunos e de estudantes por 

100 000 habitantes (2017 ou ano mais recente) 

 Ano 
Pré-

escolar 

Ensino 

Básico        

(1oe 2o.ciclos) 

Ensino 

Básico        

(3o.ciclo) 

Ensino 

Secundário 

 

Superior 

São Tomé e Príncipe 2017 71,4 115,3 114,3 62,6 1 562* 

Zâmbia 2015 - 107,1 64,8 30,3   

Gana 2015 120,8 109,9 89,8 48,4 1 523 

Quénia 2015 77,4 111,5 68,4  - - 

Cabo Verde 2015 73,7 109,9 174 51,3 2 409 

Marrocos 2015 56,9 114,7 94,5 51,3 2 327 

Zimbábue 2014 47,3 102,3 67,4 10,2 632 

Sudão 2013 42,1 54,2 38,5 - 1 607 

Camarões 2015 37,8 117,1 53,9 33 1 671 

Lesoto 2015 34,5 105,8 62,2 35,2 1 116 

Suazilândia 2011 25,9 113,9 74,6 51,6 644 

Senegal 2015 14,9 84,9 58,9 33,6 962 

Congo 2012 13,9  - 61,9 29,7 843 

Eritreia 2015 13,5 51,3  - 22,7 246 

Nigéria 2010 13,4 93,7 - - - 

Mauritânia 2015 11,5 108,5 38,3 21,2 685 

Sudão do Sul 2015 10 62 - - 192 

Costa de Marfim 2015 7,4 95,4 53,8 24,3 835 

Djibouti 2015 4,7 66,3 51,8 32,3 559 

Média dos países em 

comparação**  
  35,5 94,1 68,1 32,1 1 035 

Média da África 

subsariana**  
  35,1 103,2 63,1 34,4 1 102 

Fonte: RESEN 2018 Notas: os dados do quadro estão ordenados por ordem decrescente em relação à TBE do pré-escolar. (*) Ensino 

superior local. (**) Média excluindo São Tomé e Príncipe. 

 
Uma forma complementar de analisar o acesso ao sistema educacional é observando o perfil 

de escolarização, uma vez que esse indicador permite acompanhar a trajetória escolar de uma 

população em um determinado momento e verificar aspectos relacionados à equidade. Assim, em 2016-

2017, embora o acesso ao Ensino Básico pareça universal, há uma pequena proporção de crianças que 

já não completa os seis anos deste nível de ensino, contrariamente ao ano lectivo de 2010-2011. 

Contudo, registaram-se progressos significativos, uma vez que o acesso à 7ª classe aumentou ao longo 

do período em análise e, em particular, a conclusão do 3o. ciclo do Ensino Básico quase duplicou, 

passando de 45% em 2010-2011 para 80% em 2016-2017. Da mesma forma, quer o acesso, quer a 

conclusão do ensino secundário mais do que dobraram neste período (18% de acesso na 10ª classe em 

2010-2011, contra 49% em 2016-2017 e 41% na conclusão deste ciclo em 2016-2017, em comparação 

com apenas 12% em 2010-20116). Estes números devem ser perspectivados em relação com as 

realizações obtidas durante este período e a significativa expansão da oferta escolar nestes ciclos de 

ensino. 

                                                      
6 Em 2010-2011, a conclusão correspondia ao 11º ano, mas com o aumento do número de anos de estudo, a conclusão do segundo ciclo do 
ensino secundário passou a corresponder à 12ª classe em 2016-2017. 
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Fgura 5– Perfil transversal de escolarização (2010-2011 e 2016-2017) (%) 

 
Fonte: RESEN, 2018. Nota: Em 2010-2011, a 12ª classe ainda não tinha sido generalizada. Durante todo o período, o Ensino Básico 3o ciclo era 

designado como Ensino Secundário 1o ciclo. 

 

A análise do perfil probabilístico de escolarização segundo características sócio-económicas 

dos alunos é uma outra forma de se verificar o comportamento do sistema escolar na perspectiva da 

equidade. Em relação ao género, em 2017, para cada 100 alunos inscritos no primeiro ciclo do Ensino 

Básico, havia 94 raparigas (em comparação com 93 em 2010). No entanto, à medida que os dois grupos 

progridem na escolaridade a situação vai-se invertendo, até que no Ensino Secundário (via regular), há 

121 alunas para cada 100 alunos inscritos. Em outras palavras, as raparigas possuem maiores chances 

de chegarem ao Ensino Secundário do que os rapazes. Uma das possíveis explicações relaciona-se com 

as melhores taxas de retenção das raparigas em comparação com os rapazes. Contudo, entre os inscritos 

no Ensino Secundário Profissionalmente Qualificante as raparigas são minoritárias. No ensino superior, 

a proporção de estudantes do sexo feminino é maior que a do sexo masculino em todas as instituições, 

com excepção da universidade privada Évora.  

O local de residência também afecta a progressão no sistema educativo santomense. Apesar 

de não haver disparidades no acesso no início do Ensino Básico, as disparidades aumentam entre a 

população urbana e rural, à medida que as crianças progridem na sua escolarização. Por exemplo, as 

populações rurais têm menos probabilidade de completar seis anos de escolaridade, ter acesso ao 

3o.ciclo do Ensino Básico e completá-lo. 

Entretanto, de todas as carcateristicas sócio-económicas, a mais pronunciada é a que se 

relaciona com o nível de vida das famílias. De facto, se o nível de vida não parece afectar o acesso ao 

Ensino Básico, as diferenças entre ricos e pobres aumentam à medida que os dois grupos avançam no 

sistema educativo. Assim, no final da 6ª classe, 20 pontos percentuais separam as crianças das famílias 

mais pobres (76,4%) das crianças das famílias mais ricas (96,4%) e essas distâncias aprofundam-se ainda 

mais até o final do Ensino Básico, chegando a 30 pontos percentuais entre o quintil mais rico e o quintil 

mais pobre.  
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Figua 6: Perfil transversal de escolarização (2010-2011 e 2016-2017) (%) 

 
Nota: Q1: os 20% mais pobres, Q5: os 20% mais ricos.Fonte: RESEN, 2018 

A análise do perfil dos alunos fora da escola também insere-se na perspectiva de garantir as 

mesmas oportunidades educacionais para todos os alunos. Para crianças de 6 a 11 anos, as proporções 

gerais de crianças fora da escola são maiores entre as de zonas rurais (4,1%, em comparação com 3,1% 

em média nas zonas urbanas), as crianças cujas mães não tinham ido longe nos estudos (3,9%) e as de 

famílias pertencentes aos 20% mais pobres. Embora, no geral, haja muito pouca diferenciação entre 

raparigas e rapazes (3,1% contra 3,8% da média nacional), os rapazes das famílias mais pobres são mais 

afectados do que as raparigas (7% contra 2,5%).  

Tabela8 – Características sociais das crianças de 6 a 14 anos fora da escola (%) 

 Ensino básico  
(6-11 anos) 

Ensino Básico 
(12-14 anos) 

  Raparigas Rapazes Total Raparigas Rapazes  Total 

Total 3,1 3,8 3,5 3,1 12,6 11,6 

Regiões             

  Centro-Leste 3,4 4,1 3,7 8,9 12,8 10,6 

  Norte-Oeste 2,9 2,9 2,9 14,6 13,0 13,9 

  Sul-Leste 2,1 4,8 3,5 16,4 12,4 14,5 

Região autónoma do Príncipe 2,4 1,1 1,7 4,3 7,9 6,2 

Meio de residência             

  Urbano 3,4 2,8 3,1 9,2 11,3 10,1 

  Rural 2,6 5,6 4,1 14,2 15,2 14,7 

Educação da mãe             

  Sem instrução 4,0 3,8 3,9 14,7 20,5 17,6 

  Ensino básico (6o ano) 3,0 4,8 3,9 10,6 13,1 11,8 

  Acima do 6o ano  3,4 0,7 2,1 7,7 6,1 7,0 

Quintil de riqueza             

Q1 2,5 7,0 4,9 23,4 21,7 22,6 

Q2 4,7 5,1 4,9 13,8 18,1 15,9 

Q3 3,3 2,9 3,1 7,8 14,0 10,8 

Q4 3,2 3,4 3,3 9,9 4,5 7,6 

Q5 1,8 0,3 1,0 2,9 4,9 3,7 
Fonte: RESEN, 2018. 
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Para as crianças de 12 a 14 anos, encontram-se as mesmas tendências em proporções 

relativamente, elevadas entre as crianças das zonas rurais (14,7%) aquelas cujas mães são pouco 

instruídas (17,6%) e as oriundas de famílias mais pobres (22,6%). Aqui um ponto a ressaltar, que as 

raparigas, em especial das da Regiões Norte-Oeste e Sul-Leste estão fora da escola em uma proporção 

maior do que os rapazes, assim como aquelas entre o quintil mais pobre.  

Segundo o estudo realizado pelo Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) em 2017, 

essa diferença pode estar relacionada com fatores relacionados à gravidez precoce e à taxa de 

casamento antes de 15 anos ( 5,1% para as raparigas e 1,4% nos rapazes).  Há paridade de género bem 

próxima tanto no ensino primário quanto no secundário. No entanto, a taxa de participação feminina 

na força de trabalho masculina é 

de apenas 69% e é ainda menor 

nas áreas rurais e entre as famílias 

mais pobres. A situação parece 

estar, pelo menos em parte, 

relacionada à manutenção de altas 

taxas de gravidez na adolescência, 

o que faz com que as raparigas 

abandonem a escola secundária e 

alta fertilidade total entre as 

mulheres nas áreas rurais, aliado 

às normas sociais que atribui  às 

mulheres a responsabilidade pela 

maioria das tarefas domésticas. 

Como resultado directo, 

observam-se desigualdades na 

apropriação dos recursos públicos 

da educação, apesar de uma 

melhoria desde 2010. Estima-se 

que 30% dos recursos sejam 

apropriados pelos 10% mais 

escolarizados, enquanto em 2010 

essa percentagem era de 57,7%. 

Em 2010, São Tomé e Príncipe foi 

classificado como um dos países com mais desigualdades, mas em 2016 já se encontrava entre os países 

com menos desigualdades, em relação aos países de níveis comparáveis de riqueza. Além disso, devido 

a um percurso escolar mais longo, alguns grupos da população utilizam mais recursos públicos. Por 

exemplo, em 2016-2017, as raparigas consumiram 20% mais recursos que os rapazes e os urbanos 

consumiram 50% mais do que os rurais. Mas é em relação ao nível de vida das famílias que são 

observadas as maiores disparidades: na verdade, as crianças do quintil mais rico (Q5) consomem 4,5 

vezes mais recursos do que as crianças provenientes dos 40% mais pobres. Tais resultados sinalizam a 

importância de focalizar o princípio de equidade na Carta de Política Educativa 2019-2023, no sentido 

de consolidar o objetivo de oferecer uma educação para todos as crianças e jovens santomenses.   

Caixa 3: Factores que afectam as crianças e jovens fora da escola 

Os mecanismos relacionados com o número de crianças e jovens fora 

do sistema escolas em São Tomé e Príncipe são pouco discutidos e 

difundidos e, principalmente, com um monitoramente precário das 

informações. Em um estudo desenvolvido pela UNICEF em 2017 indica 

alguns dos factores associados a esse fenómeno:  

* As raparigas ajudam as mães com os trabalhos domésticos ou 

trabalham como vendedores nos mercados. Algumas trabalham como 

domésticas nas casas das famílias ricas ou com suas "tias" na cidade. 

Além da gravidez e casamento precoce. 

* Os rapazes abandonam a escola para irem trabalhar como vendedores 

ambulantes, “aprendizes” nas oficinas, motoristas de moto-taxis, 

trabalhadores para ganharem “algum dinheiro”.  

* O modo de produção rural (uma criança ocupa um lugar central no 

sistema de produção), portanto, ela não pode ser libertada facilmente 

para assistir às aulas. 

*Os custos diretos e indiretos da escolaridade. 

* O número de crianças a cargo. 

* O custo real dos materiais didáticos e material escolar para todos os 

seus filhos. 

* A distância entre a casa e a escola.  

* Há jovens que não estão na escola simplesmente porque 

ultrapassaram o limite de idade estabelecido pela política. 
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2.3.2 Eficiência e Qualidade 

A repetência é uma prática muito comum no sistema de ensino santomense em todos os níveis 

de ensino. No ensino básico, quase 12,3% dos inscritos em 2016-2017 eram repetentes e, esse cenário 

não tem melhorado desde 2010-2011. Além disso, as percentagens de repetentes são altamente 

variáveis de uma classe para outra e são significativamente mais elevadas nas 2ª, 4ª, 5ª e 6ª classes, 

especialmente por causa da obrigatoriedade na realização dos Exames Nacionais nessas classes. Nos 

últimos anos, foi abolido o exame nacional na 2a. classe – o que não diminuiu a reprovação – e se 

instituiu a dispensa no exame nacional caso o aluno da 4a. classe obtenha um conceito mínimo. A prática 

da repetência é ainda mais pronunciada nas classes mais avançadas.  No 3o.ciclo do Ensino Básico em 

2017, mais de um quarto (26,2%) dos estudantes eram repetentes, uma situação que não muda desde 

2010-2011. Já no Ensino Secundário, um quarto dos inscritos (25,1%) reprovou em 2017. Estas 

repetências intensivas têm um custo relativamente alto para o sistema educativo. Para 2017, se estima 

que as reprovações e as taxas de abandono longo do ciclo, consumiam 17,7%, 33,3% e 40,3% dos 

recursos públicos destinados, respectivamente, ao Ensino Básico, 3o. ciclo do Ensino Básico e ao Ensino 

Secundário. 

Uma das causas das altas taxas de repetência é a oferta ainda limitada de vagas nas 

classes/ciclos superiores, que actua como um filtro quando não há vagas suficientes no ciclo seguinte.  

No entanto, também é preciso considerar que existe uma percepção generalizada, entre os professores 

santomenses, sobre os “benefícios” da reprovação para os alunos, como forma de garantir a qualidade 

da educação, criando uma “cultura da reprovação”. No entanto, não existem estudos que mostram 

quais são os mecanismos associados às elevadas taxas de repetência no país, nem mesmo política 

específica para tema, considerando a complexidade e consequências da reprovação tanto para ao nível 

de eficiência do sistema quanto para o nível dos alunos. A focalização de acções estratégicas para o 

combate ao insucesso escolar é um dos pontos inovadores da Carta de Política Educativa 2019-2023, o 

que permitirá a abertura da discussão sobre o tema com toda a comunidade escolar e principalmente 

ter evidências para basear a formulação de políticas eficazes.  

Um dos pontos de sucesso na implementação de políticas públicas nos anos anteriores foi a 

realização da Avaliação Aferida de Larga Escala no Ensino Básico e no Ensino Secundário, em 2016 e 

2017 e também da participação no Programa Regional Primeira Infância em 2014. Essas iniciativas 

colocam São Tomé e Príncipe entre os países que realizam avaliações dos desempenho dos estudantes. 

No entanto, o país ainda não participa sistematicamente de uma avaliação internacional no Ensino 

Básico ou Secundário. Apesar da existência de um decreto que estabelece a realização das Avaliações 

Aferidas a cada dois anos, São Tomé e Príncipe ainda não consolidou a política de avaliação junto à 

comunidade escolar.  

 

Tabela9 – Evolução das percentagens de repetentes no ensino básico e secundário geral (2007-2017) 

(%) 

  2007-2008 2010-2011 2016-2017 

EB1 & EB2 (classes 1-6) 24,2 % 12,4 % 12,3 % 
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EB1 21,9 % 11,3 % 11,5 % 

1ª 25,4 % 1,1 % 1,1 % 

2ª 23,0 % 26,1 % 22,9 % 

3ª 22,1 % 0,7 % 1,5 % 

4ª 17,2 % 11,5 % 16,7 % 

EB2 29,2 % 14,6 % 13,9 % 

5ª 25,3 % 3,1 % 12,5 % 

6ª 33,1 % 24,2 % 15,5 % 

EB3 36,2 % 28,1 % 26,2 % 

7ª 37,60 % 16,0 % 15,0 % 

8ª 24,0 % 20,0 % 26,8 % 

9ª 47,0 % 33,4 % 36,1 % 

Ensino Secundário 28,9 % 17,3 % 25,1 % 

10ª 16,30 % 12,4 % 7,3 % 

11ª 41,40 % 26,8 % 9,5 % 

12ª  Sd 0,0 % 49,1 % 
Fonte: RESEN, 2018. 

Com o apoio do UNICEF, o país levou a cabo, entre 2014 e 2015, uma avaliação de 

competências das crianças das crianças à entrada do primieiro Ciclo do Ensino Básico. O objectivo era 

ajudar a redefinir uma política do pré-escolar (duração, conteúdo, universalização, etc.) e avaliar o 

desempenho das diferentes estruturas e fórmulas existentes. O estudo baseou-se num inquérito por 

amostragem de crianças no primeiro ano do ensino básico, duas semanas após o início do ano lectivo 

de 2014-2015. 

As áreas avaliadas incluíram uma série de competências, a saber: i) desenvolvimento cognitivo 

da criança (espacio-temporal, associação, grafismo, números/quantidades, ritmo, memorização); ii) 

linguagem (compreensão, expressão); iii) socialização (comportamento durante o teste, 

comportamento em sala de aula). Cada dimensão inclui itens que serviram de base à formulação dos 

testes. Por exemplo, os itens na dimensão espaço-tempo são: antes-depois (temporal e espacial), 

dentro-fora, acima-abaixo, esquerda-direita. De acordo com os resultados da Figura 7, as crianças que 

frequentaram a educação pré-escolar têm um desempenho melhor do que as que não beneficiaram 

dela, e isso em todas as dimensões avaliadas.  

Com o apoio do Banco Mundial (BM) e da Parceria Global para a Educação (GPE), foram 

realizadas a Avaliação Aferida de Larga Escala do Ensino Básico (AALEB) e a Avalição Aferida do Ensino 

Secundário (AALEB), em 2016 e 2017. Os resultados mostram uma qualidade insuficiente em termos de 

aprendizagem, representando um dos maiores e mais urgentes desafios a ser enfretado pelo sistema 

educacional santomense. A análise dos dados indica um ciclo vicioso entre baixa qualidade escolar e 

baixa eficiência interna: baixa qualidade do ensino leva a baixos níveis de aprendizado do aluno e altos 

níveis de repetição, o que aumenta o número de alunos em sala de aula e diminui a qualidade de ensino.  
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Figura 7: Pontuações médias das crianças de acordo com as diferentes dimensões testadas no 

Programa Regional Primeira Infância 2014 de acordo com a frequência a pré-escola 

 

Fonte: RESEN, 2018. 

Os dados das Avaliações Aferidas são alarmantemente baixos: cerca de dois em cada três 

alunos no final da 2ª classe não têm as competências esperadas em Matemática e Português. Nas 4ª e 

6ª classes, um pouco menos da metade dos alunos não atinge o limiar mínimo de competências em 

Português e mais de 80% não o atingem em Matemática. Por exemplo, na 2ª classe 4,2% e 10,4% dos 

alunos não acertaram nenhum item em Português e Matemática, respectivamente. Na 4ª classe, as 

proporções de alunos com pontuação zero são de 2,2% para o Português e 6,4% para a Matemática. 

Além disso, em todos os níveis, mais de um aluno em dois é classificado em situação de insucesso escolar 

em Matemática. Em Português, as proporções variam entre cerca de 7% na 6ª classe e 41% na 2ª classe. 

No ensino secundário, a situação é ainda mais alarmante. A Avaliação Escolar em Larga Escala 

(AALEES), realizada em 2017, é uma avaliação com base em pesquisas de uma amostra de 

aproximadamente 8 000 alunos das 9ª e 12ª classes7 do ensino secundário em Português e em 

Matemática. A avaliação foi realizada em 15 escolas secundárias em diferentes distritos do país. De 

acordo com os resultados obtidos, os desempenhos dos alunos são geralmente fracos. Na 9ª classe, as 

pontuações médias são estimadas em 29,1% em Português e 28,7% em Matemática. O desempenho 

médio dos alunos da 12ª classe é de 41,3% em Português e 19,8% em Matemática. Para análise dos 

dados foram definidos níveis foram de acordo com as menções: elementar (quando a pontuação é 

inferior a 25%); elementar 1 (quando a pontuação está entre 25% e 50%); básico (quando a pontuação 

está entre 50% e 75%); e desejável (quando a pontuação é superior ou igual a 75%).  

                                                      
7 Cabe ressaltar que na época da realização do ALLEB a 9a. classe estava estruturada como parte do Ensino Secundário. Actualmente essa classe 

é parte do 3o. ciclo do Ensino básico.  
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Na 9ª classe, por 

exemplo, 34% e 42% dos alunos 

não alcançam a pontuação de 

25%, respectivamente, em 

Português e Matemática. Na 12º 

classe, esses números variam de 

4,3% em Português para 68,5% em 

Matemática.  

Os resultados das 

análises dos factores explicativos 

para os desempenhos dos alunos, 

estão sintetizados na tabela 10. 

Conforme se observa na tabela, as 

raparigas são mais propensas a ter 

sucesso; na 2ª classe, por exemplo, 

elas têm 22% de chance de ter 

mais sucesso do que os rapazes, e 

na 6ª classe essa vantagem é 

estimada em 10%. Em seguida, a 

pré-escolarização é um factor de 

desempenho dos alunos ao longo 

do seu percurso. Assim, na 2ª 

classe, os pré-escolarizados são 

1,47 vezes mais propensos a ter 

melhores resultados do que 

outros. Por outro lado, a 

repetência não melhora os 

resultados em termos de 

aprendizagens, seja na 2ª classe ou 

na 6ª classe. De facto, os alunos 

que já tinham reprovado tiveram 

um desempenho inferior ao de seus pares não repetentes. Da mesma forma, a posse de livro está 

associada a melhores resultados de aprendizagem. Por exemplo, uma criança da 2ª classe que tem 

manual de Português em casa é 1,46 vezes melhor do que uma criança que não tem. Em termos de 

características do professor, a antiguidade tem um efeito positivo no desempenho do aluno. O modelo 

estimado para a 2º classe confirma esta hipótese. Além da antiguidade, a formação contínua (formação 

em serviço) tem efeitos positivos nas aprendizagens. Os alunos da 2ª classe, cujo professor beneficiou 

de pelo menos uma formação em serviço nos últimos três anos, têm resultados 61% melhores do que 

os de um professor que não a recebeu. Finalmente, no que diz respeito à organização pedagógica do 

ensino, os resultados mostram que o sistema de funcionamento com alunos de uma única classe é mais 

favorável à aprendizagem do que o turmas com várias classes; os alunos das escolas com aquela forma 

de organização têm os melhores desempenhos. 

Caixa 4: Características das avaliações de desempenho em São Tomé e 

Príncipe 

Programa Regional Primeira Infância para os países da África Ocidental 

e Central 

Inquérito específico junto de uma amostra de 594 alunos em escolas, 

sendo que 22% não frequentou a pré-escola, de São Tomé e de RAP em 

2014 

Aplicação de protocolos envolvendo a avaliação de 9 domínios: 

aptidões cognitivas (espaço, tempo, tamanho, quantidade, 

codificação/transferência, associação e memorização); capacidades 

motoras (grafismo, ritmo); aptidões linguísticas/comunicação 

(compreensão/expressão); aptidões socioemocionais (autonomia e 

socialização) 

Avaliação Aferida de Larga Escala no Ensino Básico (AALEB) 

Realizada em 2016 e tinha como objetivo medir o desempenho dos 

alunos em Língua Portuguesa e Matemática para 2ª, 4ª e 6ª classes  

Identificar os factores que favorecem ou obstaculizam a aprendizagem 

nestas classes 

A metodologia envolveu também a aplicação de questionários para 

professores e diretores. 

Uma nova avaliação foi realizada em 2019, para uma amostra de 

escolas.  

Avaliação Aferida de Larga Escala no Ensino Secundário (AALES) 

Realizada em 2017, com a participação de 8000 alunos, da 9ª e 12ª 

Classes, as disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática, em 15 

escolas secundárias distribuídas por STP. 

As provas envolveram questões de escolha múltipla, respostas curtas e 

respostas longas 

Aplicação de questionários para diretores e professores das disciplinas  

Taxa de cobertura/ participação de 88,4% de alunos 79,2% de 

professores e 100% dos directores 
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Tabela10 – Consolidação de factores de aprendizagem de avaliações aferidas do Ensino Básico- 

efeitos marginais 

 2ª classe 6ª classe 

Constante 0,48 ns 2,46 ns 

A escola está localizada em áreas rurais (referência)     

A escola está localizada em ambiente urbano 2,02*** 0,55*** 

A escola funciona em turno duplo (referência)     

A escola não funciona em turno duplo (multi-classe) 0,68 ns 0,20*** 

Idade do aluno 0,76*** 0,71*** 

Rariga (referência)     

Rapaz 0,78*** 0,90* 

A criança não frequentou o jardim de infância (referência)    

A criança frequentou o jardim de infância 1,47*** 1,33** 

A criança reprovou na classe actual (referência)     

A criança não reprovou na classe actual 1,12** 1,5** 

A criança não costuma falar português em casa (referência)     

A criança fala muitas vezes português em casa 1,02 ns 1,17 ns 

Os pais da criança não sabem ler (referência)    

Os pais da criança sabem ler 1,94** 1,51* 

A criança não tem livros em casa (referência)     

A criança tem livros em casa 1,31* 1,60* 

A criança não recebe ajuda em casa (referência)    

A criança recebe ajuda em casa 0,81 ns 0,82 ns 

A criança não possui um manual de português em casa (referência)     

A criança possui um manual de português em casa 1,46***   

A criança não come na cantina (referência)     

A criança come na cantina (referência)     

A professora é uma mulher (referência)     

Antiguidade do professor 1,01**   

O professor não beneficiou de formação contínua (referência)     

O professor beneficiou de formação contínua 1,61**   

Fonte: RESEN, 2018. NS= Não significativo. * ***= Significância a 1%.   **= Significância a 5 %. *= Significância a 10 %. 

 

Por fim, estes resultados indicam que, apesar de uma oferta educativa bastante satisfatória, 

o nível de qualidade permanece muito baixo. Além dos factores ou determinantes da aprendizagem que 

foram identificados, as análises deveriam, portanto, questionar também a capacidade de o sistema 

dotar todas as instalações de ensino com os meios de que necessitam e garantir que esses recursos 

sejam transformados em resultados.  

Alguns recursos, se bem geridos e atribuídos de forma coerente, têm efeitos significativos na 

aprendizagem dos alunos. É o caso, por exemplo, dos livros didácticos, particularmente para a 

aprendizagem de Português, mas também para a gestão e alocação de professores nas escolas. No 

entanto, existe uma precariedade em relação aos manuais didácticos, sendo que os mesmos não são 

actualizados a mais de dez anos. Na prática, os alunos devem pagar uma proprina para fotocopiar os 

manuais didácticos, mas a realidade constatada no terreno por vários professores é que a maioria dos 

alunos não adquire os manuais. Até o momento, o Ministério da Educação tem nenhuma política 

determinada de aquisição e de distribuição de livros didácticos e que seja sustentável em termos 

financeiros.  
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A Tabela 11 apresenta o rácio aluno-professor (RAP) por distrito para ver se alguns distritos 

são favorecidos em termos de alocação de professores. A nível nacional, o número de alunos por 

professor melhorou ligeiramente entre 2011 e 2016. Passou de 36,4 para 35,5 neste período. Este valor 

nacional médio esconde disparidades entre os distritos. O RAP varia de 27,5 no distrito de Caué a 41,7 

no distrito de Água Grande, uma diferença de mais de 14 alunos. Dois distritos têm taxas mais altas do 

que a nacional. São eles Água Grande (41,7) e Cantagalo (36,4). Além disso, a diferença média entre um 

RAP distrital e o RAP do conjunto dos distritos é de 3,2 alunos. 

Tabela11: Taxa de enquadramento por distrito no 1º ciclo do ensino básico público (2016-2017) 

 N de 
alunos 

N de 
professores 

RAP % de escolas 
com um RAP 
entre 27 e 33 

% de escolas 
com um RAP 
inferior a 27 

% de escolas 
com um RAP 
superior a 33 

Água Grande 10 464 251 41,7 25,0 0,0 75,0 

Cantagalo 2 184 60 36,4 22,2 33,3 44,4 

Caué 935 34 27,5 33,3 55,6 11,1 

Lembá 2 191 67 32,7 0,0 66,7 33,3 

Lobata 2 628 84 31,3 40,0 30,0 30,0 

Mé-Zóchi 5 659 178 31,8 22,2 27,8 50,0 

Região Autónoma do Príncipe 1 253 40 31,3 0,0 50,0 50,0 

Total 25 314 714 35,5 21,3 34,7 44,0 

Fonte: RESEN, 2018 

Se analisarmos a situação nos diferentes distritos, notamos que nos distritos de Lembá e da 

Região Autónoma do Príncipe não existem escolas com um RAP entre 27 e 33, mas que estas últimas 

representam 40% do distrito de Lobata. Os distritos de Caué e Lembá são caracterizados por um RAP 

inferior a 27 (respectivamente 55,6% e 66,7%), enquanto o distrito de Água Grande é caracterizado por 

uma predominância de escolas com um RAP maior que 33 (75%). O RAP relativamente fraco do distrito 

de Caué deve-se principalmente a escolas muito pequenas, cujo número médio de alunos por grupo 

pedagógico, às vezes, varia de quatro a oito alunos. De facto, o número médio de alunos por grupo 

pedagógico é inferior a 15 em mais da metade das escolas (cinco escolas em nove no primeiro ciclo do 

ensino básico). No distrito de Água Grande, por outro lado, o menor tamanho médio dos grupos 

pedagógicos nas escolas é de 32,4 alunos. Além disso, a análise da variabilidade total do rácio alunos-

professor revela que os problemas de alocação de professores às escolas públicas do primeiro ciclo do 

ensino básico são muito mais pronunciados no interior dos distritos do que entre distritos. De facto, a 

variação do RAP das escolas é explicada em 78,8% (participação da variância intragrupo) pelas variações 

no interior dos distritos. 

A análise de como a infraestrutura educacional está distribuída pelo território nacional de 

acordo com o número de alunos, nos ajuda a entender os resultados escolares. A tabela 12 apresenta 

alguns indicadores relativos às condições de aprendizagem na educação pré-escolar. 
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Tabela12: Distribuição das infraestruturas a nível da educação pré-escolar, 2016-2017  

  Número 
de escolas 

Número 
de 

alunos 

Salas de aula Sanitários Cantinas 

 N Racio 
alunos/salas de 

aula 

N Rácio 
alunos/sanitários 

N % de 
escolas 

Água Grande 11 4 168 60 69,5 19 219,4 1 9,1 

Cantagalo 13 943 32 29,5 14 67,4 1 7,7 

Caué 6 487 17 28,6 8 60,9 6 100,0 

Lembá 12 1 251 30 41,7 12 104,3 4 33,3 

Lobata 12 967 32 30,2 10 96,7 2 16,7 

Mé-Zóchi 16 1 594 43 37,1 17 93,8 3 18,8 

Região Autónoma 
do Príncipe 

15 696 39 17,8 23 30,3 13 86,7 

Total 85 10 106 253 39,9 103 98,1 30 35,3 

Fonte: RESEN, 2018 

Na educação pré-escolar, o tamanho médio da sala de aula é de 39,9 alunos. Este indicador 

varia muito de distrito para distrito. Com efeito, o número médio de alunos por sala de aula varia entre 

17,8 na Região Autónoma do Príncipe e 69,5 em Grande Água. O número médio de alunos por sanitários 

é de 98,1 a nível nacional. O distrito da Região Autónoma do Príncipe é o melhor dotado em termos de 

sanitários com uma média de 30,3 alunos por sanitário, contra 219,4 em Água Grande. Da mesma forma, 

enquanto todas as escolas do distrito de Caué têm uma cantina, apenas 9,1% a têm em Água Grande.   

A tabela 13 apresenta alguns indicadores relativos às condições de aprendizagem no Ensino 

Básico. Ao analisar o número de alunos e o número de salas de aula, verificamos que há uma média de 

63,5 alunos por sala de aula no ensino básico. Esta análise dá 74,8 alunos por sala de aula no distrito de 

Água Grande (valor mais alto) e 41,8 alunos por sala de aula no distrito de Caué (valor mais baixo). Em 

relação à disponibilidade de sanitários nas instituições, obtemos uma média de 177,1 alunos por 

sanitário. O distrito de Caué é o melhor equipado com 49,1 alunos por sanitário contra 279,6 no distrito 

de Lobata. Além disso, embora relativamente poucas escolas no país estejam sem electricidade (13,8%) 

e sem água (6,9%), essas proporções atingem respectivamente 45,5% no distrito de Lobata e 20% no 

distrito de Cantagalo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela13: Distribuição das infraestruturas a nível do ensino básico (1o. e 2o. ciclos), 2016-2017  

  Salas de aula Sanitários Cantinas 
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 Número 
de escolas 

Número 
de 

alunos 

N Racio 
alunos/salas de 

aula 

N Rácio 
alunos/sanitários 

N % de 
escolas 

Cantagalo 10 3 242 59      54,9 22 147,4 30,0 20,0 

Caué 10 1 379 33      41,8 28 49,3 0,0 10,0 

Lembá 11 3 222 64      50,3 27 119,3 27,3 9,1 

Lobata 11 3 914 69      56,7 14 279,6 45,5 9,1 

Mé-Zóchi 20 8 517 120      71,0 45 189,3 5,0 0,0 

Região Autónoma 
do Príncipe 

9 1 806 37      48,8 18 100,3 0,0 11,1 

Total 87 36 660 577      63,5 207 177,1 13,8 6,9 

Fonte: RESEN, 2018 

2.3.3 Formação e qualificação docente e não docente  

A actividade docente é assegurada por educadores de infância e professores qualificados para 

a docência através de cursos de formação inicial, de nível de licenciatura, ministrados em escolas 

superiores ou em universidades em todos os níveis de ensino do pré-escolar ao secundário. Os bacharéis 

formados em cursos de professorado com equivalência de licenciatura e todos os formados mediante a 

formação em exercício para a docência, podem igualmente exercer a actividade docente. 

Excepcionalmente, enquanto as necessidades do sistema não puderem ser satisfeitas por docentes com 

habilitação profissional, a docência até o nível secundário poderá ser assegurada por indivíduos 

detentores de habilitação própria ou habilitação suficiente (titulares de diploma de bacharelato ou de 

licenciatura que integre uma componente de formação científica, tecnológica, técnica ou artística 

correspondente à(s) área(s) do currículo escolar, ou indivíduos que estejam a frequentar cursos 

superiores ou sejam detentores de outras certificações consideradas como adequadas para a docência, 

pelas autoridades competentes). A docência no ensino superior é assegurada por habilitados com os 

graus de doutor ou mestre, por licenciados aprovados em provas de aptidão pedagógica e capacidade 

científica e por outras individualidades reconhecidamente qualificadas. 

O pessoal não docente deve possuir como habilitação mínima o ensino básico, à excepção dos 

auxiliares pedagógicos e animadores socio-comunitários da educação pré-escolar, que devem possuir 

como habilitação mínima o ensino secundário. O estado é responsável por criar uma rede de 

estabelecimentos públicos de educação que cubram as necessidades da população devendo planificar 

a rede escolar no sentido de assegurar a igualdade de oportunidades de educação e ensino para todos 

eliminando desigualdades e assimetrias locais e regionais. No primeiro ciclo do ensino básico (1ª à 4ª 

classe), o Estado aloca um professor por turma, o que não acontece no segundo ciclo (5ª e 6ª classes) 

onde vários professores intervêm em cada classe. 

Nos últimos anos, São Tomé e Príncipe expandiu o acesso a educação. Nesse sentido a 

contratação de professores também seguiu um ritmo acelerado.  O número de professores aumentou, 

especialmente na educação pré-escolar e no ensino secundário. No entanto, a contratação de novos 

professores não foi acompanhada por formação adequada, principalmente na Educação Pré-escolar.  A 

baixa qualificaçãoo dos professores é um ds problemas do sistema educativo, com uma alta 

percentagem dos professores sem a formação adequada. Em 2017, o percentual de professores da 

Educação Pré-escolar sem quailificação foi de 80%, no Ensino Básico (1a. a 6a. classe) 61% e no 3o. ciclo 
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do Ensino Básico e no Secundário 48%, conforme apresentado na tabela 14. Com isso, grande parte dos 

problemas da qualidade da aprendizagem está relacionada com a precariedade da formação dos 

docentes, e acarreta um grande investimento em formação contínua de professores que muitas vezes 

retira o professor de sala de aula e consequentemente acarreta na contratação de novos professores.  

O professor é o factor mais importante para a aprendizagem e o sucesso escolar dos alunos e, 

para atingir esse objectivo, é necessário contar com professores profissionalmente qualificados, 

motivados e enquadrados numa carreira profissional valorizada e atractiva para os melhores 

candidatos. Entre 2010 a 2016, o governo santomense instituiu um conjunto de medidas legais para 

valorização docente como o Estatuto da Carreira Docente e o Quadro de Qualificação de Professor, além 

de um aumento salarial. No entanto,o custo salarial continua relativamente baixo em todos os níveis de 

ensino: no ensino básico, a média dos países comparados é de 3,7 vezes o PIB per capita, em 

comparação a 2,3 em São Tomé e Príncipe. No entanto, o país está no seu limite de gastos financeiros 

para pagamento de salários dos professores. Assim, faz-se urgente uma reestruturação do sistema de 

recrutamento, alocação, responsabilização e valorização dos professores de forma a torná-lo mais 

eficiente e que traga resultados nas aprendizagem dos alunos. Outro ponto a ser destacado é a paridade 

de género entre os diferentes níveis de ensino. Conforme mostrado na tabela 14, o percentual de 

professores do género feminino na Educação Pré-escolar é quase que total (94%), sendo que no Ensino 

Secundário esse percentual é de apenas 34%, sendo um dos aspectos que poderá ser considerado nos 

próximos anos no sentido de proporcionar maior equidade de género entre os docentes santomenses, 

considerando que os professores de ensino secundário possuemos melhores salários.  

Tabela14: Perfil dos professores por formação e género, 2017  

  Educação Pré-
Escolar 

Ensino Básico          
(1a a 6a. Classe) 

Ensino Básico         
(7a a 9a. Classe) 

Ensino Secundário 

Número % Número % Número % Número % 

Professores  607   1198   788   278   

Masculino  37 6 544 45 512 65 184 66 

Feminino 570 94 654 55 276 35 94 34 

Com formação 
superior - Pedagogia  

12 2 372 31 425 54 *   

Com formação 
superior - Outros 

109 18 93 8 260 33 *   

Formação em 
processo 

140 23 485 40 303 38 *   

Sem formação 346 57 248 21 78 10 *   

Fonte: Ministério da Educação, 2017 * junto com o 3o. ciclo do ensino básico 

 

Em 2016-2017, a atribuição de professores a escolas do primeiro ciclo do ensino básico parece 

muito coerente, particularmente em termos do número de professores em relação ao número de alunos 

por escola. De facto, numa grande maioria, o número de professores alocados às escolas depende dos 



 

 

39 

39 

   

respectivos inscritos; as escolas com o mesmo número de alunos dispõem, portanto, aproximadamente, 

do mesmo número de professores. 

Além disso, a análise da variabilidade total do rácio alunos-professor revela que os problemas 

de alocação de professores nas escolas públicas 1o. ciclo do Ensino Básico são muito mais pronunciados 

no interior dos distritos do que entre distritos. Já no caso do 2o. ciclo e do 3o. ciclo do Ensino Básico e no 

Ensino Secundário, a alocação dos professores deve ser baseada necessidades em termos de horas 

semanais. Assim, 23% do 2o Ciclo e 32% do 3o Ciclo do Ensino Básico possuem uma carga semanal de 10 

horas ou menos. Quando olhamos para a colocação de professores do segundo ciclo do ensino básico e 

ensino secundário, descobrimos que um grande número de professores trabalha menos do que deveria 

e é, portanto, subutilizado. De facto, em 2016-2017, aproximadamente 44% dos professores do segundo 

ciclo do ensino básico e mais da metade dos professores do ensino secundário deram menos de 14 horas 

de aulas por semana. Muitos deles trabalham 10 horas ou menos por semana: 23% no segundo ciclo do 

ensino básico e 32% no nível secundário. 

Tabela15 – Distribuição dos professores segundo o número de horas efectivas de instrução 

(considerando a instituição em que foram colocados) por nível de instrução 

Nível de ensino Número de horas 
efectivas de instrução 

2012 2017 

Número de 
professores 

Distribuição 
(%) 

Número de 
professores 

Distribuição 
(%) 

3º ciclo do ensino 
básico 

10 horas ou menos 137 28,8 96 23,0 

Entre 11 e 13 horas 136 28,6 86 20,6 

Entre 14 e 22 horas 176 37,1 228 54,7 

Mais de 22 horas  26 5,5 7 1,7 

Total 475 100,0 417 100,0 

Ensino secundário 10 horas ou menos 333 52,5 253 32,1 

Entre 11 e 13 horas 116 18,3 145 18,4 

Entre 14 e 22 horas 171 27,0 380 48,2 

Mais de 22 horas 14 2,2 11 1,4 

Total 634 100,0 789 100,0 
Fonte : RESEN, 2018. 

2.3.4 Despesas com a educação e formação  

Os gastos totais com educação aumentaram 106,5 bilhões em termos constantes (ano de base 

-2016) para 363,7 bilhões de Dobras de 2002 a 2016, um aumento médio anual de 10,6% no período. 

Enquanto as despesas totais para a educação e formação aumentaram acentuadamente entre 2002 e 

2010, registou-se, no entanto, uma tendência descendente entre 2010 e 2016. Ao concentrar-se no 

peso destas despesas em relação às despesas totais do Estado, observa que estas passaram de 6,9% 

para 18,6% entre 2002 e 2010, depois caíram para 12,6% em 2012, antes de subir para 17,3% em 2016. 

Tabela16 –Evolução dos gastos com educação de 2002 a 2016 

Despesas com a educação 2002 2005 2010 2012 2013 2014 2015 201

6 

Despesas correntes                  

Em mil milhões de Dbs 17,2 66,9 284,4 258,6 276,2 336,0 308,0 363,
7 
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Em mil milhões de dobras (Preços 

constantes de 2016) 

87,0 220,2 454,7 337,7 325,8 366,1 321,8 363,

7 

Em % des Despesas Totais da Educação 81,7 95,6 80,7 92,5 87,2 94,0 89,2 83,0 

Em % des receitas correntes 15,2 32,3 39,1 33,6 28,4 33,6 27,8 32,0 

Em % das Despesas correntes Totais do 

Estado excluindo os juros da dívida 

15,5 21,3 37,1 29,6 26,2 29,2 22,7 26,7 

Em % do PIB 2,4 5,0 7,8 5,4 4,9 5,2 4,4 4,8 

Despesas de capital                 

Em mil milhões de Dbs 3,8 3,1 68,2 20,8 40,6 21,5 37,4 74,8 

Em mil milhões (Preços constantes de 

2016) 

19,4 10,1 109,0 27,2 47,9 23,5 39,1 74,8 

Em % das Despesas Totais de capital  2,0 1,2 6,0 1,5 5,0 2,5 3,3 6,4 

Em % do PIB 0,5 0,2 1,9 0,4 0,7 0,3 0,5 1,0 

Despesas Totais                 

Em mil milhões de Dbs 21,1 70,0 352,5 279,4 316,8 357,5 345,4 438,

7 

Em mil milhões (Preços constantes 2016) 106,5 230,3 563,7 364,9 373,6 389,6 360,8 438,

7 

Em % das Despesas Totais do Estado  6,9 12,1 18,6 12,6 17,0 17,7 13,9 17,3 

Em % do PIB 2,9 5,3 9,7 5,8 5,7 5,5 4,9 5,7 

RESEN, 2018  

As despesas correntes com a educação (a preços correntes) aumentaram de 17,2 milhões em 

2002 para 363,7 milhões de Dobras em 2016. A preços constantes (ano de base - 2016 ), essas despesas 

aumentaram em média 10,7% ao ano no período. No entanto, a sua evolução nem sempre foi uniforme, 

crescendo de forma regular entre 2002 e 2010, e oscilando de 2010 até 2016.Quanto às despesas de 

investimento, seus volumes evoluíram em média 10,0% entre 2002 e 2016. A proporção destas no total 

das despesas totais de investimento do Estado, mostra uma tendência ascendente ao longo do período, 

tendo representado 6,4% daquelas em 2016, contra 2,0% em 2002. 

A evolução da proporção das despesas correntes com educação no total das despesas 

correntes do Estado, excluindo os juros da dívida, é mais um indício da prioridade dada pelo governo ao 

sector da educação entre 2002 e 2010. Estas aumentaram de 15,5% para 37,1% no mesmo período, e 

caíram para 26,7% em 2016. Uma análise detalhada dos gastos públicos com educação no Capítulo 4 

permitirá compreender melhor essa redução na estrutura das despesas em 2010. Além disso, apesar de 

diminuir, a parte das despesas correntes com a educação no total das despesas correntes do Estado 

(excluindo o serviço da dívida) permanece relativamente comparável à observada na média das 

despesas. países comparáveis em termos de rendimento per capita (25,2%) e de todos os países da 

África subsariana (23,2%). 
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Figura 8 – Despesas correntes e de investimento como propoção do total das despesas da Educação 

de 2002 a 2016 (ano de base 2016)  

 

Fonte: RESEN, 2018 
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3 Programas Educacionais 

A Carta de Política Educativa de 2019-2023 inclui oito programas que são usados para o 

planeamento da acções do sector no período indicado: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A análise de cada um dos programas contêm: a) um contexto da situação, destacando os 

constrangimentos a serem priorizados; b) objectivos e acções estratégicas e c) indicadores e metas. Há 

inevitavelmente alguma sobreposição das acções estratégicas nos diferentes programas. Por exemplo, 

a qualidade, a eficiência e a equidade é uma preocupação para os programas 1 a 5, mas também a 

formação dos docentes e a gestão escolar. 

Além disso, em todos os programas considera-se a temática da educação inclusiva e 

equitativa, que abrange todas crianças que estão em risco em qualquer nível de educação. Assim, inclui 

as crianças que são desafiadas fisicamente e com alguma dificuldade específica de aprendizagem, como, 

também as crianças não atendidas nas comunidades rurais e mais vulneráveis. A temática da inclusão 

também prevê mecanismos para identificar as crianças e jovens em risco de ficarem para trás na 

aprendizagem, no sentido de fornecer aos gestores e aos professores estratégias para identificá-las e 

de responder de forma eficaz, evitando o insucesso escolar. Os programas também consideram uma 

análise de género sobre os aspectos que possam afetar o sucesso e a aprendizagem. Outro aspecto a 

ser destacado é o esforço a ser desenvolvido para que os indicadores sejam desagregados de forma a 

promover uma caracterização do sistema educativo santomense pela ótica da inclusão e equidade. Esse 

esforço passa por uma maior atenção no processo de coleta de dados, como também pela restruturação 

do sistema de informações educacionais de São Tomé e Principe.  Durante todo o processo de 

elaboração da CPE 2023 e do Plano de Acção, a defição de indicadores de resultados foi priorizado, no 

sentido de se ter uma melhor monitoração dos objetivos e das acções estratégicas. 

A Figura 9 apresenta o esquema lógico da organização da CPE 2023, considerando os 

programas e os princípios norteadores da identificação dos problemas, das causas e consequentemente 

das principais acções estratégicas e resultados de impacto. Cabe ressaltar que o esquema traz a 

1) Educação Pré-escolar 
2) Ensino Básico 

3) Ensino Secundário e Técnico-Profissional 

4) Educação de Jovens e Adultos 

5) Ensino Superior 

6) Formação e Gestão de Docentes 

7)Gestão eficiente do sistema educativo e desenvolvimento de 

capacidades institucionais 

8) Temas Transversais 

8.1) Ensino Especial Inclusivo 

8.2) Escola e Alimentação Escolar 

8.3) Tecnologia e Inovação 
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informação resumida, na descrição de cada programa existem outras acções estratégicas que foram 

incluídas, mas que estão enquadradas nos problemas e nas causas identificadas no esquema lógico.  

 

Figura 9 – Esquema Lógico – CPE 2023 
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3.1 Educação Pré-escolar 

Experiências demonstraram que as crianças que frequentam estabelecimentos de Educação 

Pré-escolar desenvolvem com maior facilidade a auto estima e outras qualidades e aptidões que lhes 

permitem estar melhor adaptadas, emocional e intelectualmente ao ingressar o ensino básico. 

Ao longo da sua história, São Tomé e Príncipe desenvolveu uma estrutura e rede de jardins e 

creches em todo o país, face à necessidade da libertação da mão-de-obra feminina das lides domésticas, 

em particular do cuidado das crianças, para o seu envolvimento no desenvolvimento da agricultura. 

Entretanto, logo após a independência do país, em 1975, a estrutura existente passou por um período 

de degradação que durou 25 anos. A reabilitação iniciou-se apenas a partir de 2001, graças às acções 

conjugadas do governo e seus parceiros e com o estabelecimento da Educação Pré-Escolar como parte 

do sistema educativo na Lei de Bases do Sistema Educativo em 2003 (Lei n.º 2/2003). 

Essas acções iniciaram o processo de mudança do cenário anterior e, nos últimos anos, a 

Educação Pré-escolar tem expandido a sua capacidade de forma considerável, especialmente através 

do sector público. No período entre 2006 a 2017 o efectivo aumentou 5,6%. Em 2014, a Educação Pré-

escolar passa a ser considerada obrigatória para as crianças de 3 a 5 anos de idade.  Nesse sentido, a 

taxa bruta de matrícula no Pré-escolar passou de 57,7% para 71,4% em 2017.  Estes dados colocam São 

Tomé e Príncipe como um dos países com maior cobertura da Pré-escolar, dentro do seu grupo de 

comparação.  

O número de salas de aula cresceu de 170 para 253 entre 2011 e 2017, um aumento de quase 

50%. Outro factor importante foi o funcionamento dos estabelecimentos em duplo turno em alguns 

centros de Educação Pré-escolar. Essa acção assegurou o funcionamento dos centros no horário da 

manhã e da tarde, permitindo o acesso a um maior número de crianças e dando maior flexibilidade às 

famílias. No entanto, face aos constrangimentos orçamentais, a manutenção do ritmo de expansão da 

Educação Pré-Escolar deverá incluir o incentivo de abordagens não formais e o estabelecimento de 

parcerias com a comunidade.  

O Ministério da Educação, em colaboração com os parceiros de desenvolvimento, tem 

investido em ações para aumentar a qualidade da Educação Pré-escolar. Nesse sentido, em 2015, foi 

elaborado o currículo da Educação pré-escolar que envolve cinco áreas de conhecimento, e teve por 

base a avaliação das crianças na entrada da 1a. Classe do Ensino Básico.  

Entretanto, apesar dos avanços consideráveis, ainda permanecem desafios que precisam ser 

enfrentados. Com relação à equidade, existem diferenças significativas na matrícula, no rácio de 

crianças/ sala de aula e no número de profissionais capacitados, entre os distritos. Além disso, nas zonas 

rurais, as famílias ainda possuem pouco conhecimento sobre a importância da Educação Pré-escolar. 

Nas zonas peri-urbanas e urbanas verifica-se no terreno uma forte demanda de serviços em para 

crianças na faixa etária dos 0 aos 5 anos.  

Uma vez definida a politica da obrigatoriedade e gratuitidade para as crianças de 4 e 5 anos, 

uma atenção deve ser dada às crianças dos 0 aos 3 anos com programas educativos interministeriais 

que permitam o acesso destas às creches e a uma intervenção precoce. Com relação a faixa etária dos 
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4 e 5 anos, há uma necessidade de coordenação e uniformização de acesso aos jardins, por forma a 

priorizar o acesso destas crianças. A existência de escolas integradas podem constituir uma estratégia 

para aumentar o acesso. como forma de permitir maior acesso.  

Assim e apesar dos resultados positivos alcançados nos últimos anos, o sistema ainda deve 

esforçar-se por responder a aspetos que continuam a condicionar a universalidade dos serviços pre-

escolares a crianças de 4 e 5 anos de idade e suas respetivas familias. Nomeadamente, questões ligadas 

à frequência e permanência;à desinformação sobre a importância e pertinência dos serviços; às 

condições das infraestruturas; e aos custos directos e indirectos ainda suportados pelas famílias. 

No que se refere à qualidade, os resultados da avaliação, realizada em 2014, indicaram que as 

crianças, em alguns dos domínios avaliados, não estavam a desenvolver as competências necessárias 

para uma integração com sucesso no Ensino Básico. A inexistência de orientações curriculares, a fraca 

disponibilização de materiais lúdicos e didáticos,a existência de salas de aula e mobiliário não adaptados 

às especificidades do trabalho pedagógico no Pré-escolar, contribuiram para os resultados então 

verificados. 

A Lei de Bases do Sistema Educativo de 2018, estabelece a gratuidade e obrigatoriedade da 

frequência da EducaçãoPré-escolar para todas crianças de 4 a 5 anos de idade. Nesse sentido, o 

Objectivo 1 da Carta Política 2019-2023 é garantir que todas as crianças desta faixa etária tenham acesso 

à Educação Pré-Escolar de dois anos antes de ingressarem à 1a. Classe do Ensino Básico aos 6 anos. Isso 

exigirá manter o ritmo de expansão da cobertura e a adopção de acções robustas, nomeadamente no 

que se refere à equidade e à qualidade da Educação Pré-escolar. Os objectivos e as acções estratégicas 

que se seguem inscrevem-se nesta perspectiva. 

Objectivos do Programa 

1) Aumentar o acesso universal, obrigatório, inclusivo, equitativo e gratuito às crianças santomenses 
(4-5 anos) à Educação Pré-escolar 

2) Proporcionar às crianças santomenses uma Educação Pré-Escolar de qualidade com o 
desenvolvimento das competências básicas que as preparem para a vida e para o nível subsequente 

Acções Estratégicas – Objectivo 1 

 Aumentar o acesso equitativo à educação pré- escolar de qualidade para crianças de 
4 e 5 anos em grupos vulneráveis e fora do pré- escolar; 

 Definir e  implementar uma estratégia integrada para os profissionais do subsetor do 
pré-escolar; 

 Informar e formar pais e comunidades para promover a sua participacao ativa nos 
serviços pré-escolares; 

 

 

Acções Estratégicas - Objectivo 2 
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 Implementar o currículo de educação pré-escolar para os 4 e 5 anos em todas as pré-
escolas; 

 Dotar os serviços pré-escolares de material pedágogico de acordo com o curriculo; 

 Desenvolver um sistema de monitorização e garantia de qualidade para a educação 
pré-escolar alinhado com a educação básica; 

 Promover oportunidades de reforço das capacidades do subsector 

Tabela17 – Indicadores e Metas: Educação Pré-Escolar 

Indicador# Linha de base* Meta (2023)** 

INDICADORES DE RESULTADO   
Taxa Líquida de escolarização das crianças de 4-5 
anos 

78,6% 95,0%  

% de crianças que entram para a 1ª classe  com 
competências desenvolvidas. 

ND 75% 

INDICADORES DE PROCESSO   
Rácio criança /educador e auxiliar pedagógico.  19 15 

% dos docentes com formação pedagógica. 
 

18% 70% 

% de assiduidade das crianças durante o pré 
escolar(4 e 5 anos). 

ND 95% 

% de assiduidade dos docentes da pré escolar.  ND 97% 
 

# Os indicadores serão desagregados para cada uma das classes, por género, por rural/urbano, por Distrito e por características econômicas dos 

alunos sempre que houver a disponibilidade de dados. 

* 2017 (RESEN, 2018),  ** Previsão RESEN, 2023 *** 2018 (Ministério da Educação) 
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3.2 Ensino Básico 

O Ensino Básico possui o maior número de estudantes do sistema educativo santomensecom 

uma participação maioritariamente do sector público.Nos últimos anos,esse nível conheceu uma 

evolução significativa, graças ao esforço do governo e ao apoio dos parceiros de desenvolvimento. O 

principal resultado foi a universalizaçãodo acesso ao Ensino Básico da 1a até 6a classe, desde 2011, o 

que destaca São Tomé e Príncipe entre os países africanos comparáveis. Em 2017, a taxa bruta de 

escolarizaçãoneste nível foi de 115%, contra a média de 94% do grupo de países africanos comparáveis. 

Para os próximos quatro anos, o governo santomense tem o desafio de consolidar uma estrutura de 9 

anos de Ensino Básico (1ª à 9ª classe), como estabelece a Lei de Bases do Sistema Educativo 2018. Do 

ponto de vista do acesso, é importante salientar que, entre 2006 a 2017, a taxa bruta de escolarização 

da 7a. a 9a. classes (equivalente ao 3o ciclo do Ensino Básico) passou de 68% a 114%. 

Contudo, muito falta por fazer no domínio da equidade, da eficiência e da qualidade da 

aprendizagem, de forma a atingir, até 2023, o Objectivo 1 da Carta de Política Educativa. A análise da 

trajetória dos alunos no Ensino Básico mostra que existem diferenças, de género, local de residência e 

condições económicas, indicando questões que, a prioridade do sector será de resolver as iniquidades 

que ainda persistem. Nesse sentido, os dados indicam que existem uma maior possibilidade de crianças 

de 6 a 11 anos fora da escola serem provenientes das zonas rurais (5,6% contra 3,5%), de famílias com 

baixo rendimento e escolaridade. Outra disparidade é que a probabilidade de estudantes oriundos de 

famílias com condições económicas mais favoráveis entrarem no último ano do Ensino Básico é de 

96,4%, contra 76,4% dos estudantes oriundos de famílias desfavorecidas. Já as raparigas têm maiores 

taxas de transição e conclusão no Ensino Básico do que os rapazes (64% para as raparigas e 58% para os 

rapazes na taxa de conclusão na 9a. classe). 

A taxa bruta de escolarização acima dos 100% indica a existência de um grande número de 

alunos repetentes, revelando problemas de eficiência do sistema. Mesmo com a melhora observada 

entre 2008 a 2017, a taxa de repetência para os dois ciclos do Ensino Básico continua nos dois dígitos 

(de 24,2% para 12,3%), sendo ainda mais elevada no 3o ciclo (26,2%). A taxa de repetência da 9a. classe 

é a mais alta de todo o Ensino Básico: 36,1%. Esses valores colocam São Tomé e Príncipe numa posição 

inferior aos países comparáveis. Uma das consequências das altas taxas de repetência é o elevado 

número de alunos com uma defasagem de idade em relação a classe de referência. Uma realidade 

presente nas salas de aulas santomenses é a presença de alunos com dois a três anos a mais do que 

seus companheiros de turmas, correspondendo a um risco eminente de abandono escolar. Esse cenário, 

coloca a atenção ao insucesso escolar dos alunos. Assim uma das prioridades é diminuir as elevadas 

taxas de repetência e de insucesso escolar em geral e, para isso, é crucial desenvolver acções 

coordenadas de forma a combater a cultura da repetência tão presente no sistema educativo 

santomense.  

Em relação à qualidade de ensino, um dos principais avanços alcançados  nos últimos cinco 

anos, foi a realização, em 2016/2017,da primeira Avaliação Aferida de Larga Escala no Ensino Básico 

(AALEB) que permitiu medir o nível de habilidades adquiridas pelos alunos da 2a,4a, 6a e 9a. classes do 

Ensino Básico. Em todas as classes, a maioria dos alunos mostrou não ter adquirido as habilidades 

mínimas para as classes avaliadas em Português e Matemática. Na 2a. classe, dois em cada três alunos 
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não conseguem atingir as competências mínimas em Português e Matemática. Resultados semelhantes 

são encontrados na 4a. e na 6a classes.  Já na 9a. classe, 34,6% e 42,5% dos alunos não atingem nem um 

quarto das competências mínimas em Português e em Matemática, respectivamente. Os currículos da 

1a. a 6a.  classes foram desenvolvidos em 2006/2007 e não há renovação do estoque de manuais 

escolares desde 2011. Esses dados confirmam a urgência de priorizar as acções voltadas para assegurar 

que os alunos tenham as habilidades de literacia e de numeracia até a 2a. classe, seja pela produção de 

matérias pedagógicos espefícicos seja pela formação dos professores. Além disso, consolidar o sistema 

de avaliações como forma de acompanhar o desempenho dos aluno e diagnosticar precocemente os 

alunos com dificuldade de aprendizagem. Acrescenta-se também as acções estratégicas referentes aos 

professores e à gestão escolar com foco na aprendizagem, sucesso dos alunos e optimização do tempo 

de aprendizagem.  

Acções complementares também estão previstas no que se refere à actualização dos 

currículos e de proporcionar a renovação dos manuais escolares. Um compomente do identidade 

santomense é o reconhecimento da excelência dos alunos, no sentido de motivar os alunos e suas 

famílias, em particular os do 3o. ciclo do Ensino Básico, sobre a importância dos estudos e do senso de 

comprometimento. Para que haja o rompimento do círculo vicioso das altas taxas de repetência, baixos 

níveis de literacia, numeracia e desigualdade nas oportunidades educacionais é necessário priorizar 

acções voltadas para os resultados dos aluno, envolvendo os professores, gestão escolar e as famílias, 

de forma a oferecer um Ensino Básico às crianças e aos jovens santomenses à altura das exigências 

nacionais. Os objectivos e as acções estratégicas deste nível que a seguir se descrevem, reflectem esse 

compromisso.  

Objectivos do Programa 

1) Reduzir as taxas de insucesso dos alunos do Ensino Básico 

2) Melhorar a aprendizagem dos alunos do Ensino Básico  

3) Garantir a igualdade de oportunidade a todos os alunos, independentemente da zona de 
residência, do nível de vida das famílias e do género 

Acções Estratégicas – Objectivo 1 

 Adoptar mecanismos de identificação precoce de alunos com dificuldades de 

aprendizagem, com especial atenção as interações entre a Língua Portuguesa e os 

crioulos locais; 

 Criar e implementar um sistema de recuperação para alunos em risco de repetência e 

abandono escolar, com maior foco nos alunos com defasagem idade-classe;  

 Melhorar a articulação entre os mecanismos de  avaliação interna e externa de forma 

a possibilitar uma maior progressão dos alunos no sistema educativo. 

 

 

Acções Estratégicas – Objectivo 2 
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 Desenvolver formação de professores e de materiais didáticos estruturados para 

assegurar que os alunos até a 2ª classe tenham níveis de literacia e numeracia 

adequados;  

 Executar a Avaliação Aferida de Larga Escala no Ensino Básico (AALEB)  aos alunos da 

2ª, 4ª, 6ª e 9ª classes e definir mecanismos pedagógicos  direccionados  à melhoria  

do desempenho dos alunos nos domínios avaliados; 

 Melhorar a gestão e organização de sala de aula a fim de rentabilizar o tempo efectivo 

de aprendizagem; 

 Rever e actualizar o currículo do Ensino Básico (1ª a 9ª classes), assegurando a 

progressão e articulação entre os ciclos enfatizando a inclusão de elementos ligados 

à identidade e à cultura santomense; 

 Rever e actualizar os materiais didácticos (manuais escolares/textos de apoio), da 1ª 

à 9ª classe, em articulação com a revisão e a  actualização curricular; 

 Desenvolver a capacidade do país de produzir e distribuir, garantindo critérios de 

equidade, materiais didácticos de qualidade e sustentáveis, para alunos e 

professores; 

 Identificar mecanismos para introduzir gradualmente as línguas nacionais e o inglês 

no 1º e 2º ciclos. 

 Desenvolver mecanismos de reconhecimento da excelência dos alunos a nível 

nacional através de concursos, instituição de quadros de honra e outras formas de 

estímulo; 

 Desenvolver acções para orientação vocacional nas áreas de conhecimento e de 

percursos do Ensino Secundário para os alunos da 9a. classe;  

 Fortalecer a parceria família-escola e com a comunidade local, incentivando o 

movimento associativo de pais e encarregados de educação a fim de propriar um 

sistema de alerta para evitar repetência e abandono escolar. 

Acções Estratégicas - Objectivo 3 

 Planificar políticas de apoio social, considerando a zona de residência, o nível de vida 

das famílias e o género, aos alunos oriundos das zonas e estractos sociais 

desfavorecidos, no sentido de aumentar a entrada, a conclusão e a transição no Ensino 

Básico; 

 Criar orientações  para aplicar critérios racionais de justiça distributiva na afectação 

dos professores e dos demais benefícios da educação.  

 Criar orientações para  distribuição mais eficiente  de afectação dos professores e dos 

pagamentos dos benefícios adicionais . 

Tabela11 – Indicadores e Metas: Ensino Básico 

Indicador Linha de base Meta (2023) 

INDICADORES DE RESULTADO   
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Taxa de repetência (1ª a 4ª classe) 
Taxa de repetência (5ª e 6ª classe) 
Taxa de repetência (7ª a 9ª classe) 

7% 
17% 

25,4% 
 

             5% 
14% 
22% 

 
Taxa de conclusão (1ª a 4ª classe) ND 90% 

Taxa de conclusão (5ª e 6ª classe) 
Taxa de conclusão (7ª a 9ª classe) 

ND 
ND 

85% 
80% 

Taxa de defasagem idade-classe - 4ª classe. 
Taxa de defasagem idade-classe - 6ª classe. 
Taxa de defasagem idade-classe - 9ª classe. 

48% 
70% 
86% 

47% 
70% 
86% 

Desempenho médio competências básicas da 2ª classe 
obtida AALEB Português. 
Desempenho médio alunos com competências básicas 
da 2ª classe obtida AALEB Matemática. 

35,85 

 

28 

60 
 
 

32 

Desempenho médio alunos com competências básicas 
da 4ª classe obtida AALEB Português. 
 
Desempenho médio alunos com competências básicas 
da 4ª classe obtida AALEB  Matemática. 

44,78 
 
 

24 

49 
 
 

28 

Desempenho médio alunos com competências básicas 
da 6ª classe obtida AALEB Português. 
 
Desempenho médio alunos com competências básicas 
da 6ªclasse obtida AALEB  Matemática. 

41,1 
 
 
 

26,6 

45,0 
 
 
 

31,0 
Desempenho médio alunos com competências básicas 
da 9ª classe obtida – Português. 
 
Desempenho médio alunos com competências básicas 
da 9ª classe obtida - Matemática. 

29,1 
 
 

28,7 

33,0 
 
 

31,0 

Desempenho médio alunos com competências básicas 
AALEB 2ª classe Rural 
 
Desempenho médio alunos com competências básicas 
AALEB 2ª classe urbano 
 

30,31 
 

32,92 
 
 

33,0 
 

35,0 
 
 

Taxa de abandono -  7ª a 9ª classe 12,2% 11% 

# Os indicadores serão desagregados para cada uma das classes, por género, por rural/urbano, por Distrito e por características econômicas dos 

alunos sempre que houver a disponibilidade de dados. 

* 2017 (RESEN, 2018),  ** Previsão RESEN, 2023 *** 2018 (Ministério da Educação) 
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3.3 Ensino Secundário e Técnico Profissional  

O Ensino Secundário integra a 10a. , 11a. e 12a. classes e recebe os jovens que concluíram o 

Ensino Básico. No fim do Ensino Secundário, os jovens recebem o certificado de conclusão que lhes 

permite inserirem-se no mercado de trabalho e/ou no ensino superior.  Nos últimos anos, o governo 

santomense, apoiado pelos parceiros de desenvolvimento, realizou grandes investimentos para a 

expansão do Ensino Secundário, no sentido de se atingir a sua universalidade, conforme anunciado nos 

objectivos da Carta de Política Educativa de 2012. Os resultados indicam que as matrículas mais que 

quintuplicaram no período 2007-2017, sendo que o aumento foi mais significativo após 2012, com uma 

taxa de crescimento, em média, de 37,8% ao ano. Em 2017, a taxa bruta de escolarização foi de 62,6%, 

contra 20,3% em 2007, quase o dobro dos países africanos do grupo de comparação com São Tomé e 

Príncipe (32%).  

 Avanços também foram realizados nas taxas de transição e de conclusão do Ensino 

Secundário. A análise do perfil transversal de escolarização mostra que, em 2011, menos de dois em 

cada dez jovens (18%) ingressavam na 10a.  classe. Já em 2017, essa proporção foi de 49%, sendo de 41% 

o ingresso na 12a. classe. Apesar desses dados positivos, a proporção de alunos no Ensino Secundário 

que repetem é extremamente elevada. Em média, um em cada quatro jovens repete este nível de 

ensino. Particularmente para a 12a. classe, quase a metade dos alunos repete, principalmente por não 

conseguire passar nos Exames Finais Nacionais. As elevadas taxas de repetência, também são 

acompanhadas por altas taxas de abandono, de 15,2% e grande número de alunos acima da idade de 

referência.  

Assim, como ocorre no Ensino Básico, a diminuição na frequência da reprovação melhoraria, 

significativamente o uso eficiente dos recursos alocados e contribuiria para a melhoria da 

aprendizagem. Em geral, os alunos que já repetiram demonstram baixos níveis de motivação, de 

autoestima e  têm maior probabilidade de abandonar os estudos. Esse aspecto é ainda mais 

preocupante quando os dados mostram que os rapazes, que residem nas áreas rurais e os menos 

favorecidos economicamente  têm menos chances de acesso, de progressão e de conclusão do Ensino 

Secundário  

A melhoria da qualidade também foi foco de acções nos últimos anos. Destaca-se a realização, 

em 2017, da primeira Avaliação Aferida de Larga Escala no Ensino Secundário (AALES) para os alunos da 

12a. Classe, com resultados que não foram satisfatórios, pois, um grande número de alunos não mostrou 

a aquisição das competências basicas para as classes avaliadas: Português e Matemática, o que confirma 

a urgência de priorizar acções para reverter este quadro. Acrescentam-se também as acções 

estratégicas dos Programas referentes aos professores e à gestão escolar com foco na aprendizagem e 

sucesso dos alunos, respectivamente.  

Um dos grandes desafios do governo santomense é dotar o país de recursos humanos 

capacitados, com padrões aceitáveis de conhecimentos científicos e tecnológicos capazes de responder 

às exigências de uma economia moderna, projectando-o  como  um “país de serviços”.  Assim, desde 

2011, o Ministério da Educação iniciou uma reestruturação dos Cursos Secundários  Profissionalmente 

Qualificantes (CSPQ) no qual os alunos frequentam cursos durante três anos e recebem certificados 

tanto de conclusão do ensino secundário como  de aptidão profissional. No entanto, os alunos 
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matriculados na via profissional representam apenas uma pequena porção dos inscritos no ensino 

secundário (8%, em 2016-2017), facto que se pretende corrigir.  

O país ainda se confronta com problemas de mão-de-obra especializada, visto que o ensino 

técnico-profissional é pouco desenvolvido. Num cenário, em que a taxa média de desemprego entre os 

jovens de 15 anos ou mais é de 13,6%, sendo mais alta para as raparigas (19,7%, contra 9,3% para os  

rapazes) e entre os jovens urbanos (23%) existe a necessidade premente de se apostar na formação 

técnico-profissional. Trata-se, na verdade, de promover a articulação de um sistema nacional de 

educação técnico-profissional, ensino superior e o sistema económico. O Objectivo 2 da Carta Política 

Educativa 2019-2022 está alinhado com a Lei de Bases do Sistema Educativo de 2018 na qual se 

estabelece que, o Estado deve promover as condições para alargar a escolaridade obrigatória até a 12a 

classe. Nesse sentido, os objectivos e as acções estratégicas que se seguem, buscam dar corpo a esse 

objectivo.  

Objectivos do Programa  

1) Aumentar o acesso no Ensino Secundário e Técnico Profissional 

2) Melhorar a qualidade das aprendizagens dos alunos dos Ensinos Secundário e Técnico Profissional  

3) Alinhar a oferta de programas de ensino técnico profissional com as necessidades do mercado de 
trabalho 

Acções Estratégicas – Objectivo 1  

 Melhorar a oferta formativa, particularmente da via profissionalizante, optimizando 

os recursos disponíveis e privilegiando a criação de condições para a realização de 

estágios  

 Conceber e aplicar politicas racionais que favoreçam o acesso equitativo dos alunos 

aos ensinos Secundário e Técnico Profissional 

 Redefinir a política de transporte escolar a nível distrital de forma a estabelecer frotas 

de acordo com as necessidades locais e das famílias desfavorecidas. 

Acções Estratégicas – Objectivo 2 

 Adoptar mecanismos de identificação precoce de alunos com dificuldades de 

aprendizagem através da criação e implementação de um sistema de recuperação dos 

alunos em risco de repetência e abandono escolar; 

 Executar a Avaliação Aferida de Larga Escala no Ensino Básico (AALES)  aos alunos da 

12ª classe e definir mecanismos pedagógicos  direccionados  à melhoria  do 

desempenho dos alunos nos domínios avaliados;  

 CContribuir para o desenvolvimento econômico e social de São Tomé e Príncipe, a 

partir da educação profissional em alinhamento com as demandas por mão-de-obra 

qualificada. 



 

 

54 

54 

   

 Proceder à actualização do currículo do Ensino Secundário e nesse quadro intensificar 

o ensino das línguas estrangeiras; 

 Conceber manuais escolares adequados ao contexto e à cultura local, para os alunos 

e os respectivos guias de apoio aos professores; 

 Criar e implementar um plano nacional de leitura e um plano de acção para a 

Matemática; 

 Fortalecer as actividades referentes ao reconhecimento de excelências dos alunos a 

nível nacional através de concursos, instituição de quadro de honra e outras formas 

de estímulo aos alunos; 

 Reorientar as acções do Gabinete de Desporto Escolar no sentido de diversificar 

modalidades desportivas aumentando a auto-estima e interesse pelos estudos; 

 Executar os Exames Nacionais no Ensino Secundário 

Acções Estratégicas- Objectivo 3  

 Conceber um plano estratégico de desenvolvimento e coordenação do ensino técnico-

profissional; 

 Criar mecanismos de coordenação com o sector produtivo para tornar o ensino  

técnico profissional relevante para as instituições contratantes, visando uma maior 

empregabilidade dos formados; 

 Desenvolver acções para incentivar o auto-emprego e empreendedorismo para os 

jovens santomenses; 

 Incentivar a participação do sector privado na promoção de um ensino técnico 

profissional de qualidade; 

 Adoptar medidas de apoio à inserção profissional dos formandos no mercado de 

trabalho; 

 Sistematizar a obtenção e análise de dados sobre a procura e a oferta de formação no 

país, assim como o prognóstico de crescimento de São Tomé e Príncipe. 
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Tabela19 – Indicadores e Metas: Ensino Secundário e Técnico-Profissional 

Indicador# Linha de base* Meta (2023)** 

INDICADORES DE RESULTADO   

Taxa bruta de escolarização do ensino secundário -
10ª a 12ª classe) 

67% 80% 

Taxa de repetência ( 10ª a 12ª classe) 26% 20% 

Taxa de abandono ( 10ª a 12ª classe) 5% 3% 

Desempenho médio dos  alunos 12ª classe em 
Português  

41,3 60 

Desempenho médio alunos 12ª classe em  
Matemática 

19,8 40 

% de alunos que terminaram o curso profissional e 
estão no mercado de trabalho 

ND 50% 

INDICADOR DE PROCESSO   

Rácio de aluno / Turma 12ª Classe 48 38 

# Os indicadores serão desagregados para cada uma das classes, por género, por rural/urbano, por Distrito e por características econômicas dos 

alunos sempre que houver a disponibilidade de dados. 

* 2017 (RESEN, 2018),  ** Previsão RESEN, 2023 *** 2018 (Ministério da Educação) 

  



 

 

56 

56 

   

3.4 Educação de Jovens e Adultos 

Um aspecto relacionado com a aprendizagem ao longo da vida e aquisição de competências é 

o da alfabetização de jovens e adultos. Em 2010, a taxa de analfabetismo era de 10%, colocando São 

Tomé e Príncipe em melhor situação quando comparado à média dos países da África Subsahariana que 

era de 40%. Várias acções de alfabetização foram realizadas entre 2012 e 2017. Entretanto, alguns 

constrangimentos estão presentes e que precisam ser focalizados, a saber: i) a falta de dados recentes 

sobre o número de analfabetos e abandono escolar no país; ii) grandes disparidades geográficas e de 

género e iii) falta de investimentos e de metodologia específica para a educação dos jovens e adultos. 

Por outro lado, o RESEN 2018 indica que “A fim de maximizar as oportunidades oferecidas por esta 

dinâmica e tirar o máximo proveito do dividendo demográfico (UNDP, 2016), as políticas e os 

investimentos para a educação e formação de jovens e adultos em São Tomé e Príncipe são mais do que 

nunca necessárias. 

É nesse sentido que os objectivos e as acções estratégicas buscam responder aos Objectivo 3 

da Carta Política Educativa 2019-2023. Uma opção necessária e que exige investimentos importantes, 

mas à altura dos grandes benefícios esperados a longo prazo. 

Objectivos do Programa  

1) Reduzir o analfabetismo em São Tomé e Príncipe 

2) Melhorar o acesso e a qualidade da Educação de Jovens e Adultos (Ensino Recorrente) 

Acções Estratégicas – Objectivo 1  

 Estabelecer parcerias com instituições privadas, ONGs, entidades religiosas, 

Associações comunitárias, Câmaras Distritais para implementar programas de 

alfabetização funcional; 

 Capacitação dos professores em metodologias de alfabetização; 

 Garantir a produção e a distribuição de manuais e guias de apoio pedagógico para a 

alfabetização de jovens e adultos. 

Acções Estratégicas - Objectivo 2 

 Estabelecer parcerias com instituições privadas, ONGs, entidades religiosas, 

Associações comunitárias, Câmaras Distritais para implementar programas de 

educação de jovens e adultos 

 Adequar o currículo do ensino recorrente, considerando as especificidades da 

Educação de Jovens e Adultos, tanto na via geral como na profissional,  

regulamentando as possibilidades de articulação e de equivalência com o ensino 

regular; 
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 Criar programas de sensibilização sobre a importância da conclusão da escolaridade 

básica e da aprendizagem ao longo da vida 

 Criar mecanismos de orientação de jovens e adultos tendo em conta o grupo etário, a 

experiência de vida adquirida e o nível de conhecimentos demonstrados;  

 Formar os técnicos do nível central e o corpo docente sobre as especificidades da 

Educação de Jovens e Adulto; 

 Promover a criação de acções geradoras de renda para a promoção do autoemprego 

nas comunidades desfavorecidas de modo a facilitar a inserção socioprofissional; 

 Implementar mecanismos de monitoria das informações do ensino recorrente 

Tabela20 – Indicadores e Metas: Educação de Jovens e Adultos 

Indicador# Linha de base* Meta (2023)** 

INDICADORES DE RESULTADO   

Taxa de analfabetismo das pessoas de 15 anos ou 
mais 

9,9% 5% 

Taxa de Conclusão no EJA - Pós- Alfabetização. 55% 75% 

Taxa de Conclusão - 5ªa a 9ª classe (ensino 
recorrente) 

42,3%      70% 

INDICADORES DE PROCESSO   

% de pessoas de 15 anos ou mais matriculados no 
curso de alfabetização do EJA 

ND       10% 

% de pessoas de 15 anos ou mais  matriculados no 
curso de 5ª a 9ª classe (ensino recorrente)                                                                                                          

ND       20% 

# Os indicadores serão desagregados para cada uma das classes, por género, por rural/urbano, por Distrito e por características econômicas dos 

alunos sempre que houver a disponibilidade de dados. 

* 2017 (RESEN, 2018),  ** Previsão RESEN, 2023 *** 2018 (Ministério da Educação) 
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3.5 Ensino Superior 

A evolução do Ensino Superior em São Tomé e Príncipe nos últimos anos  foi marcante. Entre 

as principais realizações estão a criação de uma universidade pública, o aumento significativo de alunos 

matriculados em programas de graduação locais e avanços no contexto jurídico do ensino superior. 

Todos estes avanços tiveram como consequências positivas, o aumento da oferta interna, a melhoria 

da qualidade da formação superior e a redução de práticas dispendiosas e pouco equitativas na 

concessão de bolsas de estudo no exterior. 

Em termos quantitativos, observa-se que o número de alunos matriculados nas quatro 

instituições de ensino superior do país – uma pública e três privadas – passou de 2.482 em 2014/2015 

para 2.928 em 2016/2017. Deste número, 54% dos alunos são do sexo feminino, comparados com 35% 

em 2014/2015. O número de cursos oferecidos no país passou de 31 para 50 e o número de bolseiros 

no exterior, que consumia uma parcela considerável do orçamento do subsector, diminuiu de 758 para 

388 no mesmo período.  

Entretanto, apesar dos avanços alcançados, a expansão do ensino superior apresenta diversos 

constrangimentos que precisam ser superados como, por exemplo: i) distanciamento entre as 

competências oferecidas pela universidade e aquelas requisitadas pelo mercado de trabalho; ii) falta de 

dados sobre conclusão dos cursos e sobre a colocação profissional dos formados impedem uma 

avaliação mais precisa sobre a eficácia do sector; iii) baixa qualificação do corpo docente, com 90% dos 

professores contratados de forma extraordinária e iv) inexistência de articulação entre ensino e 

pesquisa científica.  Com vista a atender ao Objectivo 5 da Carta de Política Educativa, torna-se 

imprescindível edificar os objectivos e as acções estratégicas que a seguir se descrevem.  

Objectivos do Programa  

1) Aumentar, de forma regulada, o acesso ao Ensino Superior, assegurando condições de equidade 

2) Melhorar a qualidade do Ensino Superior e a adequação da formação às demandas do mercado de 
trabalho nacional e internacional e às necessidades de desenvolvimento do país 

Acções Estratégicas – Objectivo 1  

 Criar novos critérios de selecção e normas de admissão ao ensino superior publico,  

garantindo  a igualdade de oportunidades no acesso; 

 Rever e melhorar o sistema de concessão de bolsas de estudo internas e externas, 

definindo áreas de formação prioritárias e garantindo a equidade. 

 Implementar o SINABE (Sistema Nacional de Bolsas de Estudos); 

 Dotar a Universidade de São Tomé e Príncipe (USTP) de recursos  para melhorar, 

construir e apetrechar infraestruturas de forma a expandir a oferta; 

 Estimular uma oferta diversificada de ensino superior, público e privado, nacional e 

estrangeiro, de qualidade e atractivo; 
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Acções Estratégicas  – Objectivo 2 

 Desenvolver o Ensino Superior a Distância (ESD), estabelecendo parcerias internas e 

com o exterior. 

 Realizar o diagnóstico das necessidades de formação superior do país para fazer face 

aos desafios do desenvolvimento; 

 Rever a oferta formativa e respectivos planos de estudos, garantindo a sua 

atractividade, alinhamento com as reais necessidades do país e com os requisitos 

internacionalmente apontados para a formação profissional especializada; 

 Incentivar a organização de eventos científicos no país; 

 Estimular a oferta de cursos não conferentes de grau, em particular de cursos de 

Ensino Pós-Secundário Não Superior, visando a Formação Profissional Especializada ; 

 Melhorar a divulgação ao público de informação relevante sobre o Ensino Superior; 

 Criar o Fundo para o desenvolvimento do Ensino Superior, Ciência e Investigação para 

incentivar a produção científica nacional; 

 Promover o reconhecimento da formação superior santomense junto aos países 

parceiros.  

 Criar um Sistema Nacional de Avaliação do Ensino Superior e Acreditação. 

Tabela21 – Indicadores e Metas: Ensino Superior 

Indicador# Linha de base* Meta (2023)** 

INDICADORES DE RESULTADO   
% de estudantes na USTP de familias de baixa 
renda 

ND 80% 

% do corpo docente efectivo  no ensino 
superior público. 

16% 25% 

INDICADORES DE PROCESSO   

% de alunos bolseiros do ensino superior  
Público  interno. 

20% 26% 

% de alunos bolseiros do ensino superior  
Privado interno . 

80% 
 
 

86% 
 
 

% de professores com Doutorado no ensino 
superior público. 

3% 6% 

# Os indicadores serão desagregados por género, por rural/urbano, por Distrito e por características econômicas dos alunos sempre que houver a 

disponibilidade de dados. 

* 2017 (RESEN, 2018),  ** Previsão RESEN, 2023 *** 2018 (Ministério da Educação) 
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3.6 Formação e Gestão dos Docentes 

Nos últimos anos, São Tomé e Príncipe expandiu consideravelmente o número de matrículas, 

principalmente na Educação Pré-Escolar e no Ensino Secundário. Para responder a esse crescimento, 

entre 2010 e 2016, houve um aumento de 32% na contratação de professores. Assim, em 2016, o 

sistema educativo santomense contava com 1476 professores da pré-escola ao ensino secundário e 

também com 1073 não docentes (administrativo e de apoio), cujas despesas salariais monopolizam 

cerca de 90% das despesas correntes do sector da educação. No entanto, um grande número de 

professores ainda não possui as qualificações adequadas. Por exemplo, no ensino secundário, cerca de 

metade (48%) dos professores não possui um diploma de nível superior e nenhum treinamento em 

pedagogias eficazes de ensino. 

Os recentes esforços realizados em estabelecer um conjunto de padrões do professor, bem 

como um processo de certificação, ainda estão em fase inicial de implementação e a melhoria dos 

programas de treinamento de professores, especialmente metodologias e práticas que promovam a 

aprendizagem dos alunos, são fundamentais para consolidar esse esforço.  

A gestão dos professores também precisa ser repensada no sentido de implementar uma série 

de políticas relacionadas com o recrutamento, implantação e transferência de professores de forma a 

construir uma estratégia de longo prazo para promover a alocação eficiente. Outro aspecto é a 

implementação de políticas que diminuam a contratação de professores temporários para atender ao 

aumento do número de alunos nas salas de aula, especialmente por causa dos elevados índices de 

reprovação, bem como de estabelecer critérios claros de contratação de professores e de estruturação 

salarial dos professores de forma a optmizar a maior eficiência na gestão dos professores.  

A qualidade da educação necessita de profissionais preparados e capacitados para dar o seu 

melhor em prol dos seus alunos e da comunidade escolar. Com isso, é necessário estabelecer uma 

estratégia de gestão dos professores eficaz de modo a obter informações sobre as necessidades reais 

de alocação de professores, número de professores que necessitam de treinamento, a capacidade do 

sistema para atender a essas necessidades de treinamento, bem como a qualidade dotreinamento que 

é oferecido. De forma a organizar o corpo docente em São Tomé e Príncipe e atingir o Objectivo 5 da 

Carta Política Educativa, são propostas as acções estratégicas assinaladas a seguir.  

Objectivos do Programa  

1) Promover a valorização e a qualidade do desempenho docente 

2) Melhorar a formação e a eficiência da gestão do corpo docente 

Acções Estratégicas – Objectivo 1 

 Assegurar a implementação do Sistema de Certificação de Professores de São Tomé e 

Príncipe e de políticas de promoção do corpo docente; 
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 Definir política e critérios de avaliação do desempenho docente, articulados com o 

estatuto da carreira docente, com o Padrão de Professor e com o Quadro de 

Qualificação de Professor de forma a dar mérito aos mais destacados; 

 Actualizar e regulamentar o estatuto da carreira docente e as condições contratuais, 

assegurando valorização dos docentes de diferentes níveis de educação/ensino; 

 Ajustar as políticas de compensação remuneratória dos docentes dos diferentes níveis 

de educação/ensino e diminuir as disparidades salariais. 

 Reforçar o papel da Supervisão Pedagógica e dos diretores escolares na monitorização 

do desempenho docente e apoio ao desenvolvimento profissional; 

Acções Estratégicas – Objectivo 2 

 Promover uma formação inicial de qualidade, atendendo às reais necessidades do 

sistema educativo, a partir da revisão dos planos de estudo dos cursos de formação 

inicial, reforçando, nomeadamente, a componente de prática pedagógica 

supervisionada; 

 Promover formação contínua articulada com o trabalho em sala de aula e 

privilegiando, entre outras que venham a ser consideradas relevantes, as áreas da 

avaliação de aprendizagens, de gestão curricular e de domínio da Língua Portuguesa. 

 Desenvolver programas de formação em exercício para docentes já integrados no 

sistema e que não tenham habilitação profissional para docência.  

 Criar a figura do “professor-alfabetizador”, de modo a assegurar uma sólida aquisição 

de competências básicas de literacia pelos alunos da 1ª e 2ª classes. 

 Rever e regulamentar os critérios de organização e atribuição de serviço docente e de 

gestão das horas lectivas, no sentido de reduzir a ociosidade na carga horária e o 

número de contratos; 

Tabela22 - Indicadores e Metas: Formação e Gestão de Docentes 

Indicador# Linha de base* Meta (2023)** 
INDICADORES DE RESULTADO    
% de professores que participaram do 
treinamento de literacia e numeracia e que 
apresentam melhorias nas práticas em sala de 
aula 

ND 40% 

% de professores aptos a concorrer ao Prêmio 
Nacional dos Professores. 

ND 80% 

% de docentes com formação pedagógica –
Ensino Básico (7ª a 9ª classe). 

ND 60% 

% de docentes com formação pedagógica -
Ensino Secundário (10ª a 12ª classe). 

ND 60% 

INDICADORES DE PROCESSO   
%  de professores do ensino básico 
certificados. 

ND 55% 

% de docentes com formação na Pré-escolar. 20% 50% 
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% de docentes com formação pedagógica -
Ensino básico (1ª a 6ª classe). 

31% 70% 

 

# Os indicadores serão desagregados por classe, por disciplina, por escola, por rural/urbano e por Distrito sempre que houver a disponibilidade 

de dados.* 2017 (RESEN, 2018),  ** Previsão RESEN, 2023 *** 2018 (Ministério da Educação) 

3.7 Gestão eficiente do sistema educativo e desenvolvimento de 
capacidades institucionais 

A deficiência da gestão do sistema educativo santomense é uma fraqueza estrutural cujo 

impacto tem condicionado sobremaneira a qualidade de educação em geral. O principal problema é a 

falta de coordenação e a desarmonia entre as estruturas centrais, periféricas e dos estabelecimentos 

de educação e ensino acerca do trabalho pedagógico, administrativo, financeiro e de recursos humanos 

e materiais. Uma das consequências é que, muitas vezes, cada nível de ensino ou escola estabelece o 

seu próprio modelo de gestão escolar,o que pode agravar as disparidades entre os distritos. O grande 

número de demandas dos diversos níveis, muitas delas sobrepostas ou divergentes, o baixo número de 

seguimentos e de consequências das visitas de supervisão e de inspecção e a reduzida quantidade de 

pessoal capacitado nas equipas também são constrangimentos que precisam ser considerados.  

A Lei de Bases do Sistema Educativo de 2018 estabelece que a “administração e gestão do 

sistema educativo devem assegurar o pleno respeito pelas regras de democraticidade e de participação 

com vista à consecução de objectivos pedagógicos e educativos, numa lógica de educação para a 

cidadania”. Nesse sentido, é importante que as estruturas administrativas e de gestão facilitem a 

execução das políticas educativas centrais e promovam a participação de professores, alunos, famílias 

e da comunidade escolar em geral. A participação das delegações distritais8como mediadores entre o 

centro e a escola no processo de gestão escolar é inexistente.  Estas delegações poderiam ser um 

enorme aliado no controlo e mesmo na gestão de alguns programas nacionais como o SIGE e o PNASE, 

a gestão de recursos, o controlo das horas extras e as necessidades de recursos humanos nas escolas, 

entre outras actividades. Neste momento as delegações são pouco usadas para este fim o que resulta 

em que muitas vezes os directores de escolas são chamados de forma descoordenada pelas direcções 

do Ministério para responder a questões pontuais o que causa desperdício de tempo de trabalho destes 

nas escolas. A articulação entre o Ministério e as escolas pode ser feita através das delegações distritais, 

como forma de optimizar o trabalho destas. O contacto directo entre o Ministério e as escolas poderia 

ser realizado em acções pontuais e extraordinárias quando a intervenção deste seja imprescindível. As 

delegações distritais poderiam realizar reuniões de coordenação e monitoria com as direcções das 

escolas de forma regular. 

O Ministério da Educação está em processo de reorganização das estruturas administrativas e 

de gestão no sentido de estabelecer uma série de regulamentos e procedimentos no âmbito da: i) 

efectiva descentralização e do papel das Delegações Distritais; ii) do pleno funcionamento da avaliação 

externa, da auto-avaliação e do plano de melhoria dos estabelecimentos de educação e ensino; iii) da 

concessão gradual da autonomia aos estabelecimentos e iv) do fortalecimento da gestão das escolas. 

                                                      
8 Na nova orgânica do Ministério da Educação e Ensino Superior (MEES) estas delegações passaram a ser regionais: norte (distritos de Lembá 
e Lobata), centro (Água Grande e Mé-Zochi), Sul (Cantagalo e Lembá) e Região Autónoma do Príncipe 
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Essa reorganização baseia-se nos princípios da responsabilização, prestação de contas e transparência, 

principalmente para oferecer um serviço comprometido com a qualidade, equidade e eficiência da 

educação. Nesta demanda é ainda de salientar uma vertente primordial para a qualidade da educação: 

as instalações escolares. A oferta de salas de aula para a população em idade escolar melhorou em todos 

os níveis de ensino, entre 2010 e 2017. O número de salas de aula do pré-escolar aumentou quase 50%. 

Para o Ensino Básico o aumento foi de 40%. Mas é especialmente o ensino secundário que mais 

beneficiou de novas construções, uma vez que o número de salas de aula quase quadruplicou de 26 

para 108 nos últimos anos.Como resultado, houve a diminuição do rácio aluno/sala de aula: no Ensino 

Básico de 59 alunos em 2011 para 52 em 2017. No ensino secundário, a extensão da capacidade de 

acolhimento foi ainda mais importante, uma vez que este nível de ensino tem actualmente uma sala de 

aula para 98 alunos, contra 170 em 2011.  

No entanto, esses números ainda são extremamente altos e impactam a qualidade de 

educação de modo significativo. Por outro lado, a falta de bibliotecas, laboratórios e de outros 

equipamentos fundamentais para o processo de ensino-aprendizagem também contribuem de modo 

negativo para a qualidade do ensino. Assim, torna-se necessário não apenas aumentar o número de 

salas, mas também dotar os estabelecimentos de outros equipamentos didácticos, bem como organizar 

a estrutura escolar de forma a facilitar a transição dos alunos entre os ciclos de ensino e também de 

optimizar o transporte escolar e atender às necessidades dos distritos. 

Para dar pleno suporte à implementação dessas acções é imprescindível que o nível central 

do Ministério de Educação tenha à disposição uma ferramenta de apoio à gestão escolar e à planificação 

do sistema educativo. É no contexto de atender ao Objectivo 6 da Carta de Política Educativa que se 

torna imprescindível concretizar o objectivo e acções estratégicas.  

Objectivo do Programa 

1)Melhorar a eficiência do sistema educativo e as capacidades institucionais  

Acções Estratégicas 

 Melhorar a articulação entre a inspecção, a supervisão pedagógica, as escolas os 

diferentes sectores centrais e regionais com foco na eficiência do sistema e no 

desempenho escolar;   

 Regulamentar e implementar de forma gradual a profissionalização da gestão e a 

gestão participada das escolas 

 Estabelecer novas atribuição para as Delegações Regionais no âmbito da 

descentralização de competências; 

 Implementar gradualmente a avaliação interna e externa das escolas, a partir dos 

padrões mínimos de qualidade;  

 Consolidar a implementação do Sistema Integrado de Gestão Escolar (SIGE) como 

ferramenta de apoio à gestão escolare à análise de dados educacionais;  
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 Assegurar o pleno funcionamento da Agência Nacional Acreditação, Certificação e 

Avaliação Educativa para promover a articulação e eficiência dos diferentes níveis do 

sistema educativo;  

 Promover o desenvolvimento das capacidades institucionais nas áreas de gestão e 

eficiência do sistema educativo  

 Desenvolver e implementar um plano de reorganização e/ou expansão da rede escolar 

priorizando os agrupamentos verticais de escolas9;  

  Construir e apetrechar salas de aula de forma a diminuir o número de alunos por 

turma; 

 Criar e implementar as regulamentações para a efectivação da estrutura de gestão da 

USTP. 

Tabela23 – Indicadores e Metas: Gestão eficiente do sistema educativo e desenvolvimento de 

capacidades institucionais 

Indicador Linha de base *** Meta (2023)*** 
INDICADOR DE RESULTADO   
% de escolas públicas apetrechadas com 
equipamentos informáticos para a gestão 
(escola que tenha pelo menos 1 computador e 
1 software de gestão instalado no 
computador -SIGE) 

ND 80% 

INDICADORES DE PROCESSO   

Número de escolas com os padrões minimos 
de qualidade atingidos  

ND 30% 

Número de escolas com projeto piloto de  
autonomia e gestão participada 

ND 10% 

Rácio alunos- turma (Pré-escolar). 
Rácio alunos- turma  Ensino Básico (1º ciclo) 
Rácio alunos- turma  Ensino Secundário (2º 
ciclo). 

32 
35 
45 
49 

32 
25 
30 
35 

# Os indicadores serão desagregados por rural/urbano e por Distrito sempre que houver a disponibilidade de dados. 

* 2017 (RESEN, 2018),  ** Previsão RESEN, 2022 *** 2018 (Ministério da Educação) 

  

                                                      
9 Agrupamentos verticais de escolas: constituídos por jardins de infância e escolas de ciclos ou níveis de ensino sequenciais diferentes 
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3.8 Temas Transversais 

3.8.1 Ensino Especial Inclusivo 

A perspectiva da criação de uma escola para todos e de plena garantia da universalidade do 

ensino e da formação, faz da promoção de uma educação especial destinada às crianças necessitadas 

uma prioridade para o governo santomense. No âmbito deste plano estratégico, formar e capacitar 

educadores e professores especializados em NEE, construir e adaptar as infraestruturas escolares, tendo 

em conta a realidade das crianças com Necessidades Educativas Especiais (NEE), são uma prioridade. É 

no contexto de atender ao Objectivo 7 da Carta de Política Educativa que as acções estratégicas de 

inclusão de crianças e jovens com NEE no sistema educativo santomense se tornam necessárias.  

Objectivo do Programa 

1) Assegurar a inclusão no sistema dos alunos com NEE 

Acções Estratégicas 

 Garantir a política de inclusão através de um quadro jurídico para Educação Especial;  

 Proceder a advocacia das diversas especificidades da educação especial; 

 Promover a formação contínua e especializada para docentes e não docentes em 

diferentes áreas das NEE; 

 Proporcionar mecanismos de intervenção directa junto às crianças com NEE de acordo 

com as necessidades específicas, de modo a facilitar o acesso, a permanência e o 

sucesso escolar, bem como a preparação para a vida adulta; 

Tabela24 - Indicadores e Metas: Ensino Especial Inclusivo 

Indicador Linha de base *** Meta (2023)*** 

INDICADORES DE RESULTADO   
% de crianças 4-5 fora da escola com 
NEE ncluídas no sistema de ensino 
regular Pré-Escolar 
 

ND 15% 

% de crianças de 6 -11anos fora da 
escola  com NEE incluídas no  

sistema de ensino regular Básico 
 

ND 60% 

%  de crianças e adolecentes de 12 a 
17 anos fora da escolas com NEE 
incluídas no sistema de ensino 
regular Secundário 

ND 60% 

INDICADORES DE PROCESSO   
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% de  docentes no ensino pré escolar 
que concluíram  formação no âmbito 
das NEE. 

0% 50% 

% de escolas do ensino pré escolar e 
básico equipadas com condições de 
acessibilidade  (rampas e/ou sanita 
com suporte para aluno cadeirante) 

0% 5% 
 

% de  docentes no ensino secundário 
que concluíram  formação no âmbito 
das NEE 
 

ND 30% 

# Os indicadores serão desagregados para cada uma das classes, por género, por rural/urbano, por Distrito e por características econômicas dos 

alunos sempre que houver a disponibilidade de dados. 

* 2017 (RESEN, 2018),  ** Previsão RESEN, 2023 *** 2018 (Ministério da Educação) 

3.8.2  Alimentação e Saúde Escolar 

O Programa Nacional de Alimentação e Saúde Escolar (PNASE) surge no contexto da retirada 

progressiva do Programa Alimentar Mundial (PAM) em 2011/2012, cujo o processo de transição 

terminou em 2016. Muitos foram os desafios que o PNASE teve que assumir até conseguir atingir sua 

finalidade principal, que é a de garantir uma refeição quente todos os dias para todas as crianças, 

conforme prevê a Lei 4/2012. A maior dificuldade do programa está relacionada ao orçamento que 

ainda é insuficiente para a implementação de todas as actividades relacionadas à alimentação escolar 

ao longo do ano lectivo. Existe uma linha orçamental que cobre mais de 50% das necessidades, mas os 

factores burocráticos não disponibilizam recursos a tempo para realizar as actividades necessárias.  

Apesar das dificuldades nos últimos anos, o Ministério da Educação, com apoio dos parceiros 

de desenvolvimento, investiu nas cantinas escolares e na contratação e capacitação das cantineiras 

como forma de estabelecer uma infraestrutura para o funcionamento do PNASE nas escolas. Também 

foram realizadas acções referentes à higiene escolar e corporal, no sentido de inculcar nas crianças e 

jovens noções básicas de higiene e nutrição, dos benefícios de manter limpo o recinto escolar e o próprio 

corpo.  Entre os problemas destaca-se: a) em 2017, apenas 55% dos dias lectivos foram cobertos com 

alimentação escolar; b) a assiduidade e a participação das crianças nas actividades pedagógicas é 

afectada quando a merenda escolar não é ofertada e c) existe baixo nível de informação das crianças, 

das famílias e da comunidade escolar sobre a importância da nutrição e práticas de higiene. 

São Tomé e Príncipe também está comprometido com as recomendações das Nações Unidas 

sobre o direito a Saúde Sexual Reprodutiva (SSR), como um pré-requisito para a luta pela erradicação 

da pobreza, porquanto o seu impacto na economia nacional é forte. A abordagem de SSR privilegiou a 

transmissão de conhecimentos e informações aos professores, estudantes e à comunidade escolar, 

sobre a importância e o direito dos jovens de poderem expressar sua sexualidade livremente, sem 

imposições, violência e sem riscos de doenças sexualmente transmissíveis ou gestações indesejadas. Em 

relação ao HIV/SIDA, a educação pode desempenhar um papel importante na contenção da sua 

propagação, na medida em que a educação favorece a adopção de comportamentos responsáveis e de 

práticas de vida sãs, torna as mulheres menos vulneráveis.  Considerando os dados de São Tomé e 

Príncipe, o percentual de raparigas entre 13 a 19 anos grávidas foi de 17,3% em 2017 e 52% das raparigas 

grávidas em 2017 frequentavam o 3o ciclo do Ensino Básico e 20% o Ensino Secundário.Assim, a seguir 
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se apresentam os objectivos e as acções estratégicas que visam contribuir para solucionar os pontos 

destacados anteriormente. 

Objectivos do Programa 

1) Proporcionar às crianças, do pré-escolar e do Ensino Básico (1o. e 2o. ciclos), uma refeição diária 
saudável e equilibrada de modo a contribuir para o desenvolvimento físico e cognitivo, melhorando 
acesso, permanência e sucesso escolar  

2) Proporcionar uma Educação de Saúde Sexual e Reprodutiva (SRR) aos jovens santomenses 

Acções Estratégicas - Objectivo 1 

 Fortalecer o Programa Nacional de Alimentação e Saúde Escolar (PNASE) no sentido 

de aumentar o número de refeições ofertadas para as crianças do Pré-Escolar e do 

Ensino Básico (1o. e 2o. Ciclos durante o ano letivo);  

 Promover mecanismos para garantir a qualidade sanitária dos produtos servidos nas 

refeições; 

 Fortalecer a inter-sectorialidade do PNASE para o desenvolvimento de actividades 

como as de saúde oral, desparasitação, prácticas de higiene e nutrição para a 

comunidade escolar; 

 Consolidar a inserção dos produtos locais na alimentação escolar de modo a ofertar 

uma alimentação nutricional, sanitária e culturalmente adequadas;  

 Proporcionar a melhoria da gestão e dos espaços físicos da cantina e bem como a 

capacitação periódica das cantineiras. 

Acções Estratégicas - Objectivo 2 

 Sistematizar conteúdos de Saúde Sexual e Reprodutiva (SSR) nos programas escolares 

do ensino básico e secundário; 

 Dinamizar campanhas de IEC através de escolas e Clubes de Jovens;- Associações de 

Estudantes 

 Promover seminários, conferencias, debates juvenis e outras formas de 

manifestações culturais alusivas ao tema, envolvendo a comunidade escolar e a 

família; 

 Promover a formação para gestores das escolas; para professores de Biologia, Ciências 

Naturais e Sociais e Educação para a Saúde e membros das associações de estudantes; 

 Promover cursos de formação sobre SSR destinados aos professores e constituir 

células de SSR nas escolas; 

 Garantir a máxima esperança de vida escolar possível das raparigas, com vista a uma 

maior protecção contra um certo número de risco. 
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Tabela25 - Indicadores e Metas: Alimentação e Saúde Escolar 

Indicador Linha de base *** Meta (2023)*** 

INDICADORES DE RESULTADOS   

% de dias letivos com alimentação escolar   55,5% 100% 

% de gestores das escolas básicas e 
secundárias capacitados em Educação 
Sexual Abrangente. 

25% 100% 

INDICADOR DE PROCESSO   
% de escolas básicas e secundárias com 
associações de estudantes engajados na 
prevenção da gravidez precoce e na 
prevenção do HIV/SIDA. 

100% 100% 

# Os indicadores serão desagregados por rural/urbano e por Distrito sempre que houver a disponibilidade de dados. 

* 2017 (RESEN, 2018),  ** Previsão RESEN, 2023 *** 2018 (Ministério da Educação) 

 

3.8.3  Tecnologia e Inovação 

A utilização, cada vez maior, de novas Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) no 

ensino e na gestão a todos os níveis do sector, a sua rápida expansão e a sua evolução futura continuarão 

a revolucionar os sistemas educativos a nível mundial. Trata-se aqui de preparar o país e os cidadãos 

para poderem beneficiar plenamente dos inúmeros benefícios destas tecnologias tando para o 

desenvolvimento da educação como para a aplicação destas para as actividades produtivas e lúdicas 

dos cidadãos. Para tal STP deve enveredar por um ensino de qualidade, capacitando recursos humanos 

e disponibilizando equipamentos indispensáveis para o desenvolvimento sustentável desta opção. 

Reconhece-se tratar de uma escolha que exige investimentos importantes, mas à altura dos grandes 

benefícios esperados a longo prazo. A ambição de projectar STP como país de prestação de serviços 

encontra o seu sustentáculo nesta opção. 

Objectivo do Programa 

1) Estimular o uso da Tecnologia e Inovação no processo de ensino-aprendizagem 

Acções Estratégicas 

 Elaborar um plano tecnológico da Educação; 

 Formar professores para o Ensino Básico e Ensino Secundário em TIC; 

 Criar de comunidades virtuais orientadas para ensino aprendizagem; 

 Assegurar o acesso à internet às Escolas Secundárias e Técnicas, expandindo 

gradualmente para as escolas básicas; 
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 Apetrechar, de maneira equitativa e sustentável, os estabelecimentos escolares em 

TIC, de modo a propiciar a integração dos alunos e professores na sociedade de 

informação e de conhecimento e de melhorar a aprendizagem e o sucesso escolar; 

Tabela12 – Indicadores e Metas: Tecnologia e Inovação 

Indicador Linha de 
base*** 

Meta (2023)*** 

INDICADOR DE RESULTADO   
% de escolas do ensino básico e secundário com laboratórios 
apetrechadas com equipamentos informáticos. 

ND 
 

35% 

INDICADORES DE PROCESSO   
% de escolas ensino básico e secundárias com laboratórios com 
acesso à internet. 

ND 35% 

% de professores ensino básico e secundário formados em TIC. ND 80% 
% de  gestores de escolas básicas e secundárias  formados em 
TIC. 

ND 70% 

# Os indicadores serão desagregados por rural/urbano e por Distrito sempre que houver a disponibilidade de dados. 

* 2017 (RESEN, 2018),  ** Previsão RESEN, 2023 *** 2018 (Ministério da Educação)  
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4 Financiamento dos Programas 

O desenvolvimento da Educação de quailidade é determinado, em grande medida, pelas 

condições macroeconómicas e demográficas, bem como pela capacidade do país em mobilizar recursos, 

internos e externos, de forma eficiente e sustentável. Considerando que a economia de São Tomé e 

Príncipe continuará a crescer, mesmo que em um ritmo menos acelerado, e, que o país vem 

atravessando um processo de transição demográfica, o aumento das despesas por aluno e a realização 

de políticas para melhorar a qualidade da educação são realistas, mas, ao mesmo tempo, cautelosos.  

O objectivos e acções estratégicas propostas para os próximos anos devem considerar a 

situação económica, bem como a capacidade mobilização e comprometimento de recusos financeiros 

junto aos parceiros de desenvolvimento. Nesse sentido, é importante contar com instrumentos que 

auxiliem um  planeamento credível, realista e sustentável. Assim sendo, foi elaborado um modelo de 

simulação financeira, com o objetivo de incluir a evolução da situação económica santomense, bem 

como as novas propostas do sector da educação. Apesar do modelo de simulação incluir previsões para 

o sector até 2030, esta análise priorizará o período entre 2020 e 2023, que compreende o escopo 

temporal da CPE 2023. Estima-se que o modelo de simulação poderá ser actualizado, sempre que for 

pertinente, em função das metas alcançadas e dos novos objectivos nacionais que serão traçados para 

o sector.  

A seguir serão apresentadas as características do modelo de simulação, que inclui os 

programas essenciais para São Tomé e Príncipe para a permanência e o sucesso escolar das crianças e 

jovens, com foco na eficiencia e sustentabilidade financeira do sector educativo. Isso é paricularmente 

importante devido a elevada dependência do sector educativo aos recursos externos. Para que, o 

sistema educacional santomense atinja patamares transformativos e inovadores, faz-se necessário o 

estabeleça de um compromisso com a eficiência dos recursos fianceiros para possibililitar maiores 

investimentos em políticas educacionais voltadas para a qualidade, equidade e inclusão sustentáveis. 

Para fazer face a esse compromisso, os próximos anos serão orientados para a melhoria dos 

programas de alimentação e transporte escolar e dos programas sociais destinados aos alunos de 

famílias das zonas mais desfavorecidas e rurais, especialmente no que se refere as propinas escolares. 

A melhoria da qualidade do ensino incluirá programas e acções voltadas para reduzir as reprovações e 

melhorar o fluxo de alunos em todos os ciclos de ensino. Neste contexto, a formação e capacitação 

sistemática dos professores tanto em metodologias de ensino e de avaliação, como em conteúdos, a 

implementação de instrumentos de avaliação das aprendizagens, o fortalecimento dos mecanismos de 

organização e liderança escolar e a melhoria dos sistemas de informação são essenciais. Atenção 

particular também será dada às crianças com NEE e às disparidades educacionais. 

4.1 Mobilização de recursos públicos para a Educação entre 
2019 e 2023 

A estimação da capacidade do governo de mobilizar recursos para financiar o sector da 

educação é importante para avaliar a possibilidade de exceução e implementação das políticas. Cabe 
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ressaltar algumas características técnicas do modelo de estimação a fim de permitir melhor 

compreensão do mesmo. O primeiro ponto a destacar é que 2016 é o ano de base utilizado nas 

projecções e todos os cálculos do modelo são estimados na moeda local Novas Dobras (nD) a preços 

constantes para evitar hipóteses irrealistas sobre a evolução dos preços durante o período da projecção. 

Outro ponto é que as hipóteses de projecções utilizadas para a simulação sobre a capacidade de 

mobilização de recursos pelo país é baseada nos dados mais recentes obtidos do Ministério das 

Finanças, Comércio e Economia Azul (MFCEA), para o ano base, e do Fundo Monetário Internacional 

(FMI). Também foram utilizadas outras fontes de informação, particularmente do Ministério do 

Planeamento, do Banco Mundial e do Banco Africano de Desenvolvimento (BAD). Por último, é 

importante assinalar que a elaboração do modelo de simulação é parte da metodologia do RESEN. Com 

base nessas fontes os recursos que o governo santomense terá à sua disposição no período entre 2020 

a 2023 foram estimados  e estão apresentados na tabela 27. 

Tabela13 - Estimativa dos recursos públicos para a Educação entre 2019 e 2023 

PIB / Receitas do Estado Situação  Previsão 

 2016 2019 2020 2021 2022 2023 

PIB Taxa de crescimento real do PIB (%) 4,0% 5,0% 5,0% 5,0% 5,0% 5,0% 

Em milhões de nD 7 846 9 082 9 536 10 013 10.514 11 040 

Receitas 
do Estado 

Recursos internos do Estado em % 
do PIB 

14,4% 15,2% 15,4% 15,7% 15,9 16,2% 

Recursos externos em % do PIB 13,2% 11,7% 11,2% 10,6% 10,1 9,6% 

Deficit orçamental em % do PIB 4,4% 2,5% 1,9% 1,3% 0,6% 0,0% 

Recursos 
totais do 
Estado 
para 
Educação 

Em % das despesas totais do Estado 
(excluindo Juros da dívida) 

17,8% 18,8% 19,1% 19,4% 19,7 20,0% 

Em milhões de nD 439 489 506 523 540 557 

Fonte. Modelo de simulação, 2018 

 

A tabela mostra a estimativa de crescimento do PIB que deverá manter-se em uma média de 

5,0%10 ao ano, o que elevará o PIB , que, em 2023, será de cerca de 11,04 mil milhões de novas Dobras. 

O Governo de São Tomé e Príncipe está em processo de implementação de uma reforma fiscal11, 

esperando-se que resulte em um aumento das receitas internas de cerca de 14,4%, em 2016 para os 

16,2% do PIB, em 2023. Paralelamente, os recursos externos como proporção do PIB deverão decrescer 

                                                      
10Estimativas do MPFEA e o Fundo Monentário. 
11https://www.afdb.org/fileadmin/uploads/afdb/Documents/Generic-Documents/country_notes/Sao_Tome_country_note.pdf 

https://www.afdb.org/fileadmin/uploads/afdb/Documents/Generic-Documents/country_notes/Sao_Tome_country_note.pdf
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dos actuais 13,2%, em 2016 para os 9,6%, em 2023. Finalmente, o governo planifica reduzir a zero o seu 

deficit fiscal em 2023. Estima-se que a proporção das receitas do governo destinadas à educação 

ascenda aos 20% das receitas, excluídos os juros da dívida o que vai perfazer um valor absoluto estimado 

de 557 Milhões de novas Dobras em 2023. Este aumento do esforço do governo para com a educação 

responde ao facto de esta continuar a ser reconhecida como uma prioridade para o desenvolvimento 

do país.  

No sentido de assegurar os objectivos do sector, o Ministério da Educação deverá 

implementar mecanismos de planificação e orçamentação baseados nas necessidades reais, associados 

a objectivos e resultados previstos na CPE 2023. A planificação alinhada ao calendário nacional, assim 

como a introdução de mecanismos para uma orçamentação mais cooperativa tanto internamente como 

com os parceiros internos e internacionais, será de crucial importância para assegurar tanto os 

financiamentos, como o uso criterioso dos recursos. Neste contexto, o Ministério da Educação precisará 

de fortalecer sua capacidade de planeamento, orçamentação e monitoria, assim como estabelecer 

mecanismos para uma melhor coordenação com o Ministério das Finanças, Comércio e Economia Azul 

(MFCEA) e os parceiros de cooperação. Estes pressupostos permitem estimar que os os recursos do 

estado para o sector cresçam cerca de 26,87%, entre 2016 e 2023, ou seja de 439 milhões, para 557 

milhões em 2023.  

Os cenários produzidos permitem avaliar o custo de diferentes politicas educativa tanto em 

gastos correntes como de investimento para os diferentes níveis de ensino no período entre 2019 e 

2023. O modelo estima também os custos dos programas até 2030, mas prevê-se que no final do 

período em análise, o plano seja novamente avaliado e novas estimativas de custos sejam realizadas em 

função dos resultados alcançados e dos novos objectivos traçados. 

A principal premissa para a elaboração dos diferentes cenários foi a de aumentar a eficiência 

no uso de recursos internos e assim,  criar condições de investimentos nos programas voltados para o 

promoção e sucesso escolar. Nesse sentido, os cenários variaram de acordo com os parâmetros de 

gestão eficiente dos gastos com os professores (horas extras) em todos os níveis de ensino e diminuição 

de número de alunos por turmas no Ensino Básico e no Ensino Secundário. Esses parâmetros afetam a 

capacidade do governo em investir em programas pedagógicos. Entre os cenários propostos, o 

Ministério  da Educação selecionou aquele que prioriza aspectos mais conservados do ponto de vista 

económico e de aumento nos gastos das despesas correntes com folha de pagamento. A descrição do 

modelo será apresentado aseguir. 

Entretanto, cabe ressaltar que a elaboração dos diferentes cenários foi a base para a tomada 

de decisão do Ministério da Educação sobre como planificar o financiamento a longo prazo e organizar 

um plano de educação considerando a complexidade da relação entre recursos, despesas e a 

necessidade priorizar acções e optimizar recursos. Adicionalmente, o exercício de elaboração da CPE 

2023 foi uma oportunidade de conscientização da necessidade de um trabalho colaborativo entre 

Ministério de Educação e parceiros de desenvolvimento, não apenas na parte pedagógica, mas também 

no que se refere ao financiamento dos programas, visando uma maior transparência e monitorização 

das informações. O exercício aqui realizado apresenta contrangimentos com relação a organização e 

detalhamento do dados, uma vez que a estrutura de organização financeira do sector não permite fazer 

análises detalhadas por nível de ensino,, por exemplo para salários. No entanto, o processo de 

elaboração do mesmo foi de grande valia para capacitação técnica e na reafirmação do compromisso 
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do Ministério da Educação e dos parceiros de desenvolvimento, na representação do LEG, em criar 

mecanismos para melhorar a gestão financeira do sector educacional.  

4.1.1 Política salarial e gestão mais otimizada dos recursos de ensino 

Embora as despesas salariais globais permaneçam preponderantes em comparação com o resto 

das despesas correntes (em 2017, a nível sectorial, 80% das despesas correntes foram dedicadas aos 

salários, mas aos níveis de educação da pré-escola à secundário geral, essa parcela excedeu 90%), os 

dois diagnósticos sectoriais realizados em 2012 e 2018, convergem para o facto de o custo salarial dos 

professores é menor em São Tomé e Príncipe em comparação com outros países africanos com um nível 

de riqueza comparável. Embora esse baixo custo salarial possa ser visto como uma vantagem do sistema 

para a sua expansão quantitativa, isso tem consequências negativas para a gestão dos professores.  

Com efeito, o último diagnóstico sectorial revelou que o país depende muito de horas 

extraordinárias, que, em 2019, custaram ao Estado cerca de 129,3 milhões de novas Dobras (nD), ou 

seja 51% do custo total da folha de salários do sector. A tabela 28 apresenta a evolução dos gastos com 

as horas extraordinárias na despesa salarial. Esta prática, que tem sido aplicada há algum tempo, 

encontra sua explicação numa gestão ineficiente dos recursos humanos, uma vez que, paralelamente 

às horas extraordinárias, o sistema depara-se com uma sub-utilização dos professores a tempo inteiro 

pagos pelo Estado, pois, grande parte destes não cumpre com o total das horas semanais devidas. Por 

outras palavras, para compensar o seu baixo salário, os professores de santomenses trabalham menos 

horas para as quais são teoricamente pagos, e, além disso, realizam horas extraordinárias, obtendo 

benefícios adicionais que aumentam o seu rendimento. 

Tabela28 –Despesas com salário, horas extraordinárias e subsídios entre 2017 a 2019 (em nD e 

percentual) 

Designação 2017 2018 2019 

 nD % nD % nD % 

Salário dos professores  72,856,522 34 74,856,523 34 99,460,601 40 

Horas extraordinárias  118,380,080 55 123,380,080 56 129,380,080 51 

Subsídios e gratificações  22,225,963 10 22,225,966 10 22,900,000 9 

Total  213,462,565 100 220,462,569 100 251,740,681 100 

Fonte: Direção de Contabilidade e Direção do Orçamento 

Para aliviar estas deficiências é necessário reduzir significativamente o número de horas 

extraordinárias dos professores. Para aliviar estas deficiências, o cenário conservadorda situação do 

sector educacional santomense apresenta os seguintes objectivos de política salarial: 

1. Reduzir significativamente o número de horas extraordinárias dos professores  

 O Ministério da Educação prevê reduzir a remuneração de horas extraordinárias e o 

peso destas na folha de salários para de 51% para, no mínimo, 20% até 2023. 

2. Aumentar o número médio de horas semanais trabalhadas pelos professores, para compensar 

a redução no número de horas extraordinárias: 
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 O Ministério da Educação deverá negociar o aumento gradual, até 2023, numa média 

de 3,6 horas por semana no 2º Ciclo do EB de 9,7 a 13,3 horas, de 11,6 horas por semana 

a 14,3 horas para um professor do 3º Ciclo do EB e de 12,3 a 14,7 horas para um 

professor ensino secundário geral.  

Estas duas políticas (redução do número de horas extraordinárias e aumento do número real 

de horas trabalhadas pelos professores) certamente terão um impacto positivo na redução das 

necessidades de recrutamento de novos professores. Todavia, as mesmas devem ser negociadas com o 

Ministério das Finanças, Comércio e Economia Azul. Paralelamente o sucesso da sua implementação 

depende da negociação e da boa compreensão destas por parte do sindicato dos professores12.Para 

alcançar este objectivo, o Ministério da Educação precisará aumentar significativamente sua capacidade 

de gerir efectivamente a alocação de professores, garantindo que estes sejam colocados nas escolas 

tendo em conta as suas necessidades reais. Considerando que, os salários dos professores santomenses 

estão abaixo do grupo de países africano de comparação, é importante buscar políticas que levem a 

maior eficiência dos gastos. A tabela 29 apresenta um resumo da despesas correntes em educação, bem 

como os custos relativos com salários e horas extraordinárias considerando as previsões para o período 

entre 2020 e 2023.  

Conforme pode ser observado na tabela, ressalva-se a diminuição do orçamento de 2019 em 

comparação com o de 2018. Dentro desta perspectiva, o objectivo do governo é organizar as despesas 

salariais em uma perspectiva de grande eficiência nos gastos. Cabe ressaltar que, no modelo de 

simulação está considerado no cálculo das despesas correntes, a redução do número de alunos por 

turma para 40 alunos, o que representa uma diminuição de aproximadamente 20% para os diferentes 

níveis de ensino. Outro ponto é a redução da taxa de reprovação de, aproximadamente, 25%, nos 

diferentes níveis de ensino. Essa redução trará consequências positivas na melhoria do fluxo escolar, 

com um aumento também nas taxas de transição entre o 2o. ciclo e o 3o. ciclo do Ensino Básico e no 

maior acesso ao Ensino Secundário e a melhoria da eficiência do gasto. O modelo de simulação 

considerou a introdução de acções que proporcionem o aumento de recursos para a oferta de uma 

refeição quente durante todo o ano escolar e para os programas sociais de apoio as famílias mais 

desfavorecidas.  

Com os pressupostos definidos, é possível estabelecer as previsões das despesas correntes e 

de investimento, bem como desenvolver a estimativas referentes à necessidade de professores e de 

construção de salas de aulas. Quanto aos professores, a previsão é de 214 professores para todo o 

período, uma média de 53 professores por ano. Tal necessidade é concentrada no 3o. ciclo do Ensino 

Básico e Secundário, justamento aonde o acesso e transição ainda são desafiadoras. Sem dúvidas, um 

cenário mais conservativo sobre a contratação de professores torna-se imperativo. Nos últimos três 

anos, o Ministério da Educação contratou um efectivo de 471 novos professores, correspondendo a 153 

professores em média por ano.  

                                                      
12 A não negociação adequada destas políticas poderá trazer tensões sociais ao nível do corpo docente, sobretudo se o nível do salário de base 

permanecer inalterado, pois os professores terão de trabalhar mais pelo mesmo salário. No entanto, ressalta-se que a maior eficiência na gestão 

das horas extras propriciará ao Ministério da Educação organizar uma política de piso salarial mais sustentável.  
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Tabela29 –Despesas públicas com educação para 2018 e 2019 e previsão até 2023 (em 000 nD) 

 

Fonte: Direção de Contabilidade, Direção do Orçamento e Modelo de Simulação 

4.1.2 Cenários Financeiros Hipotéticos  

Considerando os contrangimentos no montante de recursos do Estado alocados à educação e 

da efetiva dimunição do orçamento em 2019, ressalta-se a importância do Ministério da Educação e dos 

parceiros de desenvolvimento reafirmarem o compromisso de disponibilidade dos recursos financeiros 

para a implementação das acções estratégicas da CPE 2023. Conforme apontado no capítulo 2, o sector 

educacional santomense tem uma grande depedência de financiamento externo que, em 2016, foi o 

equivalente a 48% das receitas totais. Durante o processo participativo da elaboração da CPE 2023 foi 

possível associar os programas e projectos de diferentes parceiros de desenvolvimento com as acções 

estratégicas. Como resultado, houve a consolidação dos recursos internos e externos no plano de acção, 

exercício essencial para um planeamento estratégico, cuja prática ainda precisa ser consolidada nas 

equipas do Ministério da Educação. Algumas das acções do Programa 7 enfocam essa necessidade.  

O Ministério da Educação contará mais uma vez, com o financiamento de parceiros de 

desenvolvimento que apoiam sistematicamente o sector educação como a UNICEF, Cooperação 

Portuguesa, Agência Brasileira de Cooperação, PAM, UNFSA, bem como o do Banco Mundial e da 

Parceria Global para a Educação, que recentemente tiveram um aumento significativo na alocação de 

recursos para São Tomé e Príncipe. Adicionalmente, durante o período de implementação da CPE 2023 

o país contará com o apoio de como China, Japão e Angola para a área de melhoria da infraestrutura 

escolar. A tabela 30 apresenta os cenários financeiros hipotéticos que indicam a capacidade de 

implementação da CPE 2023, indicando a grande capacidade de investimento externo acionada pelo 

Ministério da Educação. Ressaalta-se a limitação dos dados históricos do montante de investimento 

externo que não são alocados diretamente no Orçamento da União, mas sim dispostos como projectos 

que cada directoria do Ministério da Educação administra. Sem dúvida, esse é dos contrangimentos que 

precisam ser superados em um curto prazo.   

 

Designação Orçamento Previsão 

 2018 2019 2020 2021 2022 2023 

Despesas correntes 390,807 332,536 384,369 382,777 386,208 382,830 

Bens e serviços 45,487 73,495 73,495 73,495 73,495 73,495 

Despesas com pessoal 226,270 259,040 194,761 175,744 169,561 167,629 

Salário 74,856 99,460 99,871 104,854 102,670 104,739 

Horas extraordinárias 123,380 129,380 64,690 40,690 36,690 32,690 

Outras despesas com 
pessoal 

205,361 329,900 329,900 329,900 329,900 329,900 

% de despesas com pessoal 
das despesas correntes 

58% 78% 51% 46% 44% 44% 

% de despesas com horas 
extras no total de despesas 
com pessoal 

55% 50% 33% 23% 22% 20% 
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Tabela30 –Cenários Financeiros Hipotéticos para a implementação da CPE 2023 no período de 2020 

a 2023  

 Nenhuma 
mudança 

Aumento 
modesto 

Cenário ideal 

Despesas Correntes                 
(2020 A 2023) 

1,536,184 1,536,184 1,536,184 

Financiamento Externo 
Esperado (2020 a 2023) 

16,453,000 18,453,000 535,105,325.00 

Financiamento Externo 
(anos anteriores) 

16,453,000 - - 

Fonte: Direção de Contabilidade, Direção do Orçamento, Modelo de Simulação e Projectos de Cooperação dos Parceiros de 

Desenvolvimento 
 

4.1.3 Plano de Acção  

A elaboração do plano de acção foi resultado de uma série de oficinas e reuniões de 

planejamento realizadas com as equipas de técnicos das direções pedagógicas, do financeiro, da 

administração escolar, bem como de representantes dos parceiros de desenvolvimentos. O trabalho foi 

coordenado pela Direcção de Planeamento e Inovação Educacional.  

O quadro a seguir traz um resumo em números por programa da quantidade de objetivos, 

ações estratégias e atividades e do custo total estimado para os próximos quatro anos em Novas  

Dobras. Foram eleitas 203 atividades  aos objetivos e as ações estratégias dos oito programas. A tabela 

31 apresenta os custos relacionados com cada um dos programas, sendo que a maior parte das 

atividades precisará de financiamento externo como mostra a tabela 32.  Já a tabela 33 mostra as 

despesas por cada uma das fontes de financiamento.  

Tabela31 – Despesas correntes, de Investimento e diferença dos recursos e despesas totais por 

cenário para o período de 2019 a 2023  

 
Programas Educação Qte de 

objetivos 
Qte de acções 
Estratégicas 

Qte de 
Atividades 

Custo Total 
2019-2023 (nDobras) 

1-Pré-Escolar 2 8 24  16,242,000.00  
2-Ensino Básico 3 15 32 70,467,000.00 
3-Ensino Secundário e 
Profissional 

3 33 34 
97,995,000.00 

4-Educação de Jovens 
e Adultos 

2 11 10 
503,000.00 

5-Educação Superior 2 14 23 9,980,000.00 
6-Formação e Gestão 
de Docentes  

2 13 30 
48,618,000.00 
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7- Gestão eficiente do 
sistema educativo  

1 12 35 
279,491,500.00 

8.1 Ensino Especial 
Inclusivo 

1 7 6 
1,220,000.00 

8.2 Alimentação e 
Saúde Escolar 

2 12 21 
31,180,200.00 

8.3 Tecnologia e 
Inovação 

1 5 10 
15,700,000 

TOTAL 19 130 203 571,396,700.00 

       Fonte: Plano de acção.  

Tabela32 –Distribuição do tipo de financiamento por programa educativo  

Programas Educação Estrutura % Custo Estimado 
Total 

Investimento 
Interno (II) 

Investimento 
Externo (IE) 

1-Pré-Escolar 2.84  16,242,000.00   4,000.00   16,238,000.00  
2-Ensino Básico 12.33 70,467,000.00 127,000.00 70,340,000.00 
3-Ensino Secundário e 
Profissional 17.15 97,995,000.00 13,135,000.00 84,500,000.00 
4-Educaçãode Jovens e 
Adultos 0.09 503,000.00 503,000.00 0.00 
5-Educação Superior 1.75 9,980,000.00 3,830,000.00 6,150,000.00 
6-Formação e Gestão de 
Docentes  8.51 48,618,000.00 198,000.00 48,420,000.00 
7- Gestão eficiente do 
sistema educativo e 
desenvolvimento de 
capacidades institucionais 48.91 279,491,500.00 466,500.00 279,075,000.00 
8.1 Ensino Especial 
Inclusivo 0.21 1,220,000.00 320,000.00 900,000.00 
8.2 Alimentação e Saúde 
Escolar 5.46 31,180,200.00 4,847,875.00 26,332,325.00 
8.3 Tecnologia e Inovação 2.75 15,700,000 12,550,000 3,150,000 

TOTAL 100.00 571,396,700.00 35,981,375.00 535,105,325.00 

 

 

Tabela33 –Distribuição por tipo de fonte de recursos  

Fonte de recursos % Quantidade % Custo Total   

A mobilizar recursos 17.2% 35 0.0% 0.00 

BM 25.1% 51 42.4% 242,260,000.00 

OGE 34.5% 70 6.2% 35,141,200.00 

UNICEF 11.8% 24 0.3% 1,913,000.00 

UNICEF/BM 0.5% 1 0.2% 1,300,000.00 

ABC Brasil 0.5% 1 12.4% 71,000,000.00 

CP 3.4% 7 1.5% 8,600,000.00 

Angola/Guiné Equatorial 0.5% 1 5.1% 29,000,000.00 

China 0.5% 1 6.7% 38,000,000.00 

COSMOS/Japão/Anola 0.5% 1 21.6% 123,000,000.00 

OGE/BAD-PRIASA 1.5% 3 2.9% 16,803,500.00 
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PAM 1.5% 3 0.4% 2,254,000.00 

UNFPA 2.5% 5 0.3% 1,435,000.00 

Total   203   571,396,700.00 
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5 Monitoria e Coordenação 

A monitoria e a avaliação dos resultados alcançados pela CPE 2023 está integrada no processo 

de planeamento e monitoria das instituições governamentais e será realizada entre o Ministério da 

Educação e os parceiros de desenvolvimento, em uma parceria governo e sociedade civil. Este processo 

será baseado em uma matriz desenvolvida para o efeito que reflecte os objectivos,  as acções 

estratégicas e as actividades para programa de ensino, bem como dos indicadores de processo e 

resultado e suas respectivas  metas. A monitoria desta matriz de indicadores será anual e será alinhada 

com o processo de planeamento e orçamentação do Governo, o resultado do acompanhamento será 

um relatório anual de análise dos resultados alcançados pelo sector tendo em conta a matriz de 

indicadores e poderá ser discutido no âmbito da Revisão Sectorial Conjunta também anual. 

5.1 Monitoria e Avaliação  

A monitoria e avaliação dos processos e resultados constitui parte de todo o ciclo de qualquer 

programa ou projecto, e a educação não é uma excepção. A Monitoria consiste em analisar de forma 

periódica e estruturada o quão próximo ou distante a instituição está em relação aos objectivos 

previstos. Esta monitoria contempla a análise das actividades realizadas (causas dos incumprimentos) e 

análise da eficiência na alocação de recursos. A análise de monitoria permite também identificar as 

actividades não realizadas bem como as causas da sua não realização, permitindo assim estipular uma 

nova abordagem ou estratégia de implementação das mesmas. Em adição, a monitoria permite 

compreender em que medida os objectivos previstos foram realísticos e permite ainda identificar, os 

factores de risco a considerar no processo de implementação das actividades previstas.  

5.1.1 Estruturas de monitoria da CPE 

Propõe-se criar um quadro de monitoria e avaliação da CPE 2023 inclusivo e que integre na 

equipa de direcção, para além do Ministério da Educação, representantes da Sociedade Civil (SC), dos 

parceiros de desenvolvimento e o Grupo de Educação Local (LEG). Preferencialmente os órgãos 

propostos devem ser criados formalmente e os recursos tanto humanos como financeiros para o seu 

funcionamento devem ser colocados à disposição. No sentido de garantir maior participação, propõe-

se um maior envolvimento dos distritos nos processos de planeamento, orçamentação, implementação 

e monitoria das acções a nível local.  

Considerando a alta dependência de São Tomé e Príncipe aos investimentos externos é 

importante ter uma forte coordenação entre o Ministério da Educação com os parceiros de 

desenvolvimento e também entre os parceiros de desenvolvimento, com o objectivo de somar esforços 

para a melhoria do sector educativo, otimizar recursos e evitar sobreposições e antagonismos de acções. 

Nesse sentido reforça-se o papel estratégico na manutenção do diálogo do Grupo Local de Educação, 

criado em 2008. O LEG é um fórum de colaboração e de diálogo sobre a política, o alinhamento e a 
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harmonização do apoio financeiro e técnico ao Plano Sectorial para a Educação. É composto por todos 

os parceiros governamentais, não governamentais bem como alguns sectores privados que de alguma 

forma estão envolvidos na melhoria de qualidade da Educação em São Tomé e Príncipe. O LEG deve se 

reunir, no mínimo, trimestrialmente e excepcionalmente sempre que o contexto assim o exigir. 

Funcionará como plataforma para partilha de informações, esclarecimentos que possam surgir das 

diferentes partes, coordenação de actividades bem como indicações e sugestões que possam promover 

a melhoria da implementação das actividades e do monitoriamento da CPE 2023. O LEG colabora com 

o governo e a Parceria Global para a Educação (GPE) para garantir que todas as partes interessadas 

estejam plenamente conscientes do progresso e dos desafios do sector. Desta forma, é claramente 

visível que esta plataforma, deverá ajudar o Ministério da educação a cumprir os propósitos da CPE 

2023 no que diz respeito a monitoria e coordenação das actividades. 

Figura4 – Estruturas de coordenação da CPE 

 

 

O Comité de Coordenação da CPE 2023 composto pelo Ministro da Educação, LEG e sociedade 

civil, bem como demais Ministérios que estejam promovendo acção multissectoriais em Educação.  A 

função deste órgão é, fundamentalmente coordenar os trabalhos da avaliação anual da CPE 2023 e seus 

indicadores e ainda aprovar o Plano e Orçamento e reavaliar a implementação do Plano Operacional e 

seus indicadores.  

O Comité Técnico de Gestão cuja competência é a preparação para aprovação pelo Comité de 

Coordenação da CPE 2023 do Relatório Anual e pela proposta de plano e Orçamento e ainda pela 

produção da proposta de relatório Avaliação da execução orçamental do ano anterior. Discute também 

aspectos da administração da Educação e a gestão pedagógica dos recursos, com vista a garantir o 

cumprimento da missão da CPE 2023. 

Os Grupos de Trabalho foram formados no processo de elaboração da CPE 2023 e serão 

mantidos para dar continuidade aos trabalhos, bem como o diálogo interno e com os parceiros de 

desenvolvimento. Estes GT’s serão coordenados pelas sectores responsáveis pelo Programas dentro do 

Comité Conjunto de 
Coordenação da 

Carta

CCC

Comité Técnico de 
Gestão

CTG

Grupos de Trabalho

Grupo de Planificação e 
Gestão

GPG
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organograma do Ministério da Educação e será participado por elementos da direcção do Mininstério 

da educação, das delegações distritais e regional, da sociedade civil e dos parceiros de desenvolvimento. 

Os GT’s trabalharão no sentido de assegurar a implementação das actividades,  estimulando os debates 

sobre áreas prioritárias de acção, planificação e partilha de recursos, articulação das acções entre os 

parceiros e o nível específico. Os encontros dos GT’s que se realizarão ordinariamente uma vez por cada 

dois meses e extraordinariamente quando se justificar, deverão proporcionar espaço para a discussão 

das políticas do sector.  

Tabela34: Elementos para a gestão da CPE 2023 

Estrutura 
Composição Atribuições Periodicidade 

Encontros 
Resultados Esperados 

Comité Conjunto de 
Coordenação da CPE 
2023 
 

Ministério da 
Educação e suas 
Direcções; e 
Delegações; 
Parceiros de 
Cooperação;  
Parceiros da Sociedade 
Civil e do Sector 
Privado; 
Representante do 
Ministério das 
Finanças, da 
Administração Estatal, 
do Emprego e outros 
relevantes; 

Avaliar o 
desempenho do 
sector no 
cumprimento das 
principais 
objectivos e metas 
da CPE; 
 
Avaliar o 
desempenho do 
sector em termos 
de alinhamento e 
harmonização; 
 
Aprovar o Plano 
anual 

Uma vez por 
ano / Julho -
Agosto 

Relatório Anual de 
Avaliação da CPE  
Avaliação dos 
indicadores da CPE; 
Aprovação dos planos 
do sector para o ano 
seguinte 

Comité Técnico de 
Gestão 
 

Ministério da 
Educação 
Parceiros de 
Cooperação e da 
Sociedade Civil e do 
Sector Privado 

Preparar o Plano e 
Orçamento e a 
proposta de 
relatório anual e 
avaliação da CPE 

1 vez por ano: 
Antes da 
reunião de  
Maio / Junho 

Prepara o relatório 
anual e o Plano e 
Orçamento para 
aprovação do CCC e  
Prepara o Relatório de 
Execução Orçamental 

Grupos de Trabalho 
 

Grupos sectoriais 
Membros das 
direcções respectivas e 
PC e SC 

Discute aspectos 
técnicos das 
respectivas 
direcções 

De 3/4 vezes 
por ano 

Analisa o 
funcionamento do 
sector, os relatórios de 
supervisão e propõe 
soluções para os 
desafios encontrados 

Grupo de planificação 
Membros das DAF e 
DPIE, DAE e, 
PC e SC 
Convidados relevantes 
em função dos temas 

Discute aspectos de 
planificação e 
gestão financeira 

2 vezes por ano 
(antes da 
reunião de 
Maio /Junho e 
no início do ano 
em Janeiro 

Discute a gestão de 
RH, Construção e 
equipamento, Gestão 
de Recursos 
financeiros, entre 
outros aspectos 
administrativos do 
sector 
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5.1.2 Ciclo de Planificação do Ministério da Educação 

Os instrumentos de planificação do Sector são a CPE que contém a missão e objectivos 

estratégicos para cada um dos níveis de ensino, o Plano operacional e seus indicadores que propõe os 

instrumentos de monitoria e avaliação e o plano anual que é derivado do Plano Operacional e visa 

operacionalizar a política. 

Figura 5- Instrumentos de planificação do Ministério da Educação 

 

5.1.3 O mecanismo de Monitoria e Avaliação 

Para os efeitos de monitoria da CPE 2023 serão instituídos os seguintes mecanismos: 

(I). Balanço do plano de actividades e orçamento do ano anterior 

Este momento servirá para a avaliação do plano anual do sector e incluirá a avaliação dos 

indicadores estratégicos da CPE 2023. Esta reunião deverá contar com a participação do Ministério da 

Educação, dos seus parceiros internos e externos. 

(II). Balanço dos efectivos escolares aos diversos níveis 

Este é o momento em que a Direcção responsável pela Gestão do Sistema de Informação do 

Ministério da Educação apresentará os resultados das matrículas pelos diferentes níveis de ensino assim 

como o grau de realização dos indicadores a elas relacionados.  

1. Resultados das avaliações anuais 

As Direcções de Ensino apresentarão à Direcção de Planeamento os respectivos relatórios em 

finais de Junho de cada ano e esta fará a compilação dos dados apresentando um relatório dos 

resultados das avaliações finais do ano que terminou em Junho dos exames de recorrência do ano 

lectivo anterior. Neste relatório serão apresentados os indicadores de resultado da CPE 2023 (taxas de 

aprovação, taxas de transição entre outros).  

 

2. Avaliação dos indicadores da CPE 2023 

Avaliação dos principais indicadores será feita sempre que possível por distrito e região, sendo 

os dados desagregados por género. A avaliação dos indicadores da CPE 2023 incluirá a revisão da 

CPE

Plano operacional/Indicadores

Plano anual/  
Indicadores 
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parceria entre o Ministério da Educação e os parceiros de desenvolvimento. A preparação da reunião, 

assim como dos documentos do balanço do ano lectivo estarão a cargo da Direcção de Planeamento, 

em colaboração das demais direcções nacionais e Delegações.  

3. Balanço do Orçamento do ano anterior e 1º semestre do ano corrente 

A Reunião Conjunta de Avaliação irá também debruçar-se pela análise da execução 

orçamental do ano anterior e do 1º semestre do ano corrente, avaliando o grau de execução, as 

entidades que têm mais dificuldades na execução orçamental, as causas e as propostas de solução para 

os desafios encontrados. A informação resultante deste encontro servirá de suporte para a preparação 

do orçamento do ano seguinte. Este relatório será apresentado pela Direcção de Administração e 

Finanças (DAF) do Ministério da Educação.  

(III). Plano e Orçamento do ano seguinte 

Preparação do Plano e Orçamento do ano seguinte 

Neste encontro será apresentado o Plano e Orçamento do ano seguinte com as propostas das 

áreas de intervenção que merecem maior atenção por parte do sector, como parte da preparação do 

seguinte ano fiscal e lectivo. As direcções de Planeamento e Finanças serão as responsáveis pela 

elaboração destes documentos, devendo ser apoiadas pelas direcções nacionais e pelas delegações 

Regional e Distritais. Neste encontro poderão ser revistos as metas dos indicadores da CPE 2023. Para a 

preparação destes documentos, as direcções da DAF e de DPIE irão orientar encontros com as 

respectivas direções de ensino no sentido de clarificarem as necessidades de cada uma delas. O 

encontro para este fim poderá ser realizado entre Maio e Junho. 

4. Reunião do CTG 

Este será um encontro de preparação da documentação a ser apresentada à Reunião Anual. 

Os participantes a este encontro serão os membros do CGT e os chefes dos GT. O encontro será realizado 

antes da Reunião Anual entre Maio e Junho 

5. Reunião do LEG 

Os parceiros envolvidos na implementação de projectos/actividades do plano de acção do 

Minsistério da Educação poderão fazer um balanço das respectivas actividades, fazendo com que todos 

tenham uma visão geral do que será implementado e como essa implementação tem contribuindo para 

o cumprimentos dos objectivos da CPE 2023. 

Os distritos e a região autonoma do Principe podem realizar reuniões anuais para avaliação 

do seu desempenho e para preparação do novo ano lectivo. Propõe-se que este encontro se realize uma 

vez por ano no periodo entre Abril e Maio. Estes encontros  devem debater a planificação da distribuição 

dos professores, os resultados da implementação das actividades distritais, os indicadores a nível 

distrital e os relatórios da supervisão pedagógica e da inspecção. 

O processo de monitoria será alimentado pelas visitas de supervisão escolar. Neste momento 

tanto o Ministério da Educação como as Delegações dos Districtos realizam a supervisão e inspecção. 

No sentido de optimizar o uso dos recursos e evitar sobreposições propõe-se que os serviços de 

supervisão sejam realizados apenas pelas Delegações Distritais e Regional e as inspecções sejam do 

âmbito nacional. Um programa de treinamento dos supervisores distritais e da região do Príncipe deverá 

ser implementado no sentido de assegurar aos supervisores distritais as competências adequadas para 

a realização das suas funções. 
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A Carta de Política Educativa 2023 prevê a realização sistemática de avaliações das 

aprendizagens dos alunos nos diferentes níveis de ensino. Este instrumento de avaliação será também 

usado para alimentar os processos de avaliação do sector. O Ministério da Educação e os parceiros de 

desenvolvimento poderão encomendar de forma regular, estudos e outras avaliações ao sistema de 

ensino e de gestão do sistema que poderão servir para alimentar o processo de monitoria e avaliação 

do sistema. Para tal recomenda-se o desenho de um plano anual de estudos. Os resultados dos estudos 

deverão reforçar o planeamento anual. 

5.1.4 Monitoria dos Indicadores  

São Tomé e Príncipe recolhe consistentemente dados das escolas no início (inscrição, 

professores) e finais (taxas de aprovação, reprovação e abandono escolar) de cada ano e o Ministério 

da Educação analisa indicadores relevantes. No entanto, o sistema de Indicadores de São Tomé e 

Príncipe tem várias áreas que poderiam ser reforçadas. A cobertura das estatísticas precisam ser 

reforçadas para dar conta dos novos indicadores incluídos na CPE 2023. No sentido de verificar o 

tamanho das mudanças, os indicadores foram categorizados de acordo com o tipo  e o grau de esforço 

necessário para a monitoração. A tabela 35 apresenta a descrição de cada categoria.  

Tabela35: Classificação do tipo e do grau de esforço para monitoria dos indicadores da CPE 2023 

TIPO GRAU DE ESFORÇO 

Tipo 1 : Quando o indicador já é calculado e 
publicado no Boletim Estatístico da educação de 
STP (BEE-STP) ou em algum outro relatório do 
país. 

Esforço para cálculo: Baixo 
O Indicador já é calculado e publicado no Boletim 
Estatístico da educação de STP (BEE-STP) ou em algum 
outro relatório do país 

Tipo 2: Quando o Indicador não é calculado e 
publicado em nenhum relatório de STP mas que 
o setor de estatística tem a base de dados e 
pode calcular e publicar nos próximos BEE-STP. 

Esforço para cálculo: Médio 
Indicador não publicado em nenhum relatório de STP 
mas que o programa responsável por ele irá ao setor de 
estatística que tem a base de dados e pode calcular, 
calcular e solicitar para ele publicar nos próximos BEE-
STP. 

Tipo 3: quando o Indicador não é calculado, pois 
precisa ser construído a forma de coleta dos 
dados assim como a base de dados ou quando o 
indicador já foi calculado por outra instituição 
que não do governo de STP e foi publicado em 
um  relatório de pesquisa, portanto não garante 
que será realizado seu cálculo de novo. 

Esforço para cálculo: Alto. 
Para casos de um Indicador em que ainda precisa ser 
construído a forma de coleta dos dados nas escolas ou 
com alunos ou com população (questionário e pesquisa) 
além de transferir os resultados em excel e calcular o 
dado ou nos casos de ser extraído de um relatório de 
pesquisa que não garante que será realizada de novo. 

 

Considerando cada um dos programas da CPE 2023 verifica-se que um percentual elevedo de 

indicadores com grau de esforço alto para a moitoria, significando que o Ministério da Educação e os 

parceiros de desenvolvimento tem que assumir um compromisso para que esse processo ocorra. Isso 

porque muitos indicadores vão precisar de serem incorporados no Sistema de Indicadores do Ministério 

da Educação.  
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Tabela 36: Percentual por grau de esforço para a monitoria dos indicadores em cada programa da 

CPE 2023 

 
Programa Quantidade % por Grau Esforço 

Objetivos Indicadores BAIXO Médio Alto  

Pré-Escolar – P1  2 6 33,3% 0% 66,7% 

Ensino Básico – P2  3 20 20% 30% 50% 

Ensino Secundário – P3  3 7 42,8% 14,3% 42,8% 

Educação de Jovens e Adulto – P4  2 5 14,3% 71,4% 14,3% 

Educação Superior – P5 2 5 0% 80% 20% 

Formação e Gestão dos Docentes – P6 2 7 33,3% 33,3% 33,3% 

Gestão eficiente do sistema educativo e 
desenvolvimento de capacidades 
institucionais – P7 

1 7 44,4% 0% 55,6% 

Programa Transversais (Ensino Especial- 
P8.1) 

1 6 0% 42,9% 57,1% 

Programa Transversais (Alimentação e 
saúde- P8.2) 

2 3 0% 100% 0% 

Programa Transversais (Tecnologia e 
Informação P8.3) 

1 4 0% 0% 100% 

TOTAL 19 70    

 

5.1.5 Período da monitoria 

O presente documento propõe um período de monitoria da CPE alinhado com os processos 

de planificação e orçamentação do governo. De notar que o processo de planificação e orçamentação 

do ano n+1 inicia-se entre Julho e Agosto do ano n, com a notificação aos sectores sobre os seus limites 

orçamentais, devendo estes, no quadro das suas prioridades orientar os recursos que tem disponíveis. 

Em STP existe uma desfasagem entre o ano económico e o ano lectivo. O primeiro começa no 

início de Janeiro e termina no final de Dezembro. O segundo inicia-se em Setembro, terminando em 

Junho do ano seguinte, seguindo-se um período de exames e férias escolares que abarcam os meses de 

Julho e Agosto.  

A monitoria e avaliação da CPE deverá ser feita tendo em conta, tanto o calendário lectivo, no 

sentido de avaliar tanto os resultados das acções da Educação, como os resultados da implementação 

do orçamento e o cumprimento dos compromissos dos PC. A monitoria ao plano e orçamento deverão 

ser realizadas com vista a verificar o grau de cumprimento das projecções orçamentais e apoiar a 

preparação o plano e orçamento do ano seguinte. 

No sentido de se analisar estas duas vertentes da realização dos planos do sector, propõe-se 

a realização de 1 reunião anual onde se fará o balanço das acções levadas a cabo e dos resultados 

obtidos pelo sector ao longo do ano lectivo, a análise da execução do orçamento do ano anterior e a 

preparação do plano e orçamento do ano seguinte a ser enviado ao MF até o dia 30 de Setembro de 

cada ano. Esta reunião será realizada entre Julho e Agosto, logo após (duas a três semanas depois) a 
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comunicação pelo MF dos limites para a elaboração do Orçamento do ano seguinte. A reunião anual 

envolverá o Ministério da Educaçãoe todos os seus parceiros da SC e de Cooperação. 

Neste encontro, o Ministério da Educaçãodeverá apresentar o balanço do ano lectivo do 

presente ano, avaliando as matrículas e os resultados dos exames da primeira época. De igual forma 

deverá avaliar a implementação do orçamento do ano anterior e a avaliação da execução do 1º semestre 

do ano corrente. Os indicadores da CPE serão igualmente avaliados, devendo os relatórios respectivos 

ser aprovados. Seguidamente, o sector irá apreciar o seu plano orçamento do ano lectivo seguinte e a 

proposta de plano e orçamento para o ano seguinte. O responsável pela apresentação destes relatórios 

será o CTG. Este encontro é orientado pelo Ministro da Educação Ciência, Cultura e Comunicação em 

parceria com os seus parceiros. A anteceder este encontro, será realizado um encontro de preparação 

entre Maio e Junho, onde o sector irá orientar a preparação dos relatórios internos que servirão para o 

balanço do ano anterior e o plano do ano seguinte.  Termos de referência específicos para cada um 

destes encontros, deverão ser elaborados no sentido de delimitar o escopo de cada uma delas. 

Ministério da Educação e os seus parceiros irão orientar a preparação destes instrumentos. 
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Tabela37: Ciclo de Planificação Orçamentação e Monitoria da CPE 

Meses Ciclo Orçamental Nacional (MF) Ciclo Planificação e Monitoria da CPE 

Janeiro Início do ano fiscal  

Fevereiro  Encontros dos Grupos de Trabalho 

Março   

Abril  Visitas conjuntas de monitoria e avaliação 

Estudos e avaliações; 

Reunião distrital/regional da educação (abril, 

maio) 

Maio  Encontros dos Grupos de Trabalho 

Junho  Exames anuais 

Reunião do CTG para a preparação do Balanço 

do Plano e Orçamento e Discussão das linhas 

gerais para a preparação do Plano e orçamento 

do ano seguinte 

Julho 31/07 
Preparação e publicação dos pressupostos 

macroeconómicos 

Publicação e envio da circular e Directriz 

Orçamental para os Órgãos Sectoriais 

Férias escolares (Julho/Agosto) 

Agosto 31/08 
Recebimento dos anteprojectos dos 

Orçamentos Sectoriais 

Até 20 de Agosto 
Reunião anual do CCC - Balanço do Plano e 

Orçamento do Ministério da Educação 

Preparação do novo Plano e Orçamento o ano 

seguinte 

Avaliação dos indicadores da CPE 

Finalização do Plano e Orçamento para envio 

ao MF até 31 de Agosto 

Setembro 30/09 
Conferência Orçamental 

Início do ano lectivo 

Outubro 31/10 

Aprovação do Projecto de Lei da Proposta do 

OGE - VCM 

Envio da Proposta à Assembleia Nacional 

Visitas conjuntas de monitoria e avaliação 

Encontros dos Grupos de Trabalho 

Dezembro 15/12 
Debate e deliberação na AN sobre a proposta 

de OGE 
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5.2 A coordenação dos parceiros do sector da Educação na CPE 
2023 

A coordenação dos parceiros tem em vista assegurar o cumprimento da missão da CPE que 

consiste em incorporar todos os santomenses num ensino de qualidade de 11 anos até 2023. Neste 

sentido, o Ministério da Educaçãoe os parceiros deverão assegurar a coordenação dos seus esforços 

para se atingirem os resultados plasmados na Carta. 

A coordenação dos parceiros baseia-se nos princípios da eficácia da ajuda externa, definidos 

na Declaração de Paris, concordados pela Agenda para a Acção de Acra, e pela Global Partnership for 

Education (GPE) em termos de apropriação dos processos pelo Ministério da Educação, alinhamento 

promovendo o uso dos procedimentos nacionais de planificação, orçamentação, implementação e 

monitoria, harmonização de prioridades entre as partes, gestão para resultados, no sentido de usar os 

escassos recursos disponíveis para atingir os resultados concordados pela CPE e responsabilidade 

mútua, em que as partes concordam com a necessidade da prestação de contas e avaliação regular dos 

compromissos assumidos. 

5.2.1 Envolvimento dos parceiros do Governo 

A coordenação com os parceiros do Governo será importante no sentido de se criarem 

sinergias onde tal é possível optimizando o uso dos escassos recursos do estado para se atingirem os 

melhores resultados. O envolvimento do Ministério das Finanças é particularmente importante para 

que o sector possa assegurar recursos atempadamente para a execução dos seus programas. 

5.2.2 Envolvimento dos parceiros da Sociedade Civil 

Neste momento, o envolvimento dos parceiros da SC nos processos de planificação, 

orçamentação, execução dos programas e sua monitoria das acções do sector ou não existe ou tem sido 

muito fraco e deve ser reforçado com acções que envolvam a sua maior participação. Esta participação 

irá permitir melhor fluxo de informação entre o Ministério da Educaçãoe a SC e promover maior 

intervenção, participação da SC nos processos educativos e irá contribuir para tornar mais transparentes 

as intervenções do Ministério da Educação. 

No âmbito da elaboração da CPE notou-se a participação activa do Sindicato dos professores. 

Todavia há necessidade de maior envolvimento de outros parceiros que trabalham com o sector da 

educação. O Ministério irá socializar a CPE convidando os pais e encarregados de educação, os alunos, 

as ONGs e outros parceiros da SC para garantir uma maior intervenção e apoio aos esforços do sector 

no sentido de assegurar uma educação de qualidade para todos os são tomenses.  

Os parceiros serão igualmente envolvidos nos processos de planificação e implementação dos 

programas do sector.  

O sector privado é também chamado a aumentar a sua participação na oferta educativa 

coordenando esforços em todos os níveis de ensino em São Tomé, sobretudo nas áreas em que estes 

têm menor participação. No Ensino Superior e particularmente no ETP, a coordenação com o sector 
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privado reveste-se de uma importância capital no sentido de preparem técnicos com as competências 

exigidas pelo mercado de trabalho.  

5.2.3 Coordenação com os parceiros internacionais 

Os parceiros internacionais são uma peça chave no desenvolvimento do sector. Espera-se que 

a sua acção no sector contribua para reforçar o diálogo sobre as políticas da educação, para o reforço 

da capacidade do sector para administrar o processo educativo e para uma maior mobilização de 

recursos para o financiamento das actividades do sector. Esta coordenação também irá promover a 

transparência dos programas do sector tanto para o Ministério da Educaçãocomo para as acções dos 

parceiros. Por essas razões é importante que as intervenções destes ajudem o governo na pessoa do 

Ministério da Educaçãoa fortalecer as suas instituições e procedimentos, eficiência e eficácia nas suas 

intervenções, evitem duplicações e garantam a sustentabilidade das suas intervenções, o que exige uma 

maior coordenação das suas acções. Neste contexto, a coordenação das actividades dos parceiros de 

cooperação com as do governo torna-se essencial e, portanto, estes são chamados a intervir nas 

diversas fases da CPE deste a planificação (elaboração da Carta e dos planos subsequentes), 

implementação e monitoria. Assim todos os parceiros de cooperação serão chamados a participar nos 

grupos de trabalho, nas reuniões de balanço, planificação e monitoria das actividades do sector. Para o 

efeito, os parceiros deverão estar organizados e coordenados para, também reduzirem os custos de 

transação das suas acções com o Ministério da EducaçãoCoordenação entre os parceiros 

Os parceiros de cooperação deverão igualmente coordenar as suas accções por forma a 

facilitar o diálogo com o sector da Educação no processo de implementação da CPE. Assim, sugere-se 

que os parceiros de cooperação se organizem num grupo único, com uma direcção rotativa que oriente 

e coordene as suas intervenções no sector de educação, reduzindo o número de interlocutores para o 

Ministério. 

5.2.4 Indicadores de avaliação da coordenação Ministério da 

Educação parceiros 

O Ministério da Educaçãoe os seus parceiros da SC de Cooperação e do Sector Privado deverão 

encontrar os melhores indicadores para avaliar a coordenação existente entre as partes envolvidas na 

implementação e monitoria das acções da CPE 2023.  Sugerem-se alguns indicadores qualitativos e 

quantitativos para a avaliação da coordenação Ministério da Educação/parceiros: 
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Tabela38: Proposta de indicadores para a avaliação do grau de cooperação Ministério da Educação 

parceiros 

Indicador Linha de 

Base 

Meta 

(2023) 

Método de medição 

Quantos parceiros coordenam suas acçções com 

o Ministério da Educação 

NE 100% nº de parceiros que participam nos GT 

Grau de alinhamento das acções dos parceiros 

com as do Ministério da Educação 

NE 100% nº de parceiros que participam nos 

encontros de trabalho com o 

Ministério da Educação 

Incremento do financiamento externo ao sector NE 100% Aprovação do GPE e outras acções 

bilaterais de financiamento ao plano 

do Ministério da Educação 

Nº de parceiros utilizam os procedimentos 

internos para a planificação das suas acções com 

o sector 

NE 100% Parceiros que planificacam as suas 

acções em coordenação o Ministério 

da Educação 

Redução de missões sem coordenação NE 100% Missões orientadas para a reunião 

anual de planificação e monitoria 

Participação nos processos de monitoria do 

sector 

NE 100% Participação nas visitas conjuntas de 

supervisão às instituições de ensino 

Os parceiros e o Ministério da Educaçãopoderão instituir um indicador de transparência que 

mostre quantos parceiros comunicam as suas acções e orçamentos dos seus programas ao Ministério 

da Educação. 

O sector da educação realizou importantes progressos no sentido de melhorar e aumentar o 

acesso dos cidadãos a uma educação de cada vez maior qualidade. O país praticamente erradicou o 

analfabetismo e atingiu a universalidade do acesso ao ensino primário e esta em vias de atingir o acesso 

universal ao ensino básico de 9 classes do ensino, excluindo o ensino pré-escolar. Neste momento o 

sector necessita de envidar esforços no sentido de melhorar, cada vez mais a qualidade da educação e 

centrar-se na formação técnica e profissional dos jovens. 

O êxito na implementação da CPE depende da implementação de um quadro de monitoria e 

coordenação dos parceiros adequado, para um melhor acompanhamento das acções do sector em 

todos os níveis de ensino, criando sinergias evitando duplicações onde possível. O quadro de monitoria 

vai permitir imprimir correcções nos sectores onde tal for necessário. Ao mesmo tempo, o sector precisa 

melhorar a coordenação com os seus parceiros tendo em vista o reforço do diálogo e da sua capacidade 

técnica, assim como do financiamento dos programas. 
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6 Análise de Risco 

A implementação com sucesso da Carta está dependente de algumas pré-condições que 

embora existentes de momento, importa destacar: 

 

Estabilidade política e macroeconómica 

A nacional existe um ambiente de estabilidade política e social no país que, conjugado com o 

ambiente de crescimento económico e de redução das taxas de crescimento populacional contribuem 

para aumentar os investimentos no sector da educação a todos os níveis. A estabilidade governativa e 

em particular da gestão do sector da educação são de extrema importância para imprimir as reformas 

necessárias para assegurar a implementação exitosa da Carta.  

 

Coordenação, colaboração e comunicação 

A Carta foi elaborada por Objectivos que correspondem aos níveis de ensino, ao mesmo tempo 

que inclui ainda áreas transversais que, envolvem todos os actores. A implementação da Carta como 

um todo vai depender de todos os actores envolvidos. Não poderá haver sucesso na implementação das 

acções de um nível sem que os demais sejam também bem sucedidos. Neste contexto, a coordenação, 

colaboração e comunicação entre todos os actores envolvidos é essencial, para explorar sinergias e 

garantir maior eficiência no uso dos recursos escassos do sector. Não será possível manter o sucesso 

continuo e prolongado de um nível de ensino sem que o mesmo suceda no nível seguinte. A 

implementação bem-sucedida requer diálogo e comunicação entre os diferentes actores e níveis de 

implementação. Neste sentido será importante a realização de uma revisão funcional que aborde as 

estruturas a nível do Ministério da Educação e a estrutura vertical de gestão do sistema que estabeleça 

mecanismos de comunicação interna e monitoramento para garantir que o Plano seja implementado 

com êxito.  

 

Diálogo estrutural com parceiros 

Para garantir o financiamento coordenado, apoiar e monitorar a implementação da Carta, será 

importante criar e institucionalizar uma estrutura de diálogo como o Grupo de Educação Local (LEG), 

liderada pelo Ministério e envolvendo representantes dos Parceiros de Desenvolvimento e da Sociedade 

Civil. O diálogo com os parceiros deverá concentrar-se na: 

Partilha de informações sobre planos, orçamentos e experiências; 

Debates sobre questões estratégicas de implementação da Carta; 

Monitoramento conjunto da implementação da Carta; 

A estrutura de diálogo deverá incluir seguintes níveis: 

Nível de política (revisão conjunta anual do sector) para rever o progresso anual, fazer 

recomendações a serem consideradas ao actualizar a Carta; 

Nível técnico (grupos de trabalho) para compartilhar informações, experiências, alinhar 

intervenções e construir novas ideias 

Nível de coordenação para garantir o acompanhamento das recomendações 
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Responsabilização e prestação de contas 

A monitoria e avaliação servem tanto ao propósito de melhorar a implementação quanto à 

responsabilização pelos resultados a todos os níveis. A Carta oferece uma proposta de estrutura para o 

monitoria interna e conjunta. Será necessário estabelecer os mecanismos para garantir que a monitoria 

aconteça efectivamente e forneça oportunidades para a prestação de contas aos diferentes níveis. 

Termos de Referencia serão desenvolvidos a para assegurar uma estrutura e formato de relatórios  

acordados entre os intervenientes no processo. 

Um mecanismo de prestação de contas pelos níveis inferiores, delegações Regional e distritais 

será estabelecido. 

 

Boa governação 

A boa governação a todos os níveis da administração do Estado e, em particular ao nível do 

sector da Educação, será crucial para manter a confiança dos parceiros do sector, garantir o 

financiamento do plano e assegurar resultados. 

O Governo de São Tomé tem vindo a melhorar substancialmente o seu nível de governação, 

tendo se posicionado no 11º lugar entre os 54 paises africanos no Indice Mo Ibrahim sobre a governação 

em África. 

 A continua prevenção de actos de corrupção e suas consequências será tomada com a maior 

seriedade por parte do governo e do sector através da elaboração e implementação de um quadro legal 

robusto para evitar más práticas em áreas mais sensíveis como a de construção de escolas, produção, 

distribuição de livros didáticos, entre outras.  

Outras acções incluem o combate ao absentismo do professor a melhoria na utilização dos 

professores sobretudo no ensino secundário. O envolvimento activo dos pais e encarregados de 

educação na gestão das escolas através das associações de pais e a supervisão escolar irão fortalecer o 

controle destes sobre os actos das escolas promovendo uma cultura de prestação de contas e 

melhorando, em última análise os resultados dos alunos. 

 

Mobilização de recursos internos e externos 

O sucesso da Carta está, em parte, condicionado à mobilização de recursos tanto internos 

como externos de longo prazo. A Carta apresenta um défice de 85.475 Milhões de novas 

Dobras,derivado da fraca capacidade de financiamento interno e possivelmente da incerteza das 

projeções macroeconómicas e das possibilidades de colectas de receitas por parte do Estado. Embora a 

execução orçamental do sector tenha melhorado, ainda não é realizado em 100%, sobretudo no que 

concerne ao investimento. Daí a necessidade do recurso ao financiamento externo.  



7 Anexo 1: Indicadores de Resultados por Objectivo para cada 

Programa Educativo 

 

P1 -  Pré-Escolar 

OBJETIVOS            INDICADOR DE RESULTADO  NÍVEL DE 
DESAGREGAÇÃ0 

Aumentar o acesso universal, obrigatório, inclusivo, 
equitativo e gratuito às crianças santomenses (4-5 
anos) à Educação Pré-escolar 

Taxa de Escolarização Líquida do Ensino 
Pré- Escolar (4 a 5 anos). 

Distrito/região, 
sexo  

Proporcionar às crianças santomenses uma Educação 
Pré-Escolarde qualidade com o desenvolvimento das 
competências básicas que as preparem para a vida e 
para o nível subsequente 

Percentual de crianças que entram para a 
1ª classe com competências 
desenvolvidas. 

Distrito/região, 
sexo 

P2 -  Ensino Básico 

Reduzir as taxas de insucesso dos alunos do Ensino 
Básico 

Taxa de repetência por classe 

Taxa de conclusão por classe 

Taxa de Abandono por classe 

Distrito/região, 
sexo 

Melhorar a aprendizagem dos alunos do Ensino 
Básico 

Taxa distorção idade série Distrito/região, 
sexo 

Garantir a igualdade de oportunidade a todos os 
alunos, independentemente da zona de residência, 
do nível de vida das famílias e do gênero 

Desempenho médio alunos com 
competências básicas da 2ª classe obtida 
-AALES  Rural. 

Distrito/região, 
sexo 

P3 - Ensino secundário e Técnico profissional 

Aumentar o acesso no Ensino Secundário e Técnico 
Profissional 

Taxa de abandono 2º ciclo (10ª a 12ª 
classe) 

Distrito/região, 
sexo 



 

 

94 

94 

 

Melhorar a qualidade das aprendizagens dos alunos 
dos Ensinos Secundário e Técnico Profissional 

Desempenho médio dos  alunos da 12ª 
classe em Português (%) 

Desempenho médio alunos 12ª classe em  
Matemática (%) 

Distrito/região, 
sexo 

Alinhar a oferta de programas de ensino técnico 
profissional com as necessidades do mercado de 
trabalho 

% de alunos que terminaram o curso 
profissional e estão no mercado de 
trabalho 

 

P4 - Educação de Jovens e Adultos 

Reduzir o analfabetismo em São Tomé e Príncipe Taxa de analfabetismo das pessoas de 15 
anos ou mais 

 

Melhorar o acesso e a qualidade da Educação de 
Jovens e Adultos (Ensino Recorrente) 

Taxa de Conclusão - 5ª a 9ª classe (ensino 
recorrente). 

 

P5 - Educação Superior 

Aumentar, de forma regulada, o acesso ao Ensino 
Superior, assegurando condições de equidade 

% de estudantes na USTP de famílias de 
baixa renda 

Distrito/região, 
sexo 

Melhorar a qualidade do Ensino Superior e a 
adequação da formação às demandas do mercado de 
trabalho nacional e internacional e às necessidades 
de desenvolvimento do país 

% do corpo docente efectivo  no ensino 
superior público 

Docentes por 
instituição (pública 
e privada), nível de 
ensino, ciclo e sexo.  

P6 - Formação e Gestão dos docentes 

Promover a valorização e a qualidade do 
desempenho docente 

% de professores aptos a concorrer ao 
Prêmio Nacional dos Professores 

 

Melhorar a formação e a eficiência da gestão do 
corpo docente 

% de docentes com formação pedagógica 
-Ensino Secundário (7ª a 9ª classe e 12ª 
classe) 

Docentes por 
instituição (pública 
e privada), nível de 
ensino, ciclo e sexo.  

P7 - Gestão eficiente do sistema educativo e desenvolvimento de capacidades institucionais 



 

 

95 

95 

Melhorar a eficiência do sistema educativo e as 
capacidades institucionais 

% de escolas públicas apetrechadas com 
equipamentos informáticos para a gestão 
(escola que tenha pelo menos 1 
computador e 1 software de gestão 
instalado no computador -SIGE). 

 

P81 - Ensino Especial Inclusivo 

Assegurar a inclusão no sistema dos alunos com NEE % de crianças 4-5 fora da escola com NEE 
incluídas no sistema de ensino regular 
Pré-Escolar 

 

P82 - Alimentação e Saúde Escolar 

Proporcionar às crianças, do pré-escolar e do Ensino 
Básico (1o. e 2o. ciclos), uma refeição diária saudável 
e equilibrada de modo a contribuir para o 
desenvolvimento físico e cognitivo, melhorando 
acesso, permanência e sucesso escolar 

% de dias letivos com alimentação escolar    

Proporcionar uma Educação de Saúde Sexual e 
Reprodutiva (SRR) aos jovens santomenses 

% de gestores das escolas básicas e 
secundárias capacitados em Educação 
Sexual Abrangente 

 

P83 - Tecnologia e Inovação 

Estimular o uso da Tecnologia e Inovação no 
processo de ensino-aprendizagem 

% de escolas do ensino básico e 
secundário com laboratórios 
apetrechadas com equipamentos 
informáticos. 

 

 



 

8 Anexo 2: Indicadores para os Programas  

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 QNT. INDICADOR  LINHA DE BASE META (2023)  

P
R

O
G

R
A

M
A

 1
 

P
ré

-E
sc

o
la

r 

1 Taxa Líquida de escolarização das crianças de 
4-5 anos 

78,6% 95,0%  

INDICADOR DE 
RESULTADO 2 % de crianças que entram para a 1ª classe  

com competências desenvolvidas. 
ND 75% 

 

1 Rácio criança /educador e auxiliar 
pedagógico.  

19 15 

INDICADOR DE 
PROCESSO 

2 % dos docentes com formação pedagógica. 18% 70% 

3 % de assiduidade das crianças durante o pré 
escolar(4 e 5 anos). 

ND 95% 

4 % de assiduidade dos docentes da pré 
escolar.  

ND 97% 

TOTAL: 6 
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 QNT. INDICADOR  LINHA DE BASE META (2023)  

P
R

O
G

R
A

M
A

 3
 

En
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n
o

 s
ec

u
n

d
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io
 e

 T
é

cn
ic

o
 p

ro
fi

ss
io

n
al

 1 Taxa bruta de escolarização do ensino 
secundário -10ª a 12ª classe) 

67% 80% 

INDICADOR DE 
RESULTADO 

2 Taxa de repetência ( 10ª a 12ª classe) 26% 20% 

3 Taxa de abandono ( 10ª a 12ª classe) 5% 3% 

4 Desempenho médio dos  alunos 12ª classe 
em Portugues  

41,3 60 

5 Desempenho médio alunos 12ª classe em  
Matemática 

19,8 40 

6 % de alunos que terminaram o curso 
profissional e estão no mercado de trabalho 

ND 50% 

 

1 Rácio de aluno / Turma 12ª Classe 48 38 INDICADOR DE 
PROCESSO 

TOTAL: 7 
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 QNT. INDICADOR  LINHA DE BASE META (2023)  

P
R

O
G

R
A

M
A

 2
 

En
si

n
o

 B
ás

ic
o

 

1 
Taxa de repetência (1ª a 4ª classe) 

7% 5% 

INDICADOR DE 
RESULTADO 

2 
Taxa de repetência (5ª e 6ª classe) 

17% 14% 

3 
Taxa de repetência (7ª a 9ª classe) 

25,40% 22% 

4 Taxa de conclusão (1ª a 4ª classe) ND 90% 

5 Taxa de conclusão (5ª e 6ª classe) ND 85% 

6 Taxa de conclusão (7ª a 9ª classe) ND 80% 

7 Taxa de defasagem idade-classe - 4ª classe. 48% 47% 

8 Taxa de defasagem idade-classe - 6ª classe. 70% 70% 

9 Taxa de defasagem idade-classe - 9ª classe. 86% 86% 

10 
Desempenho médio alunos com competências básicas 
da 2ª classe obtida AALEB Português. 35,85 60 

11 
Desempenho médio alunos com competências básicas 
da 2ª classe obtida AALEB Matemática 28 32 

12 
Desempenho médio alunos com competências básicas 
da 4ª classe obtida AALEB Português. 44,78 49 

13 
Desempenho médio alunos com competências básicas 
da 4ª classe obtida AALEB Matemática 24 28 

14 
Desempenho médio alunos com competências básicas 
da 6ª classe obtida AALEB Português. 41,1 45 

15 
Desempenho médio alunos com competências básicas 
da 6ª classe obtida AALEB Matemática 26,6 31 

16 
Desempenho médio alunos com competências básicas 
da 9ª classe obtida - Português. 29,1 33 

17 
Desempenho médio alunos com competências básicas 
da 9ª classe obtida -  Matemática 28,7 31 

18 Desempenho médio alunos com competências básicas 
AALEB 2ª classe rural 

30,31 33 

19 Desempenho médio alunos com competências básicas 
AALEB 2ª classe urbano 

32,92 35 

20 Taxa de abandono - 7ª a 9ª classe 12,20% 11% 

TOTAL: 20 

 QNT. INDICADOR  LINHA DE BASE META (2023)  

P
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O
G

R
A

M
A

 4
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u
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o
 d

e 
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n

s 
e

 A
d

u
lt

o
s 

1 Taxa de analfabetismo das pessoas de 15 
anos ou mais 

9,90% 5% 

INDICADOR DE 
RESULTADO 

2 Taxa de Conclusão no EJA - Pós- 
Alfabetização. 

55% 75% 

3 Taxa de Conclusão - 5ªa a 9ª classe (ensino 
recorrente) 

42,30% 70% 

 

1 % de pessoas de 15 anos ou mais 
matriculados no curso de alfabetização do 
EJA 

ND 10% 

INDICADOR DE 
PROCESSO 2 % de pessoas de 15 anos ou mais  

matriculados no curso de 5ªa 9ª classe 
(ensino recorrente) 

ND 20% 

TOTAL: 5 
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 QNT. INDICADOR  LINHA DE BASE META (2023)  

P
R

O
G

R
A

M
A

 5
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u
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o
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u
p

e
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o
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1 % de estudantes na USTP de familias de 
baixa renda 

ND 80% 

INDICADOR DE 
RESULTADO 2 % do corpo docente efectivo  no ensino 

superior público. 
16% 25% 

 

1 % de alunos bolseiros do ensino superior  
Público  interno. 

20% 26% 

INDICADOR DE 
PROCESSO 

2 % de alunos bolseiros do ensino superior  
Privado interno . 

80% 86% 

3 % de professores com Doutorado no ensino 
superior público. 

3% 6% 

TOTAL: 5 



 

 

100 

100 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 QNT. INDICADOR  LINHA DE BASE META (2023)  

P
R

O
G

R
A

M
A

 6
 

Fo
rm

aç
ão

 e
 G

es
tã

o
 d

o
s 

d
o

ce
n

te
s 

1 

 

 

2 

% de professores que participaram do 
treinamento de literacia e numeracia e que 
apresentam melhorias nas práticas em sala 
de aula 

% de professores aptos a concorrer ao 
Prêmio Nacional dos Professores 

ND 

 

 

ND 

40% 

 

 

80% INDICADOR DE 
RESULTADO 

3 % de docentes com formação pedagógica –
Ensino Básico (7ª a 9ª classe). 

ND 60% 

4 % de docentes com formação pedagógica -
Ensino Secundário (10ª a 12ª classe). 

ND 60% 

 

1 %  de professores do ensino básico 
certificados. 

ND 55% 

INDICADOR DE 
PROCESSO 

2 % de docentes com formação na Pré-
escolar. 

20% 50% 

3 % de docentes com formação pedagógica -
Ensino básico (1ª a 6ª classe). 

31% 70% 

TOTAL: 7 

 QNT. INDICADOR  LINHA DE BASE META (2023)  

P
R

O
G

R
A

M
A
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G
e

st
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 e
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e

n
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 d
o

 s
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m

a 
e

d
u
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 e

 
d

e
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n
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lv
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e
n

to
 d

e 
ca

p
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e
s 
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st
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u

ci
o

n
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s 

1 % de escolas públicas apetrechadas com 
equipamentos informáticos para a gestão 
(escola que tenha pelo menos 1 
computador e 1 software de gestão 
instalado no computador -SIGE) 

ND 80% 

INDICADOR DE 
RESULTADO 

 

1 Número de escolas com os padrões 
minimos de qualidade atingidos 

ND 30% 

INDICADOR DE 
PROCESSO 

2 Número de escolas com projeto piloto de  
autonomia e gestão participada 

ND 10% 

3 Rácio alunos- turma (Pré-escolar). 32 32 

4 Rácio alunos- turma  Ensino Básico (1º ciclo) 35 25 

5 Rácio alunos- turma  Ensino Secundário (2º 
ciclo). 

45 30 

6 % de Escolas  com bibliotecas funcionando ND 100% 

TOTAL: 7 

 QNT. INDICADOR  LINHA DE BASE META (2023)  

P
R

O
G

R
A

M
A

 8
.1
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n
o
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e
ci
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u
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1 % de crianças 4-5 fora da escola com NEE 
ncluídas no sistema de ensino regular Pré-
Escolar 

ND 15% 

INDICADOR DE 
RESULTADO 

2 % de crianças de 6 -11anos fora da escola  
com NEE incluídas no sistema de ensino 
regular Básico 

ND 60% 

3 %  de crianças e adolecentes de 12 a 17 
anos fora da escolas com NEE incluídas no 
sistema de ensino regular Secundário 

ND 60% 

 

1 % de  docentes no ensino pré escolar que 
concluíram  formação no âmbito das NEE. 

0% 50% 

INDICADOR DE 
PROCESSO 

2 % de escolas do ensino pré escolar e básico 
equipadas com condições de acessibilidade  
(rampas e/ou sanita com suporte para aluno 
cadeirante) 

0% 5% 

3 % de  docentes no ensino secundário que 
concluíram  formação no âmbito das NEE 

ND 30% 

TOTAL: 6 
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 QNT. INDICADOR  LINHA DE BASE META (2023)  

P
R

O
G

R
A

M
A
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.2

 

A
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e
n
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çã

o
 e

 S
aú

d
e 

Es
co

la
r 1 % de dias letivos com alimentação escolar 55,56% 100% 

INDICADOR DE 
RESULTADO 

2 % de gestores das escolas básicas e 
secundárias capacitados em Educação 
Sexual Abrangente. 

25% 100% 

 

1 % de escolas básicas e secundárias com 
associações de estudantes engajados na 
prevenção da gravidez precoce e na 
prevenção do HIV/SIDA. 

100% 100% 
INDICADOR DE 

PROCESSO 

TOTAL: 3 

 QNT. INDICADOR  LINHA DE BASE META (2023)  
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o
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çã
o

 

1 % de escolas do ensino básico e secundário 
com laboratórios apetrechadas com 
equipamentos informáticos. 

ND 35% 
INDICADOR DE 

RESULTADO 

 

1 % de escolas ensino básico e secundárias 
com laboratórios com acesso à internet. 

ND 35% 

INDICADOR DE 
PROCESSO 

2 % de professores ensino básico e secundário 
formados em TIC. 

ND 80% 

3 % de  gestores de escolas básicas e 
secundárias  formados em TIC. 

ND 70% 

TOTAL: 4 
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9 Anexo 3: Dicionário de Indicadores  

 

QTE. CÓDIGO NOME DEFINIÇÃO FONTE TIPO* 
GRAU DE 

ESFORÇO** 
CATEGORIA *** 

P1 - Pré-escolar 

1 P1.O1.I1 
Taxa Líquida de 

escolarização das crianças 
de 4 a 5 anos. 

Expressa pelo número de pessoas 
matriculadas no ensino pré-

escolar na faixa etária 4-5 (Mi) 
anos em relação à população 4-5 

anos total (Pi). 

P1.O1.I1= Mi/Pi x100. 

BEE- STP 2017-
2018 

(Tabela nº 8) 

 

1 

 

BAIXO 

 

RESULTADO 

2 P1.O2.I1 

% de crianças que entram 
para a 1ª classe com 

competências 
desenvolvidas. 

Ver relatório do UNICEF Unicef 201513 3 ALTO RESULTADO 

3 P1.O2.I2 
Racio criança / educador e 

auxiliar pedagógico. 

PI.O2.I2= Nº alunos de 4-5 anos/ 
Nº professores no ensino pré 

escolar. 

BEE- STP 2017-
2018 

(Tabela nº 9) 

1 BAIXO PROCESSO 

4 P1.O2.I3 
% dos docentes com 

formação pedagógica. 
 

BEE- STP 2017-
2018 

   

                                                      
13 https://issuu.com/unicefstp/docs/avaliacao_das_competencias_na_entra 

 

https://issuu.com/unicefstp/docs/avaliacao_das_competencias_na_entra
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QTE. CÓDIGO NOME DEFINIÇÃO FONTE TIPO* 
GRAU DE 

ESFORÇO** 
CATEGORIA *** 

P1.02.I3= Nº de docentes com 
formação pedagógica na pré-

escolar/ nº docentes total na pré-
escolar x 100. 

(Tabela nº 9) 1 BAIXO PROCESSO 

5 P1.O2.I4 
% de assiduidade das 

crianças durante o pré-
escolar (4 e 5 anos). 

 

P1.O2.I4= Número de dias 
presentes da criança no ano 

letivo/ Nº de dias letivos x 100 

 

Registo de 
frequência das 

crianças nas 
escolas 

 

3 

 

ALTO 

 

PROCESSO 

6 P1.O2.I5 
% de assiduidade dos 

docentes da pré-escolar. 

 

P1.O2.I5= Número de dias 
presentes do docente no ano 
letivo/ nº de dias letivos x100. 

 

Registo do livro 
de ponto das 

escolas 
3 ALTO PROCESSO 

P2 - Ensino Básico 

7 P2.O1.I1 
Taxa de repetência 

 (1ª a 4ª classe) 

 

P2.O1.I1=  Nº repetentes no ciclo 
(1ª a 4ª classe) no ano m+1/  Nº 
de matrículados na série 1ª a 4ª 

classe) no ano m X 100. 

BEE- STP 2017-
2018 

(Tabela nº 29) 

1 BAIXO RESULTADO 

8 P2.O1.I2 
Taxa de repetência  

(5ª e 6ª classe) 

P2.O1.I2=  repetentes no ciclo (5ª 
a 6ª classe) no ano m+1/  

matrícula inicial na série 5ª a 6ª 
classe) no ano m X 100. 

BEE- STP 2017-
2018 

(Tabela nº 29) 

1 BAIXO RESULTADO 

9 P2.O1.I3 Taxa de repetência   
BEE- STP 2017-

2018 
1 BAIXO RESULTADO 
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QTE. CÓDIGO NOME DEFINIÇÃO FONTE TIPO* 
GRAU DE 

ESFORÇO** 
CATEGORIA *** 

 (7ª a 9ª classe) P2.O1.I3=  repetentes no ciclo (7ª 
a 9ª classe) no ano m+1/  

matrícula inicial na série 7ª a 9ª 
classe) no ano m X 100. 

(Tabela nº 29) 

10 P2.O1.I4 
Taxa de conclusão  

(1ª a 4ª classe) 

 

P2.O1.I4= Nº de matriculados no 
ano t ciclo k / Nº  de aprovados 

no final do ano t ciclo k x100 

 

Setor de 
estatísticas da 

educação de STP 
2 MÉDIO RESULTADO 

11 P2.O1.I5 
Taxa de conclusão 

(5ª e 6ª classe) 

P2.O1.I5=Nº de matriculados no 
ano t ciclo k / Nº  de aprovados 

no final do ano t ciclo k x100 

 

Setor de 
estatísticas da 

educação de STP 
2 MÉDIO RESULTADO 

12 P2.O1.I6 
Taxa de conclusão  

(7ª a 9ª classe) 

P2.O1.I5= Nº de matriculados no 
ano t ciclo k / Nº  de aprovados 
no final do ano t ciclo k x100. 

 

Setor de 
estatísticas da 

educação de STP 
2 MÉDIO RESULTADO 

13 P2.O1.I7 
Taxa de defasagem idade-

classe - 4ª classe. 

P2.O1.I7 = Con i_sup/ Con i_corr 
x100. 

Con_sup – nº de concluintes da 
4ª classe com idade superior a 
dois anos da idade certa (11 
anos) 

Com i_corr = Total de Concluintes 
da 4ª classe com idade correta (9 
anos). 

Setor de 
estatísticas da 

educação de STP 
2     MÉDIO RESULTADO 
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QTE. CÓDIGO NOME DEFINIÇÃO FONTE TIPO* 
GRAU DE 

ESFORÇO** 
CATEGORIA *** 

 

14 P2.O1.I8 
Taxa de defasagem idade-

classe - 6ª classe. 

P2.O1.I8 = Con i_sup/ Con i_corr 
x100. 

Con_sup – nº de concluintes da 
6ª classe com idade superior a 

dois anos da idade certa (13 
anos) 

Com i_corr = Total de Concluintes 
da 6ª classe com idade correta 

(11 anos). 

Setor de 
estatísticas da 

educação de STP 
2 MÉDIO RESULTADO 

15 P2.O1.I9 
Taxa de defasagem idade-

classe - 9ª classe. 

P2.O1.I9 = Con i_sup/ Con i_corr 
x100. 

Con_sup – nº de concluintes da 
9ª classe com idade superior a 

dois anos da idade certa (16 
anos) 

Com i_corr = Total de Concluintes 
da 9ª classe com idade correta 

(14anos) 

Setor de 
estatísticas da 

educação de STP 
2 MÉDIO RESULTADO 

16 P2.O2.I1 

Desempenho médio 
competências básicas da 2ª 

classe obtida AALEB 
Português. 

Ver relatório da AALEB 
Relatório AALEB 

2015-2016 
3 ALTO RESULTADO 

17 P2.O2.I2 

Desempenho médio alunos 
com competências básicas 
da 2ª classe obtida AALEB 

Matemática. 

Ver relatório da AALEB 
Relatório AALEB 

2015-2016 
3 ALTO RESULTADO 
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QTE. CÓDIGO NOME DEFINIÇÃO FONTE TIPO* 
GRAU DE 

ESFORÇO** 
CATEGORIA *** 

18 P2.O2.I3 

Desempenho médio alunos 
com competências básicas 
da 4ª classe obtida AALEB  

Português. 

Ver relatório da AALEB 
Relatório AALEB 

2015-2016 
3 ALTO RESULTADO 

19 P2.O2.I4 

Desempenho médio alunos 
com competências básicas 
da 4ª classe obtida AALEB  

Matemática. 

Ver relatório da AALEB 
Relatório AALEB 

2015-2016 
3 ALTO RESULTADO 

20 P2.O2.I5 

Desempenho médio alunos 
com competências básicas 
da 6ª classe obtida AALEB 

Português. 

Ver relatório da AALEB 
Relatório AALEB 

2015-2016 
3 ALTO RESULTADO 

21 P2.O2.I6 

Desempenho médio alunos 
com competências básicas 
da 6ª classe obtida AALEB  

Matemática. 

Ver relatório da AALEB 
Relatório AALEB 

2015-2016 
3 ALTO RESULTADO 

22 P2.O2.I7 

Desempenho médio alunos 
com competências básicas 

da 9ª classe obtida – 
Português. 

Ver relatório da AALES 
Relatório AALES 

2016-2017 
3 ALTO RESULTADO 

23 P2.O2.I8 

Desempenho médio alunos 
com competências básicas 

da 9ª classe obtida - 
Matemática. 

Ver relatório da AALES 
Relatório AALES 

2016-2017 
3 ALTO RESULTADO 

24 P2.O3.I1 

Desempenho médio alunos 
com competências básicas 

da 2ª classe AALEB  
Urbano. 

Ver relatório da AALEB 
Relatório AALEB 

2015-2016 
3 ALTO RESULTADO 
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QTE. CÓDIGO NOME DEFINIÇÃO FONTE TIPO* 
GRAU DE 

ESFORÇO** 
CATEGORIA *** 

25 P2.O3.I2 
Desempenho médio alunos 
com competências básicas 
da 2ª classe AALEB  Rural. 

Ver relatório da AALEB 
Relatório AALEB 

2015-2016 
3 ALTO RESULTADO 

26 P2.O3.I3 
Taxa de abandono  

 (7ª a 9ª classe) 

Taxa de abandono =[ABA/ (APR + 
REP + ABA)] X 100 

APR – Número de matrículas 
aprovadas; REP - Número de 
matrículas reprovadas; ABA – 

Número de matrículas que 
deixaram de frequentar. 

BEE- STP 2017-
2018 

(Tabela nº 29) 

1 BAIXO RESULTADO 

P3 - Ensino Secundário e técnico profissional 

27 P3.O1.I1 

Taxa Bruta de escolarização 
do ensino secundário 

 (10ª a 12ª classe) 

 

P3.O1.I1= Nº de matrícula total 
no nível de ensino K/ população 
na faixa etária adequada i x 100; 

 K= secundário ciclo 10ª a 
12ª classe 

 I= faixa etária adequada 
para ensino k (15 a 17 
anos de idade) 
 

Setor de 
estatísticas da 

educação de STP 
2 MÉDIO RESULTADO 

28 P3.O1.I2 
Taxa de repetência  

 (10ª a 12ª classe) 

P3.O2.I2 = Número de matrículas 
reprovadas/ total matriculas X 

100 

 

BEE- STP 2017-
2018 

(Tabela nº 60) 

1 BAIXO RESULTADO 

29 P3.O1.I3 
Taxa de abandono  

 (10ª a 12ª classe) 

Taxa de abandono =[ABA/ (APR + 
REP + ABA)] X 100 

BEE- STP 2017-
2018 

1 BAIXO RESULTADO 
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QTE. CÓDIGO NOME DEFINIÇÃO FONTE TIPO* 
GRAU DE 

ESFORÇO** 
CATEGORIA *** 

APR – Número de matrículas 
aprovadas; REP - Número de 
matrículas reprovadas; ABA – 

Número de matrículas que 
deixaram de frequentar. 

(Tabela nº 60) 

30 P3.O2.I2 
Desempenho médio dos  
alunos da 12ª classe em 

Português (%) 
Ver relatório da AALES 2016-2017 AALES 2016-2017 3 ALTO RESULTADO 

31 P3.O2.I3 
Desempenho médio alunos 
12ª classe em  Matemática 

(%) 
Ver relatório da AALES 2016-2017 AALES 2016-2017 3 ALTO RESULTADO 

32 P3.O3.I1 

% de alunos que 
terminaram o curso 

profissional e estão no 
mercado de trabalho 

P3.03.I1 = N º de ex alunos 
concluintes do curso profissional 

no ano t que ingressaram no 
mercado de trabalho no ano t ou 

no ano t +1/  Nº de alunos que 
concluíram curso profissional no 

ano t x100 

Estudo do BM 3 ALTO RESULTADO 

33 P3.O2.I1 
Rácio de aluno / Turma da 

10 a 12ª Classe 

 

PI.O2.I2= Nº alunos da 12 ª classe 
/ Nº de professores na 12ª classe. 

 

BEE- STP 2017-
2018 

(Tabela nº 65) 

1 BAIXO PROCESSO 

P4 - Educação de jovens e adultos 
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QTE. CÓDIGO NOME DEFINIÇÃO FONTE TIPO* 
GRAU DE 

ESFORÇO** 
CATEGORIA *** 

34 P4.O1.I1 
Taxa de analfabetismo das 

pessoas de 15 anos ou mais 

Analfabeta a pessoa que declara 
não saber ler e escrever um 

bilhete simples no seu idioma 
também entra no cálculo aquela 
que aprendeu a ler e escrever, 
mas esqueceu, e a que apenas 
assina o próprio nome é, pois 

também é  considerada 
analfabeta. 

 

P4.01.I1 = Nº de pessoas de 15 
anos ou mais que não sabe ler ou 
escrever / total da população de 

15 anos ou mais x 100. 

 3 ALTO RESULTADO 

35 P4.O1.I2 
% de pessoas de 15 anos ou 
mais matriculados no curso 

de alfabetização do EJA 

 

P4.O1.I2= % de matriculados em 
determinado ano de 15 anos ou 

mais no curso de alfabetização do 
EJA / Nº de pessoas de 15 anos 

ou mais que não sabe ler ou 
escrever total. 

DEJA 2 MEDIO PROCESSO 

36 P4.O1.I3 

% de pessoas de 15 anos ou 
mais matriculados no curso 

de 5ªa 9ª classe (ensino 
recorrente). 

P4.O1.I4= % de matriculados em 
determinado ano de 15 anos ou 
mais no curso recorrente do EJA / 
Nº de pessoas de 15 anos ou mais 
que não sabe ler ou escrever 
total. 

DEJA 2 MEDIO PROCESSO 
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GRAU DE 

ESFORÇO** 
CATEGORIA *** 

37 P4.O2.I1 
Taxa de Conclusão no EJA - 

Pós- Alfabetização 

P4.O2.I1 = Nº de concluintes do 
curso P.A  / Nº de matriculados 
na pós alfabetização EJA x100 

DEJA 2 MEDIO RESULTADO 

38 P4.O2.I2 
Taxa de Conclusão - 5ª a 9ª 
classe (ensino recorrente). 

P4.O2.I2 = Nº de concluintes do 
curso E.R / Nº de matriculados na 

pós alfabetização EJA x100 
DEJA 2 MEDIO RESULTADO 

P5 - Educação Superior 

39 P5.O1.I1 
% de estudantes na USTP 
de famílias de baixa renda 

P5.O1.I1= Nº de alunos 
matriculados na USTP renda 

familiar per capita abaixo s. m/ 
total de matriculados o mesmo 

semestre x 100. 

A ficha de 
matrícula na 

USTP será 
atualizada com a 

pergunta que 
identifica a renda 

domiciliar da 
família do aluno 

3 ALTO RESULTADO 

40 P5.O1.I2 
% de alunos bolseiros do 
ensino superior  Público  

interno. 

 

P5.O1.I2 = Nº de alunos 
matriculados no na USTP com 

bolsas do governo / nº de alunos 
total da USTP x 100. 

USTP e OGE 2 MÉDIO PROCESSO 

41 P5.O1.I3 
% de alunos bolseiros do 
ensino superior  Privado 

interno . 

 

P5.O1.I2 = Nº de alunos 
matriculados nas IES de STP com 
bolsas do governo / nº de alunos 
total matriculados nas IES de STP 

x 100 . 

USTP, OGE, IES 
privadas de STP . 

2 MÉDIO PROCESSO 
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GRAU DE 

ESFORÇO** 
CATEGORIA *** 

42 P5.O2.I1 
% do corpo docente 

efectivo  no ensino superior 
público. 

P5.O2.I1= nº de docentes 
efectivo na IES pública de STP / 

total de docentes da IES pública x 
100 

USTP 2 MÉDIO RESULTADO 

43 P5.O2.I2 
% de professores com 
Doutorado no ensino 

superior público. 

P5.O2.I1= nº de docentes com 
título de doutor na IES pública de 

STP / total de docentes da IES 
pública x 100. 

USTP 2 MÉDIO PROCESSO 

P6 - Formação e Gestão de Docentes 

44 P6.O1.I1 
% de professores aptos a 

concorrer ao Prêmio 
Nacional dos Professores 

 

P6.O1.I1= Nº de professores do 
ensino s com características 

mínimas de vencedor do premio / 
total de professores do ensino s x 

100. 

Com base no 
edital para 

professores se  
candidatarem ao 

prémio haverá 
uma pré-seleção 

dos  aptos a 
concorrer por 
cada ensino. 

3 ALTO RESULTADO 

45 P6.O1.I2 
%  de professores do 

ensino básico certificados 

 

P6.O1.I2= Nº de docentes no 
ensino básico certificado. / total 

de docentes do E.B x 100. 

Programa de 
ensino básico 

3 ALTO PROCESSO 

46 P6.O2.I3 
% de docentes com 

formação na Pré-escolar. 

P6.O2.I1= Nº de docentes no 
ensino básico certificado. / total 

de docentes do E.B x 100. 

Boletim 
Estatístico da 

Educação 2017-
2018. Gráfico 6 

1 BAIXO PROCESSO 
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GRAU DE 

ESFORÇO** 
CATEGORIA *** 

47 P6.O2.I4 

% de docentes com 
formação pedagógica -
Ensino básico (1ª a 6ª 

classe) 

 

P6.O2.I4= Nº de docentes no 
ensino básico certificado. / total 

de docentes do E.B x 100. 

Boletim 
Estatístico da 

Educação 2017-
2018. 

1 BAIXO PROCESSO 

48 P6.O2.I5 

% de docentes com 
formação pedagógica -
Ensino Básico (7ª a 9ª 

classe) 

 

P6.O2.I4= Nº de docentes no 
ensino básico certificado primeiro 
ciclo. / total de docentes do E.S x 

100. 

Setor de 
Estatística do 
ministério da 

Educação 

2 MÉDIO RESULTADO 

49 P6.O2.I6 

% de docentes com 
formação pedagógica -

Ensino Secundário (10ª a 
12ª classe) 

 

P6.O2.I4= Nº de docentes no 
ensino secundário 2º ciclo 

certificado. / total de docentes do 
E.S x 100. 

Setor de 
Estatística do 
ministério da 

Educação 

2 MÉDIO RESULTADO 

P7 - Gestão eficiente do sistema educativo e desenvolvimento de capacidades institucionais 

50 P7.O1.I1 
Número escolas com os 

padrões mínimos de 
qualidade atingidos 

Ver relatório UNICEF UNICEF 3 ALTO PROCESSO 

51 P7.O1.I2 

Número de escolas com 
projeto piloto de  

autonomia e gestão 
participada 

Ver relatório do UNICEF UNICEF 3 ALTO PROCESSO 

52 P7.O1.I3 
Rácio alunos- turma (Pré-

escolar) 

P7.O1.I3= Nº alunos da pré-
escolar / Nº de turma da pré -

escolar 

 

Boletim 
Estatístico da 

Educação 2017-
2018. Tabela 9 

1 BAIXO PROCESSO 
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QTE. CÓDIGO NOME DEFINIÇÃO FONTE TIPO* 
GRAU DE 

ESFORÇO** 
CATEGORIA *** 

53 P7.O1.I4 
Rácio alunos- turma  Ensino 

Básico (1º ciclo) 
P7.O1.I4=Nº alunos da pré-

escolar / Nº de turma 

Boletim 
Estatístico da 

Educação 2017-
2018.Tabela 28 

1 BAIXO PROCESSO 

54 P7.O1.I5 
Rácio alunos- turma  Ensino 

Secundário (2º ciclo) 

P7.O1.I6=Expressa a razão de 
alunos por turma de ensino. 

Nº alunos da pré-escolar / Nº de 
turma 

Boletim 
Estatístico da 

Educação 2017-
2018. TABELA 65 

1 BAIXO PROCESSO 

55 

P7.O1.I6 
% de Escolas  com 

bibliotecas funcionando 

P7.O1.I7=Nª de escolas com 
bibliotecas para alunos 

funcionando / total de escolas x 
100. 

Questionário da 
coordenadoria do 
P7 a ser aplicado 

nas escolas. 

3 ALTO PROCESSO 

56 

P7.O1.I7 % de escolas públicas 
apetrechadas com 

equipamentos informáticos 
para a gestão (escola que 

tenha pelo menos 1 
computador e 1 software 

de gestão instalado no 
computador -SIGE). 

 

P7.O1.I8= número de escolas com 
pelo menos um computador e 1 
software de gestão instalado no 

computador -SIGE na sala de 
direção/ número total de escolas 

x 100 

Questionário da 
coordenadoria do 
P7 a ser aplicado 

nas escolas. 

3 ALTO RESULTADO 

9.1.1 P81 - Ensino Especial Inclusivo 

57 P81.O1.I1 

% de  docentes no ensino 
pré escolar que concluíram  

formação no âmbito das 
NEE. 

P81.O1.I1= Nº de docentes com 
formação em NEE no P.E/ total de 

docentes do P.E x 100. 

Gabinete do 
ensino especial 

2 MÉDIO PROCESSO 
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ESFORÇO** 
CATEGORIA *** 

58 P81.O1.I2 

% de  docentes no ensino 
Secundário que concluíram  

formação no âmbito das 
NEE. 

 

P81.O1.I2= Nº de docentes com 
formação em NEE no E.S/ total de 

docentes do E.S x 100. 

Gabinete do 
ensino especial 

2 MÉDIO PROCESSO 

59 P81.O1.I3 

% de crianças de 6 -11anos 
fora da escola  com NEE 
incluídas no sistema de 
ensino regular Básico 

ver relatório UNICEF UNICEF 3 ALTO RESULTADO 

60 P81.O1.I4 

%  de crianças e 
adolescentes de 12 a 17 
anos fora da escolas com 

NEE incluídas no sistema de 
ensino regular Secundário 

ver relatório UNICEF UNICEF 3 ALTO RESULTADO 

61 P81.O1.I5 

% de escolas do ensino pré 
escolar e básico equipadas 

com condições de 
acessibilidade  (rampas 

e/ou sanita com suporte 
para aluno cadeirante) 

ver relatório UNICEF UNICEF 3 ALTO PROCESSO 

62 P81.O1.I6 

% de crianças 4-5 fora da 
escola com NEE incluídas 

no sistema de ensino 
regular Pré-Escolar 

ver relatório UNICEF UNICEF 3 ALTO RESULTADO 
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9.1.2 P82 - Alimentação e Saúde Escolar 

63 P82.O1.I1 
% de dias letivos com 
alimentação escolar 

P82.O1.I1= Nº de dias em que foi 
distribuído a merenda escolar no 
ano letivo/ total de dias letivos x 

100 

Célula do PNASE 2 MEDIO RESULTADO 

64 P82.O2.I1 

% de gestores das escolas 
básicas e secundárias 

capacitados em Educação 
Sexual Abrangente. 

P82.O1.I1= Nº de gestores com 
formação/ total de gestores  x 

100 

coordenadoria do 
p82 

2 MEDIO RESULTADO 

65 P82.O2.I2 

% de escolas básicas e 
secundárias com 

associações de estudantes 
engajados na prevenção da 

gravidez precoce e na 
prevenção do HIV/SIDA. 

P82.O2.I2=nº de escolas com 
associações/ total de escolas x 

100. 

coordenadoria do 
p82 

2 MEDIO PROCESSO 

P83 - Tecnologia e Inovação 

66 P83.O1.I1 

% de escolas do ensino 
básico e secundário com 

laboratórios apetrechadas 
com equipamentos 

informáticos. 

 

P83.O1.I1= número de escolas 
com pelo menos um laboratório 
de informática funcionando para 

alunos do ensino secundário/ 
número total de escolas ensino 

secundário x 100 

Questionário da 
coordenadoria de 
TIC a ser aplicado 

nas escolas 

3 ALTO RESULTADO 

67 P83.O1.I2 
% de escolas do ensino 

básico e secundárias com 
 

Questionário da 
coordenadoria do 

3 ALTO PROCESSO 
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laboratórios para alunos  
com acesso à internet. 

P83.O1.I2= número de escolas 
com pelo menos um laboratório 
de informática funcionando para 

alunos do ensino secundário/ 
número total de escolas ensino 

secundário x 100 

TIC a ser aplicado 
nas escolas 

68 P83.O1.I3 
% de professores ensino 

básico e secundário 
formados em TIC. 

 

P83.O1.I3= Nº de docentes com 
formação em TIC / total de 

docentes x 100. 

Questionário do 
TIC a ser aplicado 

nas escolas. 

TIC (Curso básico 
de word, escel, 
power point e 

SIGE) 

3 ALTO PROCESSO 

69 P83.O1.I4 
% de  gestores de escolas 

básicas e secundárias  
formados em TIC. 

P83.O1.I4= Nº de gestores com 
formação em TIC / total de 

gestores x 100. 

Questionário do 
TIC a ser aplicado 
nas escolas Curso 
básico de word, 

escel, power 
point e SIGE) 

3 ALTO PROCESSO 

* Tipo 1 : Quando o Indicador é normalmente calculado e publicado no Boletim Estatístico da educação de STP (BEE-STP) ou em algum outro relatório do país. Tipo 2:Quando o  Indicador não publicado 
em nenhum relatório de STP mas que o setor de estatística tem a base de dados e pode calcular e publicar nos próximos BEE-STP. Tipo 3: Quando o Indicador que precisa ser construído a forma de 
coleta dos dados assim como a base de dados e cálculo. 
** Grau de Esforço: Esforço para cálculo: baixo (já é realizado o cálculo e publicado no BEE-STP). Esforço para cálculo: baixo (não é realizado o calculo, porem há fácil no setor de estatística os dados 
para calcular e publicar no BEE-STP). Esforço para cálculo: alto (precisa se construir a forma de coleta de dados bem como a forma de compilação desses em meio eletrônico para ser feito o cálculo). 
*** Classificação: Indicador de Impacto. Indicador de processo. 

 


